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INFORME N9 042/93 

DATA » 17 FEV 93 

ASSUNTO % REMESSA DO JORNAL CAUSA OPERÁRIA 

ANEXO í RELACIONADO NO TEXTO 

Remete-se em anexo o jornal CAUSA OPERÁRIA, nS 182, ano 
XIV, de 01 a 07 FEV 93.. 
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DE SEU SIGILO. (AKT. 12 DO RSAS 
[)C 7Q OQQ 77 ) 
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DE 1 »7 DF FEVEREIRO OE 1993 

CR$ 15.000 

PRESIDENCIALISMO X PARLAMENTARISMO X MONARQUIA 

NACIONAL 
Leia Editorial na pág. 3 

Erundina vai ao paraíso' 
POR QUE UMAALA DO PT QUER AS "BENESSES QO PODER" AGORA 

"SITUAÇÃO POLÍTICA INTERNACIONAL E AS ALTERNATIVAS DA ESQUERDA" 

Palestras de 
Jorge Altamira reúnem 

700 pessoas em todo o País 
Operários, ativistas da esquerda e estudantes debatem com 

o dirigente do Partido Obrero da Argentina a crise mundial e as 
nersnpctivns da esnu^rrin 



PRESIDENCIALISMO X PARLAMENTARISMO X MONARQUIA 

NACIONAL 
Leia Editorial na pág. 3 

Erundina vai ao paraíso l 
POR QUE UMA ALADO PT QUER AS "BENESSES DO PODER" AGORA 

"SITUAÇÃO POLITICA INTERNACIONAL E AS ALTERNATIVAS DA ESQUERDA" 

Palestras de 
Jorge Altamira reúnem 

700 pessoas em todo o País 
Operários, ativistas da esquerda e estudantes debatem com 

o dirigente do Partido Obrero da Argentina a crise mundial e as 
perspectivas da esquerda págs 6 e 7 
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os salários 

fRINTE REVOLUCIONÁRIA 

Democracia operaria 
e Plano de Lutas ' 

para superar a paralisia 
pág. 4 
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om argumentos obscurantis
tas dignos da Ku-Klux-Klan, 
próceres da "ética na política" c 
outras figuras "notórias" do re
gime democrático lançaram-se, 
nas últimas semanas, a colocar 
em marcha uma nova campanha 
em favor da pena de morte. 

A campanha tem um único e 
claro objetivo não declarado que é 
o de reforçar e justificar o terror 
já praticado contra as massas em 
larga escala com o reforço do poder 
de repressão do Estado burguês: 
assassinatos pela PM na peri
feria das grandes cidades, ex
termínio de menores etc. 

Esta campanha, em um mo-
men to da mais aguda crise econô
mica e politica da história do Pais, 
auto denuncia a perda do contro
le da situação por parte da bur
guesia e do seu Estado, que ape
sar dos tenebrosos recursos repres
sivos que já dispõe contra a popu
lação pobre, que desconhece até 
mesmo os mais elemento":s dire
itos civis, não consegue ter ga
rantias do controle da situação. 

Um dos argumentos mais ci
ma» em defesa da pena de morte,c 
que merece destaque, é o levan
tado pelo governador paulista, 
Fleury, para quem a pena de morte 
representaria uma economia de 
recursos já que não haveria sen
tido em sustentar, com dinheiro 
público, criminosos tidos como 
irrecuperáveis. A colocação de 
Fleury, feita pouco mais de três 
meses após a carnificina da Casa 
de Detenção é uma i<erdadríra 
confissão de que o gox>emador, 
que montou toda uma fraude para 
eticobrir o massacre, teria pro
movido o maior massacre peni
tenciário de todos os tempos para 
"cortar custos". 

A defesa dapennde morte visa 
a dar legitimidade ao genocídio 
praticado hoje contraa população 
explorada realizada diariamente 
por meio das Policias Militares 
que, apenas em São Paulo, mata 
uma pessoa a cada 50 minutos 
(I), a enorme maioria das quais 
sem ter sequer nenhum registro 
de antecedentes criminais. 

O A S S A S S I N A T O D E 
DANIELA P E R E Z 

Violento assassinato da atriz 
de novela, Daniela Perez, pelo 
seu colega Guilherme de Pádua 
deu lugar a uma impres-
sionanteoperação de manipu
lação da opinião pública pela 
Rede Globo. 

Mobilizando os atores na 
sua folha de pagamento, Ro
berto Marinho e a Rede Globo 
montaram uma campanha de 
difamação contra o assassino 
— que confessou o crime — 
que não se deteve diante de 
incitar a população ao lincha
mento do seu ex-funcionário; 
pressionou a polícia e a justiça 
procurando determinar os 
rumos da investigação e do 
processo. 

O contraste entre a cober
tura dada ao assassinato de 
Daniela Perez e outros acon
tecimentos como o massacre 
do Carandirú ou os recentes 
assassinatos da líder das "mães 
de / .cari" e do filho de Marli 
Pereira Soares, ou seja, entre 
um caso individual e a vi
olência estatal contra a popu
lação oprimida e explorada 
marca a manipulação inde
cente e asquerosa executada 
por uma empresa que é uma 
concessão estatal. 

A existência de um 
monopólio com este poder em 
uma área tão vital como a 
televisão e que não se detém 
d iante de nenhum gangsteris-
mo (ver caso da concorrência 
da NEC) e com tal poder 
dentro do aparato do Estado 
é a demonstração cabal da 
ficção que é o regime repre
sentativo no País. Sem o con
fisco da concessão pública à 
Globo nenhum governo pode 
ter a menor pretensão de 
independência política. 

PRESÍDIOS EM 
CHAMAS 

ma seqüência de rebeliões 
tomou conta dos presídios e dis
tritos policiais de todo c Pais nas 
últimas semanas, generalizando 
o quadro de revolta que vinlia se 
manifestando deforma mais acen
tuada no Estado de São Paulo, 
onde só no ano de 1992 ocorre
ram 1.050 fugas, uma média de 
três por dia, centra uma a cada 
três dias registradas em 1991. 

Os motins dos presos ocorrem. 
contra as condições subhumanas 
a que estão condenados cm todo o 
País "126 mil presos amontoados 
em cadeias onde só deveriam caber 
51 mil", segundo declarou ao O 
Globo (17/1) o diretor do Depar
tamento de Assuntos Peniten-
áários do Ministério da Justiça, 
José Ferreira. Além de protes
tarem contra a superlotação e 
suas conseqüências (má alimen
tação, ausênàa de condições 
mínimas da higiene c saúde etc), 
os detentos pedem o "fim da tor
tura" (sic) e castigos a que estão 
submetidos e a substituição das 
diretorias dos presídios, domina
das por vcrdíideiras máfias que 
realizam lucratiws negócios com 
as verbas destinadas aos presídios 
e com a extorsão dos presos c fa
miliares destes, dentre outros 
meios, atraxiés do comércio de 
drogas c da facilitação de fuga» 
por meio de "resgates". 

A existêncii: dos presídios, 
transformados em iwrdadeitas 
máquinas de destruição física e 
moral de uma parcela dos setores 
explorados da população (já que 
no regime burguês, em particu
lar no Brasil, "cadeia c para 
pobre") mais do que um excesso 
conjuntural ou de uma crise agra-
vnda vela falência dos Estados e 
cortes drásticos nos gastos públi
cos em todas as áreas (saúde, 
educação, presídios etc.) — re-

liv dt ex 

operário e de defesa dos direitos 
da população, com um programa 
de atendimento às reivindicações 
dos presos, que inclua o controle 
do sistema penitenciário pela 
população, por meio das organi
zações operárias, populares e de
mocráticas. 

PM X MARLI 

á mais de 13 anos perseguida 
e ameaçada constantemente 
de morte, por ter denunciado 
e identificado um dos PM's 
assassinos que entraram em 
seu barraco em Belford Roxo 
(RJ), retirando de lá seu irmão 
Paulo, de 18 anos, para depois 
assassiná-lo deixando seu 
corpo jogado na rua, Marli 
Pereira Soares, foi, novamente, 
atingida pela fúria assassina 
da PM carioca, reforçada pela 
quase impunidade, já que o 
único assassino que Marli 
conseguiu identificar, conde
nado por 28 anos, ficou ape
nas quatro detidos. 

Desta vez, no último dia 9, 
soldados da PM assassinaram 
o filho de Marli, Sandro, de 15 
anos, "morto com outros me
ninos na estrada do Gue-
renguê, mais conhecida como 
estrada do Urubu, pois al; são 
depositados lixo e cadáveres 
da desova regularmente re
alizada por traficantes e po
liciais" (Folha de São Paulo, 23/ 
1/93). 

Este crime aos quais se 
somam milhares em todo o 
País, que como no caso da 
família de Marli, atingem em 
sua maioria trabalhadores, 
nçgiost> jovens, poe, mais uma 
vez em evidência a necessi
dade dos explorados levan
tarem a luta pela dissolução 
da Polícia Militar, esta 
autêntica máquina de guerra 
contra a população pobre, e a 
sua substituição por uma 
Polícia Civil Municipal sobre 
o controle democrático da 
população. 

"MÃE DE ACARI" 

o último dia 15, em ptena região 
central do Rio de /uneiro (cm 

continuam em liberdadecepm as 
mãos livres para novos vxpnes 
como c que intimou Dona Edméia. 

O assassinato e impunidade 
dos bandidoe-policiais são uma 
amostra do valor dado à vida dos 
explorados pelo gmierno de-
mocrático-trabalhista do Rio de 
Janeiro, que tem à frente da Se
cretaria da Policia Civil, o vice-
goiiernadorNilo Batista, ex-pre
sidente da regional local da OAB. 
O governo além das denúncias 
das mães sairia das ameaças de 
morte feitas contra elas desde 
janeiro do ano passado, um fato 
destacado, principalmente, pela 
visita que em setembro, as "mães 
de Acari" receberam daprimeira 
dama do governo "socialista " da 
França, Danielle Miterrand. 

"NOVAS 
TECNOLOGIAS' 

maior fabricante mundial 
de computadores, área que, 
pelo seu desenvolvimento 
relativo nas últimas décadas, 
era apresentada como um dos 
pretensos sinais de vitalidade 
e capacidade de renovação do 
capitalismo, acaba de apre-
sentaro maior prejuízo de sua 
história, num montante de 
perdas só superado pelo pre
juízo da General Motors (o 
maior conglomerado indus
trial do mundo) em 1991. A 
norte-americana IBM di
vulgou semanas atrás que, em 
1992, seus resultados apresen
tam um prejuízo de U$ 4,97 
bilhões e que, pela primeira 
vez em seus quase 80 anos de 
existência, as suas vendas 
diminuíram em relação ao ano 
anterior. 

Embora procure apresen
tar os resultados negativos 
como um problema conjun
tural provocado "principal
mente pela contabilização 
prévia de US$ 7,2 bilhões re
lativos ao pagamento de in
denizações pela redução de 
25 mil empregos planejada 
para este ano" (DCl, 20/1/ 
93), como "parte de uma série 
de medidas de reestruturação 
anunciada no ano passado" 
(idem), A redução das vendas 
da companhia, e o prejuízo 

D. Edméi»: governo democrático permitiu assassinato 

frente ti estação Praça Onze, do 
Metrô) um homem matou a san
gue frio Edméia da Silva Euzébio, 
e sua sobrinha. Sheila da Con-

ocorrido pelo segundo ano 
consecutivo refletem uma 
situação de crise geral e de 
retração do mercado, em par
ticular, ,!—, franjes com-

sões. Estas medidas, comuns 
à maioria dos grandes 
monopólios (GM, Ford, Citi-
corp, Volkswagen etc.) são a 
mais contundente denúncia do 
aprofundamento da crise 
capitalista. 

O ataque aos trabalhadores, 
no entanto, não parece sufi
ciente para salvar a empresa 
diante da crise capitalista 
mundial. "Segundo analistas 
do setor, o péssimo resultado 
de 1992 coloca em risco não só 
o plano de reestruturação... 
como a própria existência da 
IBM" (O Globo, 20/1/93). 
Mais um dos símbolos da 
pretensa capacidade de reju
venescimento do capitalismo 
caminha para o abismo. Pelos 
caminhos da Pan An. 

ITAMAR DIANTE 
DA NEC 

ressionado pelas denúnàas de 
irregularidades na concorrência 
pública para a telefonia móvel em 
São Paulo, o presidente anun
ciou, em fins do ano passado, que 
uma comissão reexaminaria a mes
ma. Menos de um mês após a de
terminação presidencial, o minis
tro das Comunicações, Hugo 
Napoleão (do PFL), anunciou no 
último dia 13, pelas Câmeras da 
TV Globo, que a comissão técnica 
havia concluído pela legitimidade 
da "concorrência" vencida pela 
NEC, empresa do grupo Globo, 
do empresário Roberto Marinho. 

Segundo denuncia ojorruüista 
Jânio de Freitas, na Folha 'de 
São Paulo (20/1), o reexame, de 
fito, inexistiu (como também ocor
rera com a concorrência). O jorna
lista cita como exemplo trechos 
do próprio relatório da comibsão 
reexaminadora onde a explicação 
dada à vitória da NEC, serve, 
justamente, para comprovar a ili
citude do ato. Na sexta página do 
documento que analisa "a ca
pacidade de cada ::r,i dos cinco 
candidatos a fornecedores de equi
pamentos de telefonia móvel, em 
relação a três séries diferentes de 
exigência técnicas", pode se ler, 
segundo Freitas, que 'quatrofor
necedores comercializam a pri
meira geração — 'a NEC nao a 
possui'. Quatro fornecedores com

ercializam a se
gunda — a NEC 
ainda está em 
teste de labo
ratório', não se in
dicando quando 
iniríará testes de 
campo. Quanto à 
terceira e mais 
sofisticada gera
ção, ainda não 
utilizada em lugar 
nenhum do mun
do, quatro forne
cedores começam 
a comercializá-la 
no primeiro se
mestre deste ano 

— a NEC, diz o relatório até hu
moristicamente, tem previsão de 
fazer testes 'auando houver ne
cessidade'". Analisando a docu-
men tacão, o jornalista da) 



om argumen 
tas dignos da Ku-Klux-Klan, 
próceres da "ética na politica" e 
outras figuras "notórias" do re
gime democrático lançaram-se, 
nas últimas semanas, a colocar 
em marcha uma noi>a campanha 
em favor da pena de morte. 

A campanha tem um único e 
claro objetivo não declarado que é 
o de reforçar e justificar o terror 
já praticado contra as massas em 
larga escala com o reforço do poder 
de repressão do Estado burguês: 
assassinatos pela PM na peri
feria das grandes àdades, ex
termínio de menores etc. 

Esta campanha, em um mo-
mentoda mais aguda crise econô
mica e política da história do País, 
auto denuncia a perda do contro
le da situação por parte da bur
guesia e do seu Estado, que ape
sar dos tenebrosos recursos repres
sivos que já dispõe contra a popu
lação pobre, que desconhece até 
mesmo os mais elementares dire
itos ávis, não consegue ter ga
rantias do controle da situação. 

Um dos argumentos mais a-
nicos em defesa da pena de morte,e 
que merece destaque, é o levan
tado pelo governador paulista, 
Fleury, para quem a pena de morte 
representaria uma economia de 
recursos já que não haveria sen
tido em sustentar, com dinheiro 
público, criminosos tidos como 
irrecuperáveis. A colocação de 
Fleury, feita pouco mais de três 
meses após a carnificina da Casa 
de Detenção é uma verdadeira 
confissão de que o gcroernaiior, 
quemontou todaumafraudepara 
Ipcobrir o massacre, teria pro
movido o maior massacre peni
tenciário de todos os tampos para 
"cortar custos". 

A defesa da pena de morte visa 
a dar legitimidade ao genocídio 
praticado hoje con Ira a popu lação 
explorada realizada diariamente 
por meio das Polidas Militares 
que, apenas em São Paulo, mata 
uma pessoa a cada 50 minutos 
(!), a enorme maioria das quais 
sem ter sequer nenhum registro 
de antecedentes criminais. 

O ASSASSINATO DE 
DANIELA PEREZ 

" Violento assassinato da atriz 
de novela, Daniela Perez, pelo 
«eu colega Guilherme de Pádua 
deu lugar a uma impres
sionante operação de manipu
lação da opinião pública pela 
Rede Globo. 

Mobilizando os atores na 
sua folha de pagamento, Ro
berto Marinho e a Rede Globo 
montaram uma campanha de 
difamação contra o assassino 
— que confessou o crime — 
que não se deteve diante de 
incitar a população ao lincha
mento do seu ex-funcionário; 
pressionou a policia e a justiça 
procurando determinar os 
rumos da investigação e do 
processo. 

Utilizando-se do próprio 
clima criado ;x,r ela lançou 
uma campanha sm defesa da 
pena de morte com infor
mações falsificadas que davam 
a entender que haveria toda 
uma reivindicação popular em 
torno à questão. A partir de 
um problema surgido das re
lações em decomposição que 
vigoram entre os chamados 
"atores globais" como se pode 
verificarem escAndalos suces
sivos envolvendo violência e 
drogas, a ei nissora de Roberto 
Marinho procurou dar um 
passo a mais e criar um fato 
politico por conta própria. 

' . 
do Carandirú ou os recentes 
assassinatos da líder da: "mães 
de Acari" e do filho de Marli 
Pereira Soares, ou seja, entre 
um caso individual e a vi
olência estatal contra a popu
lação oprimida e explorada 
marca a manipulação inde
cente e asquerosa executada 
por uma empresa que é uma 
concessão estatal. 

A existência de um 
monopólio com este poder em 
uma área tão vital como a 
televisão e que não se detém 
diante de nenhum gangsteris-
mo (ver caso da concorrência 
da NEC) e com tal poder 
dentro do aparato do Estado 
é a demonstração cabal da 
ficção que é o regime repre
sentativo no País. Sem o con
fisco da concessão pública à 
Globo nenhum governo pode 
ter a menor pretensão de 
independência política. 

PRESÍDIOS E M 
CHAMAS 

ma seqüência de rebeliões 
tomou conta dos presídios e dis
tritos policiais de todo o Pais nas 
últimas semanas, generalizando 
o quadro de rei>olta que vinha se 
manifestando deforma mais acen
tuada no Estado de São Paulo, 
onde só no ano de 1992 ocorre
ram 1.050 fugas, uma média de 
três por dia, contra uma a cada 
três dias registradas em 1991. 

Os motins dos presos ocorrem 
contra as condições suUhumanas 
a que estão condcnaiios em todo o 
Pais "126 mil presos amontoados 
em cadeias onde só deveriam caber 
51 mil", segundo declarou ao O 
Globo (17/1) o diretor do Depar
tamento de Assuntos Peniten
ciários do Ministério da justiça, 
José Ferreira. Alan de protes
tarem contra a superlotação c 
suas conseqüênàas (má alimen
tação, ausência de condições 
mínimas da higiene e saúde etc), 
os detentos pedem o "fim da tor
tura" (sic) e castigo* a que estão 
submetidos e a substituição das 
diretorias dos presídios, domina
das por verdadeiras máfias que 
realizam lucrativos negócios com 
as iierbas destinadas aos presídios 
e com a extorsão dos presos e fa
miliares destes, dentre outros 
meios, através do comércio de 
drogas e da facilitação de fugas 
por meio de "resgates". 

A existência dos presídios, 
transformados em verdadeiras 
máquinas de destruição física e 
moral de uma parcela dos setores 
explorados da população (já que 
no regime burguês, em particu
lar no Brasil, "cadeia é para 
pobre") mais do que um excesso 
conjuntural ou de uma crise agra
vada pela falência dos Estados c 
cortes drásticos nos gastos públi
cos em todas as áreas (saúde, 
educação, presídios etc.) — re
alizados para pagar a divida ex
terna c tentar garantir os lucros 
das grandes empresas diante da 
crise capitalista •—, representam 
uma política consciente de terror 
contra as massas da parte do 
regime democrático, que se acen
tuou nos últimos anos (justamente 
os do "aprofundamento da de
mocracia") em razão das 
tendências à revolta existentes 
na população e expressas nas suas 
mobilizações, ocupações, greves 
etc. 

A rci>olta dos presídios é mais 
um sintoma deste quadro geral 
de rebelião dos explorados que 
deve ser apoiado pelo movimento 

.'• • i ' iiitt iiiLiuii t Lontruit 
do sistema penitenciário pela 
população, por meio das organi
zações operárias, populares e de
mocrática:-. 

PM X MARLI 

á mais de 13 anos perseguida 
e ameaçada constantemente 
de morte, por ter denunciado 
e identificado um dos PM's 
assassinos que entraram em 
seu barraco em Belford Roxo 
(RJ), retirando de lá seu irmão 
Paulo, de 18 anos, para depois 
assassiná-lo deixando seu 
corpo jogado na rua, Marli 
Pereira Soares, foi, novamente, 
atingida pela fúria assassina 
da PM carioca, reforçada pela 
quase impunidade, já que o 
único assassino que Marli 
conseguiu identificar, conde
nado por 28 anos, ficou ape
nas quatro detidos. 

Desta vez, no último dia 9, 
soldados da PM assassinaram 
o filho de Marli, Sandro, de 15 
anos, "morto com outros me
ninos na estrada do Gue-
renguê, mais conhecida como 
estrada do Urubu, pois ali são 
depositados lixo e cadáveres 
da desova regularmente re
alizada por traficantes e po
liciais" (Folha de São Paulo, 23 / 
1/93). 

Este crime aos quais se 
somam milhares em todo o 
País, que como no caso da 
família de Marli, atingem em 
sua maioria trabalhadores, 
negros e jovens, põe, mais uma 
vez em evidência a necessi
dade dos explorados levan
tarem a luta pela dissolução 
da Polícia Militar, esta 
autêntica máquina de guerra 
contra a população pobre, e a 
sua substituição por uma 
Polícia Civil Municipal sobre 
o controle democrático da 
população. 

"MAE DE ACARI" 

o último dia 15, em plena região 
central do Rio de janeiro (em 

U assassinato (• iinpuniaauí 
dos bandidos-policiais são uma 
amost ra do valor dado à inda dos 
explorados pelo governo de-
mocrático-trabalhista do Rio de 
janeiro, que tem à frente da Se
cretaria da Polida Civil, o vice-
goi>ernadorNilo Batista, ex-pre
sidente da regional local da OAB. 
O governo além das denundas 
das mães sabia diis ameaças de 
morte fdtas contra elas desde 
janeiro do ano passado, um fato 
destacado, principalmente, pela 
lúsita que em setembro, as "mães 
de Acari" receberam da primara 
dama do governo "socialista" da 
França, Üaniclle Miterrand. 

" N O V A S 
T E C N O L O G I A S " 

maior fabricante mundial 
de computadores, área que, 
pelo seu desenvolvimento 
relativo nas últimas décadas, 
era apresentada como um dos 
pretensos sinais de vitalidade 
e capacidade de renovação do 
capitalismo, acaba de apre-
sentaro maior prejuízo de sua 
história, num montante de 
perdas só superado pelo pre
juízo da General Motors (o 
maior conglomerado indus
trial do mundo) em 1991. A 
norte-americana IBM di
vulgou semanas atrás que, em 
1992, seus resultados apresen
tam um prejuízo de U$ 4,97 
bilhões e que, pela primeira 
vez em seus quase 80 anos de 
existência, as suas vendas 
diminuíram em relação ao ano 
anterior. 

Embora procure apresen
tar os resultados negativos 
como um problema conjun
tural provocado "principal
mente pela contabilização 
prévia de US$ 7,2 bilhões re
lativos ao pagamento de in
denizações pela redução de 
25 mil empregos planejada 
para este ano" (DC/, 2 0 / 1 / 
93), como "parte de uma série 
de medidas de reestruturação 
anunciada no ano passado" 
(idem), A redução das vendas 
da companhia, e o prejuízo 

D. Edméia: governo democrático permitiu assassinato 

frente à estação Praça Onze, do 
Mclrcj um homem matou a san
gue frio Edméia da Silva Euzébio, 
e sua sobrinha, Shdla da Con-
cdção, por ter assistido ao crime. 

Edméia, era a liderança das 
"mães de Acari", um grupo de 11 
senhoras que em julho de 1990 
tiveram seus filhos sequestrados 
num sitio em Magc (RJ) sem que 
até lioje seus corvos tenham apare
cido. Além dos desaparecimento 
dos corpos dos filhos, as "mães de 
Acari" vêm denunciado, nos últi
mos anos, inclusive junto às 
organizações internacionais dos 
direitos humanos, a impunidade 
dos envolvidos no crime. O Ser
viço Secreto da Policia Militar 
apontou como criminosos polidais 
do 92 BPM e da Delegada de 
Roubos e Cargas, mas todos eles 

ocorrido pelo segundo ano 
consecutivo refletem uma 
íiHiacão de crise geral e de 
retração do mercado, em par
ticular, das grandes com
panhias, principais usuárias 
dos computadores de grande 
porte produzidos pela IBM. 

Da mesma forma que as 
demais empresas, a IBM está 
pondo em ação um plano de 
demissões em massa, ou seja, 
de transferência do ônus dos 
resultados negativos para as 
costas dos trabalhadores. As 
25 mil demissões anunciadas 
para 19^3, compõem o "plano 
de reestruturação" da empresa 
que de 198b a 1991 demitiu 35 
mil trabalhadores em todo o 
mundo e que, no ano pas
sado, realizou 40 mil demis-

corp, Volkswagen etc.) são a 
mais contundente denúncia do 
aprofundamento da crise 
capitalista. 

O ataque aos trabalhadores, 
no entanto, não parece sufi
ciente para salvar a empresa 
diante da crise capitalista 
mundial. "Segundo analistas 
do setor, o péssimo resultado 
de 1992 coloca em risco não só 
o plano de reestruturação... 
como a própria existência da 
IBM" (O Globo, 20/1/93). 
Mais um dos símbolos da 
pretensa capacidade de reju
venescimento do capitalismo 
caminha para o abismo. Pelos 
caminhos da Pan An. 

ITAMAR DIANTE 
DA NEC 

ressionado pelas denundas de 
irregularidades na concorrendo 
pública para a telefonia móvel em 
São Paulo, o presidente anun-
dou, ei, fins do ano passado, que 
uma comissão reexaminaria a mes
ma. Menos de um mês após a de
terminação presidendal, o minis
tro das Comunicações, Hugo 
Napoleão (do PFL), anundou no 
último dia 13, pelas Comeras da 
TV Globo, que a comissão técnica 
havia concluído pela legitimidade 
da "concorrendo" vendda pela 
NEC, empresa do grupo Globo, 
do empresário Roberto Marinho. 

Segundo denunda o jornalista 
Jânio de Frdtas, na Folha 'de 
São Paulo (20/1), o reexame, de 
fato, inexistiu (como também ocor
rera com a concorrendo). O jorna
lista cita como exemplo trechos 
do próprio relatório da comissão 
reexaminadora onde a explicação 
dada à intória da NEC, serve, 
justamente, para comprovar a ili-
dtude do ato. Na sexta página do 
documento que analisa "a ca-
paddade de cada um dos ànco 
candidatos afo-necedores de equi
pamentos de telefonia móvel, em 
relação a três séries diferentes de 
exigênda técnicas", pode se ler, 
segundo Freitas, que 'quatrofor
necedores comerdalizam a pri
mara geração — 'a NEC nao a 
possui. Quatro fornecedores com

erdalizam a se
gunda—a NEC 
linda está em 
teste de labo
ratório', não se in
dicando quando 
inidará testes de 
campo. Quanto à 
terceira e mais 
sofisticada gera
ção, ainda não 
utilizada em lugar 
nenhum do mun
do, quatro forne
cedores começam 
a comerdalizá-la 
no primeiro se
mestre deste ano 

— a NEC, diz o relatório até hu
moristicamente, tem previsão de 
fazer testes 'quando houver ne
cessidade'". Analisando a docu
mentação, o jornalista da Folha 
de São Paulo acrescenta ainda 
que esta última geração futura "é 
exatamente a exigida pelo edital 
da Telesp. Para implantação até 
junho". 

Em pleno governo da "ética 
na politica" o padrinho de Collor 
de Mello, Roberto Marinho, 
mantém o controle sobre a área 
das comunicações do Estado (e 
não só) eganha o aval para uma 
"concorrência" na qual se habi
litou a fornecer um produto do 
qual sequer realizou testes, num 
contrato que atinge o montante 
de um trilhão e 500 bilhões de 
cruzdros. 
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NA SEMANA 
Permissão para 

matar 
Alegando falta de condições 

técrácas para atribuir respon
sabilidade a qualquer um dos 
envolvidos pela morte de 
quaisquer um dos presos tru
cidados no Carandirú em 
outubro passado, o relatório 
do Inquérito Policiai Militar 
(IPM) concluiu pelo não in-
diàamento de nenhum policial 
militar ou oficial por causa 
da chacina. 

Em entrevista à imprensa 
o presidente do IPM, coronel 
Luiz Gonzaga de Oliveira, 
chegou ao absurdo de afirmar 
que para conseguir apurar 
efetivamente a responsabili
dade direta de um envolvido 
em uma das mortes seriam 
necessários laudos e estudos 
técnicos que poderiam levar 
até 76 anos e que já que mais 
de 70 policiais afirmaram, nos 
depoimentos, lerem atirado 
contra os presos sem no en
tanto, declararem terem 
atingido mortalmente o 
"alvo", era impossível respon
sabilizá-los criminalmente. 

Embora não decisiva, 
porque os policiais estão para 
serem indiciados velo Min
istério Público, a deliberação 
do IPM demonstra que a 
Policia Militar e o governo 
do Estado buscam a impun
idade diante do massacre, 
como forma não só de garan
tir a integridade dos assassi
nos e responsáveis pela cha
cina, mas também de garan
tir a integridade da maquina 
ricitiorte, o "moral da tropa ", 
ftimwte- WársMa ••apta a 
repetiy a' operação de guerra 
contra pessoas indefesas, 
sempre que o comando do 
Estado eda PM, acharem ne
cessário. 

A impunidade da PM, 
soma-se às revoltas nos 
presídios, à ação impune de 
elementos da PM e grupos 
paramilitares e à campanha 
pela adoção da pena de morte 
como parte de uma política 
consciente da burguesia e do 
seu Estado de intensificação 
do terror contra as massas, 
diante de uma situação de 
crise aguda em que estas dão 
enormes sinais de uma 
tendência à rei>olta e à mo
bilização pelos seus direitos, 
contra os planos de fome, 
miséria e morte do grande 
capital. 

Quantto o agravamento das 
condições de vida impelem as 
massas exploradas a lutarem 
para se defenderem o regime 
burguês em frangalhos não 
tem outro plano que não seja 
conter esta mobilização por 
meio de terror e da repressão. 

Está na hora do conjitnto 
da esquerda, da Frente Revo
lucionária, do ativismo de 
esquerda do PT e da CUT, 
das organizações populares, 
operárias c estudantis cha
marem à construção de 
comitês de luta contra a vi
olência e a repressãovolicial, 
pela dissolução da PM e de 
defesa dos explorados da po
pulação vitimados pela ação 
criminosa do Estado, em par-

O grande circo nacional 
Por decisão do Congresso Constituinte dv 1988 

— acrescida de um adiantamento do calendário 
original — todo o País será chamado a votar em 
21 de abril a favor do presidencialismo ou do par
lamentarismo e da monarquia ou República. Está 
montado um grande circo politico nacional e no 
centro do picadeiro, os habituais artistas da política 
se revezam para convencera platéia sonolenta de 
que o parlamentarismo é o "mais democrático 
que existe", que o presidencialismo expressa "a 
verdadeira essência do regime republicano", que 
a "monarquia dá maior estabilidade ao país" e e-
xecutaroutros números mirabolantes que procu
ram interessar uma platéia desconfiada em grau 
extremo da tradicional prestidigitação política 
nacional 

Por detrás deste cenário circense encontra-se o 
esforço dos partidos burgueses, coadjuvados pelo 
conjunto da esquerda, para reestruturar politica
mente um regime em frangalhos. A queda de Col-
lor abalou, desde os alicerces, o iá combalido re
gime político. A crise atual não e apenas mais li
ma cnse, mas uma continuação e, portanto, um a-
profundamento da não resolvida crise da ditadu
ra militar a partir do final dos anos 70. A crise de 
Colloré o ponío mais alto da desestruturação po
lítica do regime diante das massas. Para o con
junto da burguesia torna-se não apenas necessário 
como urgente reformular o regime para subtraí-
lo ainda mais ao controle popular, conforme o in
dicam claramente a nova lei dos partidos e as re
formas políticas cogitadas para a revisão consti
tucional (voto distrital, fim do voto obrigatório 
etc). 

Esta reestruturação política, no entanto, não 
está em questão no plebiscito de abril precisa
mente porque a crise nãn permite à burguesia 
submeter nenhuma questão de importância ao 
referendo popular. Enquanto que os jornais, a te
levisão, os partidos burgueses e inclusive a es
querda — até mesmo aquela tida como da mais 
radical estirpe — « põem a discutir o que seria 
"melhor' ou "mais democrático", no centro do 
picadeiro montado pela burguesia, fica escamo
teada o fato de que o plebiscito não passa de uma 
fachada para as manobras antidemocráticas ar
quitetadas pelos promotores do divertimento. 

Em que a população será chamada a votar no 
din^l deabriV Fm absolutamente nada! São ape
nas palavras, a* quais caberá ao democrático 
Congresso definir o conteúdo concreto, as insti
tuições e as normas de funcionamento (o parla
mentarismo, o governo do Congresso, nao é, afi
nal, mais democrático? O talento inato (o único 
talento) da política burguesa nacional para a en
ganação e o cinismo chegou a tais extremos nesta 
manobra que as propostas de "parlamentarismo" 
existentes indicam todas, sem exceção, para urr 
reforço sem precedentes do pn?sidencialismo (sim, 
isto mesmo!) onde o presidente da República ad
quiriria o poder próprio das ditaduras e inédito 
de dissolver o Congresso Nacional! Tal é o par
lamentarismo brasileiro! 

A discussão existente no PT (que está dividido 
as duas supostas alternativas), na Convergência 
Socialista em outras organizações de esquerdas 
sobre os méritos e deméritos de cada uma das 
"formas" de regime (ou de nenhuma) nada mais 
serve que para ocultar a enorme farsa circense 
que a burguesia armou contra a população em 
seu conjunto. 

Não denunciar a farsa monstruosa deste ple
biscito (em que o povo vota em nada, enquanto 
toda a decisão ficará para o Congresso) ou, pior 
ainda, chamar a referenciar qualquer das duas 
opções é um crime político sem precedentes. 
Toda a chacrinha em torno ás qualidades dos re
gimes políticos é dar um cheque em branco aos 
partidos reacionários do Congresso Nacional para 
modelarem o regime político ao seu bel prazer às 
costas de todo o país. Este procedimento, m si 
mesmo, é já toda uma denúncia sobre o su osto 
caráter democrático do parlamentarismo, onde 
"o Congresso decide". 

Não é minimamente verdadeiro dizer que o 
que está em jogo neste plebiscito são duas alter
nativas de reestruturação do regime da burguesia, 
ou seja, que está em jogo a forma do regime polí
tico e que esta seria decidida através da mobiliza
ção da opinião popular. Esta versão, em si já é u-
ma apologia completa do regime atual e um 
encobrimento da sua crise (que não permite um 
mínimo funcionamento dos mecanismosfomiais 
da democr.u i.i) e da farsa montada para qi 
i ' , io vote a f, gii„i 

propõe urna maior (?) aproximação com o governo 
esta dividido em relação ao plebiscito apesar de 
que a maioria dos seus setores dirigentes já en
gajaram o partido na Frente Parlamentarista di
rigida por Luiz Antônio Fleury. A ala esquerda 
do partido, tanto a encabeçada pelo deputado fe
deral Vladimir Palmeira como a chamada "Na 
luta, PT!" pronunciaram-se pelo presidencial
ismo sob a alegação de que o "parlamentarismo" 
da FrenteUly sses Guimarães (da qual participa o 
próprio Lula) está dirigido contra uma eventual 
vitoria de Lula em 94, assim como o parlamen
tarismo de 1961 esteve dirigido contra o governo 
nacionalista de Goulart. A comparação encerra 
mais coincidências do que supõem os esquerdis
tas do PT de ambas as facções. 

O parlamentarismo — não o do plebiscito, mas 
o que será cozinhado no caldeirão de bruxas do 
Congresso Nacional após o espetáculo circense 
— é uma manobra de emergência da burguesia 
diante da crise do regime, em virtude da quebra 
do governo Collor, ou seja, do eixo de atuação do 
conjunto da classe dominante no Estado. Aqui se 
epete o mesmo que com a decisão tomada em 

Brasília em 2 de setembro de 1961 que vinha em 
função do sufrágio do governo Jânio Quadros. O 
parlamentarismo de então e o de agora é um 
mecanismo de segurança da burguesia diante 
das massas e uma proposta de acordo com o e-
ventual vencedor das eleições presidenciais de 
94. O fato de que o próprio PT seja parlamenta
rista evidencia esta proposta de acordo, cujo ob
jetivo é a sustentação do regime. Em 1961, o acor
do fracassou não porque o PTB janguista não o 
quisesse, aí estão todas as suas gigantescas conces
sões à direita para atestar, mas porqie era in
sustentável diante da pressão das massas. 

No entanto, é falso que votar pelo presidencia
lismo significa manter a situação tal como está 
para que Lula vença e estruture seu governo a 
partir de 1994. A vitória do presidencialismo no 
plebiscito nada mais será que uma autorização 
para que o Congresso aprove um conjunto de 
mudanças para impedir ou desnaturar qualquer 
vitória popular, independentemente do juízo que 
façamos dela. Se os pailamentaristas do PT tos
sem conseqüentes cor., a sua defesa da candida
tura de Lula e da estruturação de um possível go-
vervj popular deveriam denunciar o próprio 
plebiscito como uma farsa e lutar para quebraras 
manobras antidemocráticas em curso. Qual si
tuação seria mais favorável para os que acredi
tam em um governo popular que aprofundar o 
atual debilitamento do regime antidemocrático? 
Dar autorização para o Congres&o collondo reestru
turar a seu gosto o regime é conspirar contra 
qualquer governo de esquerda, democrático, 
popular ou operário. 

O movimento operário apresenta pouco a pouco 
claramente poderosas tendências à luta, como se 
evidencia na greve nacional dos lanqueiros, nas 
mobilizações nas montadoras do ABC contra as 
demissões, na greve dos funcionários do judiciá
rio estadual de São Paulo, na greve nacional doi 
Portos e em vários outros movimentos. Este me • 
vimento se dirige virtual e potencialmente, o 
jetivamente, contra o regime burguês abai, ..i 
pela quebra do seu eixo com a queda de Coll." 
abalo este queo governo Itamar não superou m . 
procura criar as condições para superar atra vis 
de manobras políticas diversas A presença de 
Barelli e, agora, de Luiza Erundina, no ministério, 
assim como os planos de acordo de Lula com o 
governo são uma preciosa trégua para que a 
curguesia possa tomar fôlego e empreender uma 
nova e violenta ofensiva contra as massas em 
outras condições. A denúncia da farsa do plebis
cito circense, o chamado ao voto nulo, ou seja, a 
fazer fracassar as operações de reforma consti
tucional, de reestruturação do regime para en
frentara crise é elemento decisivo para esclarecer 
para as massas operárias e todos os explorados o 
conjunto da situação e ajudá-los a dar um caráter 
unitário e consciente contra regime político, aos 
movimentos de luta que estão crescendo. Na rea
lidade, o chamado ao voto nulo nada mais signi
fica que impulsionar uma tendência própria das 
massasque )i se manifestou de forma contunden 
te nas últimas eleições. Cabe à esquerda revolu
cionária dar um caráter consciente a esta tendência 
através de um programa. 

A luta pelo voto nulo para desmascarar o ple
biscito fraudulento e circense é o caminho também 
para agrupar os ativistas que rompem com n PT 

th de du'eçj 

Imposto sobre os 
salários 

Com o i<oto de 358 deputados, 
cm sua maioria das Dançadas 
chamadas de centro, centro-
esquerda e esquerda, contra 84 
contrários, do PDS e parte do 
PFL, na sua maioria, o governo 
Itamar venceu sua primeira "ba
talha " no Congresso aprovando 
o projeto de ajuste fiscal. 

O projeto tem como seu prin
cipal item a criação do IPMF— 
Imposto Provisório sobre 
Movimentação Financeira — a 
vigorar até dezembro de 1994 e 
que, com uma alíquota de 0,25%, 
,ncidirá sobre todas as transações 
bancárias. O imposto será co
brado no momento em que o 
dinheiro for debitado nas contas 
bancárias em qualquer tipo de 
operação (saques, pagamentos 
de contas etc.) e em todos os 
tipos de contas (correntes, pou
panças, fundos etc). 

Aprovado com o voto favorável 
da esquerda, o IPMF constitui-
se, na realidade, em mais um 
imposto incidente sobre os 
salários, desta feita com uma 
abrangência maior do que o IR 
— do qual a maioria dos traba-
Ihaaorcs por seus salários mise
ráveis está isenta —. Todos os 
assalariados ou prestadores de 
serviços que receiam seus venci
mentos por meio de conta bancária 
( o que nos grandes centros 
urbanos ocorre na maioria dos 
casos) terão o imposto descon
tado assim que retirem fssrs 
salários, sejam quais forem os 
seus valores. Casoo trabalhador 
opte por transferir os recursos 
recebidos de sua conta no banco 
eccollúdojxla empresa para outro, 
terá então de pagar duas !>c:es o 
IPMF. * 

Por meio de lei complementar 
a ser aprovada, o governo se 
comprometeu a descontar o valor 
do IPMF cobrado no recebimento 
dos salários, aposentadorias, 
nensõcs.por meio de uma redu-
Ção do desconto para a Previ
dência, no caso dos salários epor 
meio de um acréscimo do valor 
das aposentadorias epensões. O 
que não impedirá que os recur
sos continuem sendo tributados 
caso sejam transferidos de conta 
ou mesmo se aplicados em ca
dernetas de poupança. Além disso, 
ao transferir recursos pagos pe
los trabalhadores da Previdência 
, 'ara a diversas áreas de desti-
nfy io do IPMF, o governo rea-
ira um nm>o ataque aos cofres 

-indência, sustentada pelas 
;nnt buições dos trabalhadores, 
•m fi vor do orçamento do Es-
r ' n à beira da falência. 

<J pretexto usado pela esquerda 
para votar favoravelmente a este 
projeto, em elaboração desde os 
tempos de Collor no governo, foi 
ode queestabelccu-se uma vin
culação do IPMF a programas 
sociais. No entanto, osfalosevi-
denciam que esta nada mais fez 
do que assinar um cheque me 
branco para o governo collorido 
de Itamar receber da população 
trabalhadora, numa ação de co
laboração com o resgate do Es
tado burguês em situação de 
falência. Deixando de lado, as 
desculpas e pretextos, Lula de
clarou à Folha de São Paulo 
que "disse a Itamar, em setem
bro, que não queríamos partici
par do governo, mas que faríamos 
acordos pontuais, como já acon
teceu na votação do ajuste fiscal. 
Ninguém pode negar que temos 
boa vontade cm rdação ao governo 
Itamar". De fato, ninguém. 

É preciso dar uma resposta a 
mais este ataque contra a popu
laça • ..'. Ihadi .. As á icções 



Permissão para 
matar 

Alegando/alta de condições 
técnicas para atribuir respon
sabilidade a qualquer um dos 
envolvidos pela morte de 
quaisquer um dos presos tru
cidados no Carandirú em 
outubro passado, o relatório 
do Inquérito Policial Militar 
(IPM) concluiu pelo não in-
diàamentoiw nenhum policial 
militar ou oficial por causa 
da chacina. 

Em entrevista à imprensa 
L presidente do IPM, coronel 
Luiz Gonzaga de Oliveira, 
chegou ao absurdo de afirmar 
que para conseguir apurar 
efetivamente a responsabili
dade direta de um envolvido 
em uma das mortes seriam 
necessários laudos e estudos 
técnicos que poderiam levar 
até 76 anos e que já que mais 
de 70 policiais afirmaram, nos 
depoimentos, terem atirado 
contra os presos sem no en
tanto, declararem terem 
atingido mortalmente o 
"alvo", era impossível respon
sabilizá-los criminalmente. 

Embora não decisiva, 
porque os policiais estãopara 
serem indiciados pelo Min
istério Público, a deliberação 
do IPM demonstra que a 
Polícia Militar e o governo 
do Estado buscam a impun
idade diante do massacre, 
como forma não só de garan
tir a integridade dos assassi
nos e responsáveis pela cha
cina, mas também cts garan
tir a integridade da maquina 
demorie, o "moral da tropa ", 
piíw que -ela- esteia apta a 
•vepétiY •ayOpèrüçã(f'Aê guerra 
contra pessoas indefesas, 
sempre que o comando do 
Estado e da PM, acharem ne
cessário. 

A impunidade da PM, 
soma-se às revoltas nos 
presídios, i, ação impune de 
elementos da PM e grupos 
paramilitares e à campanha 
pela adoção da pena de morte 
como parte de uma politica 
consciente da burguesia e do 
seu Estado de intensificação 
do terror contra as massas, 
diante de uma situação de 
crise aguda em que estas dão 
enormes sinats de uma 
tendência à revolta e à mo
bilização pelos seus oireitos, 
contra os planos dt fome, 
miséria e morte do grande 
capital. 

Quando o agravamento das 
condições de vida impelem as 
massas exploradas a lutarem 
para se defenderem o regime 
burguês em frangalhos não 
tem outro plano que não seja 
conter esta mobühução por 
mt 'o do terror e da repressão. 

Está na hora do conjunto 
da esquerda, da Frente Kevo-
lucionária, do ativismo de 
esquerda do PT e da CUT, 
das organizações populares, 
operárias e estudantis cha
marem à construção de 
comitês de luta contra a vi
olência e a repressãopolicial, 
pela dissolução da PM e de 
defesa dos explorados da po
pulação vitimados pela ação 
criminosa do Estado, em par
ticular, neste momento, na 
defesa da liberdade dos ativis
tas e lideranças presos ou con
denados por sua participação 
nas lutas populares. Nestas 
organizações e nos comitês 
coloca-se a necessidade de 
por em prática uma cam
panha, ia aprovada pela Prà-
Central dos Movimentos 
Populares, de nalização de 
um Encontro na ional de luta 
contra a violênda e a repres
são policial, para deliberar 
um plano de lutas conjunto 
dos explorados contra os pla
nos represswos do grande 
capital. 

Por decisão do ( ongresso Constituinte de 1988 
— acrescida de um adiantamento do calendário 
original — todo o País será chamado a votar em 
21 de abril a favordo presidencialismo ou do par-
lamentarismo e da monarquia ou República Está 
montado um grande cuco político nacional e no 
centro do picadeiro, os habituais artistas da política 
se revezam para convencera platéia sonolenta de 
que o parlamentarismo é o "mais democrático 
que existe", que o presidencialismo expressa "a 
verdadeira essência do regime republicano", que 
a "monarquia dá maior estabilidade ao país" e e-
xecutar outros números mirabolantesque procu
ram interessar uma platéia desconfiada em grau 
extremo da tradicional prestidigitação politica 
nacional. 

Por detrás deste cenário circense encontra-se o 
esforço dos partidos burgueses, coadjuvados pelo 
conjunto da esquerda, para reestruturar politica
mente um regime em frangalhos. A queda de Col-
lor abalou, desde os alicerces, o já combalido re
gime político. A crise atual não e apenas mais u-
ma cnse, mas uma continuação e, portanto, um a-
profundamento da não resolvida crise da ditadu
ra militar a partir do final dos anos 70. A crise de 
Collor é o ponto mais alto da desestrururação po
lítica do regime diante das massas. Para o con
junto da burguesia toma-se nao apenas necessário 
como urgente reformular o regime para subtraí-
lo ainda mais ao controle popular, conforme o in
dicam claramente a nova lei dos partidos e as re
formas políticas cogitadas para a revisão consti
tucional (voto distrital, fim do voto obrigatório 
etc). 

Esta reestruturação politica, no entanto, não 
está em questão no plebiscito de abril precisa
mente porque a crise não permite à burguesia 
submeter nenhuma questão de importância ao 
referendo popular Enquanto que os jornais, a te
levisão, os partidos burgueses e inclusive a es
querda — até mesmo aquela tida como da mais 
radical estirpe — se põem a discutir o que seria 
"melhor" ou "mais democrático", no centro do 
picadeiro montado pela burguesia, fica escamo
teada o fato de que o plebiscito não passa de uma 
fachada para as manobras antidemocráticas ar
quitetadas pelos promotores do divertimento. 

Km que a população será chamada a votar no 
dia 21 de abril' Em absolutamente nada! São ape
nas palavras, às quais caberá ao democrático 
Congresso definir o conteúdo concreto, as insti
tuições e as normas de funcionamento (o parla
mentarismo, o governo do Congresso, nao é, afi
nal, mais democrático?. O talento inato (o único 
talento) da poutica burguesa nacional para a en
ganação e o cinismo chegou a tais extremos nesta 
manoDra que as propostas de "parlamentarismo" 
existentes indicam todas, sem exceção, para um 
reforço sem precedentes do presidencialismo (sim, 
isto mesmo!) onde o presidente da República ad
quiri ria o poder próprio das ditaduras e inédito 
de dissolver o Congresso Nacional! Tal é o par
lamentarismo brasileiro! 

A discussão existente no PT (que está dividido 
as duas supostas alternativas), na Convergência 
Socialista em outras organizações de esquerdas 
sobre os méritos e deméritos de cada uma das 
"formas" de regime (ou de nenhuma) nada mais 
serve que para ocultar a enorme farsa circense 
que a burguesia armou contra a população em 
seu conjunto. 

Não denunciar a farsa monstruosa deste ple
biscito (em que o povo vota em nada, enquanto 
toda a decisão ficará para o Congresso) ou, pior 
ainda, caamar a referendar qualquer das duas 
opções é um crime político sem precedentes. 
Toda a chacrinha em torno às qualidades dos re
gimes políticos é dar um cheque em branco aos 
partidos reacionários do Congresso Nacional para 
modelarem o regime político ao seu b .1 prazer às 
costas de todo o país. Este procedii lento, em si 
mesmo, é já toda uma denúncia sobre o suposto 
caráter democrático do parlamentarismo, onde 
"o Congresso decide". 

Não é minimamente verdadeiro dizer ]ue o 
que está em jogo neste plebiscito são duaí alter
nativas de reestruturação do regime da burguesia, 
ou seja, que está emiogo a forma do regir ae poli
tico e que esla seria decidida através da r iobíliza-
ção da opinião popular. Esta versão, em si já é u-
ma apologia completa do regime atual e um 
encobrimento da sua crise (que não permite um 
mínimo funcionamento dos mecanismos formais 
da democracia) e da farsa montada para que a 
população vote a favor de um regime que nin
guém sabe exatamente qual vai ser. 

A farsa do plebiscito está sendo orquestrada 
pelas mesmas pessoas e partidos, pelos mesmos 
interesses capitalistas, que montaram e levaram 
adiante a farsa de substituir Collor por seu vice. 
Seu objetivo é proceder a uma reestruturação do 
regime em crise de forma a levar adiante seus 
planos de brutal ataque às condições de vida das 
massas em favor do i mperialismo. Na base da cri
se do regime encontra-se a sua total incapacidade 
de superara falência do capitalismo que está ope
rando o mais profundo retrocesso histórico do 
pais com a destruição do ensino, retrocesso in
dustrial, destruição da saúde pública, marginali 
zação absoluta de milhões de trabalhadores que 
sequer têm o que comer, retrocesso agrícola etc. 

O PT, que apoiou toda a farsa do Fora Collor, 
tem dois ministros no governo e cujo presidente 

propõe uma maior (?) aproximação com o governo 
esta dividido em relação ao plebiscito apesar de 
que a maioria dos seus setores dirigentes já en
gajaram o partido na Frente Parlamentarista di
rigida por Luiz Antônio Fleuiv. A ala esquerda 
do partido, tanto a encabeçada pelo deputado fe
deral Vladimir Palmeira como a chamada "Na 
luta, PT!" pronunciaram se pelo presidencial
ismo sob a alegação de que o "parlamentarismo" 
da Frente UlyssesGuimaràes (da qual participa o 
próprio Lula) está dirigido contra uma eventual 
vitória de Lula em 94, assim como o parlamen
tarismo de 1961 esteve dirigido contra o governo 
nacionalista de Goulart. A comparação encerra 
mais coincidências do que supõem os esquerdis
tas do PT de ambas as /acções. 

O parlamentarismo — não o do plebiscito, mas 
o que será cozinhado no caldeirão de bruxas do 
Congresso Nacional após o espetáculo circense 
— é uma manobra de emergência da burguesia 
diante da crise do regime, em virtude da quebra 
do governo Collor, ou seja, do eixo de atuação do 
conjunto da classe dominante no Estado Aqui se 
repete o mesmo que com a decisão tomada em 
Brasília em 2 de setembro de 1961 que vinha em 
função do sufrágio do governo Jânio Quadros. O 
parlamentarismo de então e o de agora é um 
mecanismo de segurança da burguesia diante 
das massas e uma proposta de acordo com o e-
ventual vencedor das eleições presidenciais de 
94. O fato de que o próprio PI seja parlamenta
rista evidencia esta proposta de acordo, cujo ob
jetivo é a sustentação do regime. Em 1961, o acor
do fracassou não porque o PTB janguista não o 
quisesse, ai estão todas as suas gigantescas conces
sões à direita para atestar, mas porque era in
sustentável diante da pressão das massas. 

No entanto, é falso que vota r pelo presidencia
lismo significa manter a situação tal como está 
para que Lula vença e estruture seu governo a 
partir de 1994. A vitória do presidencialismo no 
plebiscito nada mais será que uma autorização 
para que o Congresso aprove um conjunto de 
mudanças para impedir ou desnaturar qualquer 
vitória popular, independentemente do juízo que 
façamos dela. Se os parlamentaristas do PT fos
sem conseqüentes com a sua defesa da candida
tura de Lula e da estruturação de um possível go
verno popular deveriam denunciar o próprio 
plebiscito como uma farsa e lutar para quebraras 
manobras antidemocráticas em curso Qual si
tuação seria mais favorável para os que acredi
tam em um governo popular que aprofundar o 
atual debilitamento do regime antidemocrático? 
Dar autorização para o Congresso collorido reestru
turar a seu gosto o regime é conspirar contra 
qualquer governo de esquerda, democrático, 
popular ou operário. 

O movmento operário apresenta pouco a pouco 
claramente poderosas tendências à luta, como se 
evidencia na greve nacional dos tanqueiros, nas 
mobilizações nas montadoras do ABC contra as 
demissões, na greve dos funcionários do judiciá
rio estadual de São Paulo, na greve nacional dos 
Portos e em vários outros movimentos. Este mo
vimento se dirige virtual e potencialmente, ob
jetivamente, contra o regime burguês abalado 
pela quebra do seu eixo com a queda de Collor, 
abalo este que o governo I tamar não superou mas 
procura enar as condições para superar através 
de manobras políticas diversas. A presença de 
Barelli e, agora, de Luiza Erundina, no ministério, 
assim como os planos de acordo de Lula com o 

foverno são uma preciosa trégua para que a 
urguesia possa tomar fôlego e empreender uma 

nova e violenta ofensiva contra as massas em 
outras condições. A denúncia da farsa do plebis
cito circense, o chamado ao voto nulo, ou seja, a 
fazer fracassar as operações de reforma consti
tucional, de reestruturação do regime para en
frentar a crise é elemento decisivo para esclarecer 
para as massas operárias e todos os explorados o 
conjunto da situação e ajudá-los a dar um caráter 
unitário e consciente contra regime político, aos 
movimentos de luta que estão crescendo. Na rea
lidade, o chamado ao voto nulo nada mais signi
fica que impulsionar uma tendência própria das 
massas que já se manifestou de forma contunden
te nas últimas eleições. Cabe à esquerda revolu
cionária dar um caráter consciente a esta tendência 
através de um programa. 

A luta pelo voto nulo para desmascarar o ple
biscito fraudulento e circense é o caminho também 
para agrupar os ativistas que rompem com o PT 
em na perspectiva de direção para estas lutas 
em h e do monumental fraosso do PT em cumprir 
esta tarefa elementar. 

Chamamos os companheiros da Frente Revolu
cionária, os companheiros da esquerda do PT que 
se opõem ao acordo com o governo ltarnar, com 
a frente parlamentarista e à manobras reacionárias 
da burguesia a formar já uma ampla frente de luta 
pelo voto nulo, pelo governo dos trabalhadores, 
pela dissolução do Congresso e a imediata con
vocatória de eleições gerais, pelo não pagamento 
da dívida externa, pelo fim do imposto aos salários, 
pelo reajuste mensal automática de acordo com a 
inflação e pelo fim das demissões. 

Em tomo a esta perspe> viva política está colo
cado formar imediatamente comitês de todos os 
que queiri m denunciar a farsa e chamar o voto 
nulo para organizar uma campanha massiva nas 
fábricas, empresas, escolas e nos bairros. 

Imposto sobre os 
salários 

Com ox<oto de 3,58deputados, 
cm sua maioria das bancadas 
chamadas de centro, centro-
esquerda c esquerda, contra 84 
contrários, do PDS e parte do 
PFL, na sua maioria, o governo 
Itamar wnceu sua primeira "ba
talha "no Congresso aprovando 
o projeto de ajuste fiscal. 

O projeto tem como seu prin
cipal item a criação do IPMF— 
Imposto Provisório sobre 
Movimentação Financeira — a 
vigorar até dezembro de 1994 e 
que, com uma alíquota de 0,25%, 
incidirá sobre todas as transações 
bancárias O imposto será co
brado no mc.ncnto em que o 
dinheiro for debitado nas contas 
bancárias em qualquer tipo de 
operação (saques, pagamentos 
de antas etc.) e em todos os 
tipos de contas (correntes, pou
panças, fundos etc). 

Aprovado com o voto favorável 
da esquerda, o IPMF constitui-
se, na realidade, em mais um 
imposto incidente sobre os 
salários, desta feita com uma 
abrangência maior do que o IR 
— do qual a maioria dos traba
lhadores por seus salários mise-
rái>eis está isenta —. Todos os 
assalariados ou prestadores de 
serviços que recebam seus venci-
men tos por meio de con ta bancária 
( o que nos grandes centros 
urbanos ocorre na maioria dos 
casos) terão o imposto descon
tado assim que retirem essfs 
salários, sejam quais forem os 
seus valores. Casoo trabalhador 
opte por transferir os recurso 
recebidos de sua conta no bana. 
escolhidojxla empresa para outro, 
lerá então de pasar duas vezes o 
IPMF. 

Por meio Je lei complementar 
n ser aprovada, o governo se 
comprometeu a descontar o valor 
do IPMF cobrado no recebimento 
dos salários, aposentadorias, 
pensões, por meio de uma redu
ção do desconto para a Previ
dência nocasodossaláriosepor 
meio de um acréscimo do valor 
das aposentadorias epensões. O 
que não impedirá que os recur
sos continuem senão tributados 
caso sejam transferidos de conta 
ou mesmo se aplicados em ca
dernetas de poupança. Além disso, 
ao transferir recursos pagos pe
los trabalhadores da Previdência 
para as diversas áreas de desti
nação do IPMF, o governo rea
liza um novo ataque aos cofres 
da Previdência, sustentada pelas 
contribuições dos trabalhadores, 
em favor do orçamento do Es
tado ã beira da falência. 

O pretexto usado peia esquerda 
para i>otarfavoravelmente a este 
projeto, em elaboração desde os 
tempos de Collor no governo, foi 
o de que estabeleceu-se umavin-
culação do IPMF a programas 
sociais. Nocntanto, osfatosevi-
denciam que esta nada mais fez 
do que assinar um cheque me 
branco para o governo collorido 
de Itamar receber da população 
trabalhadora, numa ação de co
laboração com o resgate do Es
tado burguês cm situação de 
falência. Ueixando de lado, as 
desculpas c pretextos, Lula de
clarou a Folha de São Paulo 
que "disse a Itamar, em setem
bro, que não queríamos partici
par do governo, mas que faríamos 
acordos pontuais, como já acon
teceu navotação do ajuste fiscal. 
Ninguém pode negar que temos 
boa vontade em relação ao governo 
Itamar". De fato, ninguém. 

E preciso dar uma resposta a 
mais este ataque contra a popu
lação trabalhadora. As direções 
do PT c da Ci.iT SÃO coniventes 
cem este roubo dos salários e en-

f ordamento da máquina do 
stado burguês às custas dos 

trabalhadores. A esquerda deve 
tomar a iniciativa para levar a 
CUT a se colocar na luta contra 
esta operação de pilhagem. A 
esquerda da CUT e do PT, os 
companheiros da Frente Revo
lucionária c todos os que rea
lizaram, durante a campanha do 
Fo a Collor, o Encontro de Belo 
Horizon te devem convocar uma 
nova Plenária massiva do 
movimento operário e popular 
para deliberar um planode lutas 
contra o "ajuste" do governo do 
grande capital contra os traba-
Tliadores. 
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FRENTE REVOLUCIONARIA 

Como desenvolver uma alternativa de direção 
Uma proposta para superar as debilidades da esquerda que rompe com o PT sobre a base da 

rejeição à política de colaboração de classe 
O completo esgotamento do 

PT como partido político ligado 
as lutas dos explorados e a sua 
transf .mação em partido do Es
tado (agora evidenciado ampla
mente com a participação de Enm-
dina no governo Itamar) colocou 
de forma objetiva a necessidade 
de uma direção alternativa, inde
pendente da burguesia, para a luta 
da classe operária e dos explora
dos em geral. 

A constituição da chamada 
Frente Revolucionária, apresen
tada como alternativa política ao 
PT, procurou aparecer como uma 
resposta a esta necessidade ob
jetiva da situação da luta de classes 
em nosso Pais. No entanto, a FR 
em quase um ano de existência 
não conseguiu materializar-se 
como alternativa e manteve-se em 
uma situação de completa parali
sa, tendo sido incapaz de apre

sentar-se diante do movimento de 
massas como uma direção política 
que oferecesse uma perspectiva 
ou como instrumento de ação, seja 
nos grandes acontecimentos da 
crise nacional em curso (Cam
panha do Fora Collor, eleições 
municipais etc), seja na inter
venção cotidiana nas diversas 
frentes de luta das massas, sindi
cais ou populares. 

• AS CONTRADIÇÕES DA 
FRENTE. A experiência pratica 
deste período turbulento colocou 
em evidência para os próprios in
tegrantes da Frente e para todo o 
mundo, a sua incapacidade de 
resolver os problemas que im
pedem que a Frente Revolucionária 
exista como força política, ou seja, 
para dar lugar um desenvolvimento 
revolucionário real da luta pela 
construção de uma direção inde
pendente para o movimento ope
rário. 

A questão do voto nulo nas 
eleições municipais colocou em 
evidencia a situação de impotência 
em que está colocada a Frente 
Revolucionária. Diante de uma 
questão política central, como era 
a independência política do 
movimento operário diante dos 
partidos burgueses e do partido 
que havia ingressado no governo 
Itamar Franco, a Frente mostrou 
não ter qualquer consistência 
programática para definir uma 
posição unitária que procedesse 
de uma correta compreensão da 
situação política, do PT e da política 
a ser seguida diante dele. Por outro 
lado, os integrantes da frente fo
ram incapazes de estabelecer um 
compromisso elementar para re
alizar uma luta comum, único 
caminho para a superação das 
divergências internas, para possi
bilitar uma evolução da própria 
frente enquanto proposta de di
reção politica e do próprio movi
mento operário c de massas. Não 
se ira ta simplesmente de criticara 
posição adotada por este ou aquele 
integrante da frente, por mais 
acertada ou equivocada que fosse, 
mas assinalar a completa anulação 
da irem* enquanto >al ne eleições 

política de seguidismo ao PT. Em 
nome de uma política de unidade 
na luta, ocorreu o apoio à politica 
e a homens do PT que se colocam 
no sentido exatamente oposto ao 
da luta, como é caso de Suplicy 
em São Paulo, Patrus em Belo 
Horizonte, Darci Arcosi, em 
Goiânia e assim por diante. 

A segunda questão que con
tribui de maneira decisiva para a 
paralisi» da frente foi método 
adotado para o seu funcionamen
to. 

Segundo este método, qualquer 
componente da frente tem poder 
de vetar a implementação de 
qualquer decisão que, cm face da 
impossibilidade de superar as 
divergências por força de um 
acordo ideológico, faz com que 
qualquer divergência se transforme 
em um obstáculo ao desen
volvimento de uma ação comum. 
Este método que foi apresentado 
com uma fórmula ideal para ga
rantir a unidade de todos os seus 
integrantes transformou-se, dialen-
camente, em um instrumento para 
impedir qualquer possibilidade de 
unidade e fomentar a divisão da 
Frente Revolucionária e entre os 
agrupamentos classistas e revolu
cionários anulando-a, portanto, 
completamente com instrumento 
de ação política. 

# A QUESTÃO D O S V E T O S . 
Os vetos aplicados no interior da 
frente contra um conjunto de a-
grupamentos(PRO,ROetc.),mas 
dirigido particularmente contra 
Causa Operária, estão indissolu
velmente ligado a estas questões 
metodológicas mencionadas aci
ma. 

Primeiro, porque Causa Ope
rária foi a única organização po
lítica que clara e conscientemente 
preparou a ruptura com o PT es
tabelecendo uma critica rigorosa 
da política daquele partido em to
dos os terrenos. Neste sentido, 
Causa Operária é por conseqüên
cia uma organização que tem con
dições inegavc'mente para con
tribuir decisivamente ao desen
volvimento de uma frente que se 
propõe a ser uma alternativa de 
direção para o movimento operá
rio dhnte do esgotamento do PT. 

Seguido, porque o direito de 
veto in.oede o desenvolvimento 
da frente com todas a organizações 
que rom leram com o PT sobre a 
base da critica á sua integração ao 
Estado em um pólo unitário de 
luta política independente. Os vetos 
não têm critério político, mas 
obedecem exclusivamente a ob
jetivos de aparelho e manipulação. 

Ao contrário do que pensam 
muitos dos integrante da frente 
que se opõem formalmente aos 
vetos estes não são produto exclu
sivo de uma ou algumas das cor
rentes da Frente como a Con
vergência Socialista, mas o resul
tado desta metodologia absurda 
compartilhada por lodos que está 
estrangulando neste, e cm todos 
os terrenos, um desenvolvimento 
ria frente como direção e, até 

Frente Revolucionária que cons
titua um pólo de unidade d<x grupos 
e militantes que romperam com o 
PT sobre a base da rejeição á sua 
polílica de integração ao Estado 
está em contradição com a parali
sia e o papel nulo comprido pela 
frente revolucionária. 

Uma frente não é um partido, 
mas também não pode ser um 
mero clube de discussão. A política 
e a metodologia adotadas con
duziram a Frente Revolucionária 
a que se transformasse em um 
clube de discussões, com o agra
vante de que, como não se reúne 
sequer, é um clube de discussões 
sem discussão. A FR nasceu pro
pondo a construir um partido 
revolucionário, mas sequer con
seguiu se desenvolver como uma 
frente política. 

A frente rxxle se desenvolver 
até constituir um partido se faz 
uma tentativa séria de desen
volvimento enquanto frente e vá 
testando através da ação e do debate 
político comum sobre a base desta 
ação as concepções existentes no 
seu interior e, desta fornia, vai se 
transformando em um pólo real 
de independência de classe. 

Os integrantes da Frente repre
sentam em sua heterogeneidade 
diversas expressões da desigual
dade e da variedade da luta revo
lucionária. Tal heterogeneidade 
não pode ser ignorada ou resoh ida 
por métodos artificiais como o 
consenso. Somente a experiência 
pratica da luta comum e a ampla 
liberdade de discussão sobre esta 
base podem dar uma perspectiva 
de superação desta hetero
geneidade em um partido com um. 

Consideramos necessária rea
lizar uma tentativa séria de desen
volver a frente, o que somente 
pode ser obtido através de uma 
metodologia que permita a ação e 
o debate unitário dos diversos 
componentes da frente. O primeiro 
passo, sem o qual não ha a possi 
bi li da de de constituir um ver
dadeiro pólo de unificação dos 
setores que rompem com 0 PT cm 
um sentido de independência da 
burguesia, é a suspensão de lodos 

OS velos. 
Sobre esta base, propomos aos 

integrantes da FR um compro
misso em que cada integrante da 
(rente esteja disposto a ceder parte 
da sua autonomia para desenvolver 
uma experiência comum. Que seja 
formada uma coordenação pro
visória paritária com l<xlos os 
agrupamentos e que as questões 
sejam votadas por maioria simples, 
de acordo com os métodos tradi
cionais das organizações operárias 
e que os integrantes da frente 
acfiem as decisões para a ação 
política tomadas por este método. 
Que a liberdade de critica nos 
jornais e materiais das organi
zações e agrupamei los seja efetiva 
e irrestrita, nos jornais e materiais 
de cada corrente e da própria frente, 
mas que todos se comprometam a 
encaminhar solidariamente as 
resoluções práticas apesar das 
eventuais divergências. Este rela
cionamento — que abre caminho 
para uma ação unitária — deve 
ser complementado com a publi
cação de um boletim interno aos 
integrantes da frente, para ser 
distribuídos aos militantes de base 
de cada organização da Frente, 
que aprofunde efetivamente o 
debate político e sirva para cons
truir, através da discussão clara, 
uma possível solidez nas idéias 
que cimente uma real unidade 
politica. 

Este primeiro passo de unidade 
uma vez colocado em prática seria 
complementado om a realização 
de conferências regionais,estadu
ais e nacionais amplamente 
preparadas onde cada organização 
se faça representar de acordo com 
o seu peso numérico específico e 
sua influência politica através da 
eleição de delegados. 

Para que a frente possa se de
senvolver e desempenhar um papel 
dirigente, é necessário este com
promisso político que, na reali
dade, representa uma aposta no 
futuro desta perspectiva através 

da luta. Causa Operária, enquanto 
organização está disposta a abrir 
mão de uma parcela de suas prer
rogativas e de sua autonomia para 

co )car em marcha este projeto e 
cia na u conjunto das organizações 
da li ente a discutir esta proposta c 
a la/ :r o mesmo. 

Par», materializar esta perspec
tiva a Frente necessita de um plano 
de ação que tenha como base um 
posicionamento liame do governo 
e das reivindicações fundamen
tais do movimento operário que 
deve, começar já com uma cam
panha pela denúncia da farsa do 
plebiscito e pelo voto nulo em 
defesa de um programa de classe. 
Um posicionamento inequívoco 
diante do PT, que expresse uma 
autêntica ruptura com a politica 
pró-capitalista de sua direção. Para 
deamMcanr o PT diante das massas 
que lhe prestam apoio eleitoral e 
diante da parcela combativa de 
militantes que ainda permanecem 
no seu interior, chamar o PT para 
a luta cm particular seus setores 
de esquerda, com os métodos de 
uma Frente Única de combate pelas 
reivindicações operárias, contra o 
governo de fome de Itamar e suas 
medidas de destruição da econo
mia nacional e de subtnetimento 
ao imperialismo. 

Com esta política lutar, com a 
esquerda do PT e com todos os 
setores do movimento operário 
que se disponham, sob a base de 
um plano de lutas, pela construção 
de uma nova direção para a CUT, 
contra a burocracia cutista; por 
uma nova direção para o movi
mento estudantil e a juventude, 
contra os afilhados do governo 
Itamar, PCdoBe PT. 

O primeiro passo nesse cami
nho é acabar já com todas as pro
vocações que impedem o avanço 
da construção de uma alternativa 
para a luta dos explorados. Propo
mos abrir um amplo debate que 
tenha como objetivo principal a 
aprovação de um programa e um 
plano de lutas que seja uma im
portante ferramenta dos explora
dos contra a unidade dos defen
sores do regime de fome da bur
guesia em frangalhos e uma me
todologia que viabilize a cons
trução de uma alternativa revolu
cionária para os trabalhadores. 

Por uma campanha comum de 
denúncia da farsa do plebiscito 

O plebiscito de abril encon
trasse no centro de uma ampla 
manobra da burguesia para rees
truturar o regime em crise com a 
queda de Collor. Trata-se de uma 
manobra dislracionista que visa a 
obter apoio popular para as ma
nobras e as modificações que se
rio feitas posteriormente no Con
gresso, as costas da população e 
com o objetivo de eliminar seus 
direitos democráticos mais ele
mentares. 

Chamamos u Frente Revolu
cionaria e todos os agrupamentos 
que defendem a independência pty 
lítica dos trabalhadores diante do 

A importância desta campanha 
esta dada pela necessidade de criar 
as condições, através de uma com
preensão correta da situação 
politica, para o amplo e profundo 
movimento de luta dos operários e 
das massas que vem se gestando 
desde a crise de Collor e que se 
manifesta em importantes mobili
zações como a dos portos, dos 
tanqueiros, dos metalúrgicos do 
ABC, dos judiciários de São Paulo 
ele. Sobre a base desta campanha 
será possível também oferecer um 
eixo de reagrupamento politico 
alra\cs da luta, a Wxlc* os grupos 
c ativistas que tem sido golpeado; 
pela ,i tle ulU; . b 

nação dos mínimos mecanismos 
ou aspectos democráticos do fun
cionamento do Estado como o 
direitode organização partidária e 
o voto proporcional. 

Toda uma ala esquerda daquele 
partido, composta principalmente 
pelos companheiros do agrupa
mento "Na luta, PT!" defendem o 
presidencialismo como forma de 
opor-se à manobra reacionária do 
parlamentarismo e defender a pos
sibilidade cie uma candidatura de 
esquerda em 94. A luta comum em 
uma frente única pelo voto nulo 
node ser um importante instru
mento para que estes companheiros, 
,iu uma ampla parcela deles, o 



Uma yt vpo&m fUt u suj 
rejeição à política de colaboração de classe 

O completo esgotamento do 
PT como partido político ligado 
às lutas dos explorados e a sua 
transformação em partido do Es
tado (agora evidenciado ampla
mente com a participação de Erun-
dina no governo Itamar) colocou 
de forma objetiva a necessidade 
de uma direção alternativa, inde
pendente da burguesia, para a luta 
da classe operária e dos explora
dos em geral. 

A constituição da chamada 
Frente Revolucionária, apresen
tada como alternativa política ao 
PT, procurou aparecer como uma 
resposta a esta necessidade ob
jetiva da situação da luta de classes 
em nosso País. No entanto, a FR 
em quase um ano de existência 
não conseguiu materializar-se 
como alternativa e manteve-se em 
uma situação de completa parali
sia, tendo sido incapaz de apre
sentar-se diante do movimento de 
massas como uma direção política 
que oferecesse uma perspectiva 
ou como instrumento de ação, seja 
nos grandes acontecimentos da 
crise nacional em curso (Cam
panha do Fora Collor, eleições 
municipais etc), seja na inter
venção cotidiana nas diversas 
frentes de luta das massas, sindi
cais ou populares. 

• AS CONTRADIÇÕES DA 
FRENTE. A experiência prática 
deste período turbulento colocou 
em evidência para os próprios in
tegrantes da Frente c para todo o 
mundo, a sua incapacidade de 
resolver os problemas que im
pedem que a Frente Revolucionária 
exista como força política, ou seja, 
para dar lugar um desenvolvimento 
revolucionário real da luta pela 
construção de uma direção inde
pendente para o movimento ope
rário. 

A questão do voto nulo nas 
eleições municipais colocou em 
evidencia a situação de impotência 
em que está colocada a Frente 
Revolucionária. Diante de uma 
questão política central, como era 
a independência política do 
movimento operário diante dos 
partidos burgueses e do partido 
que havia ingressado no governo 
Itamar Franco, a Frente mostrou 
não ter qualquer consistência 
programática para definir uma 
posição unitária que procedesse 
de uma correta cor preensão da 
situação política, do PT e da política 
a ser seguida diante dele. Por outro 
lado, os integrantes da frente fo
ram incapazes de estabelecer um 
compromisso elementar para re
alizar uma luta comum, único 
caminho para a superação das 
divergências internas, pare possi
bilitar uma evolução da própria 
fiente enquanto proposta de di
reção política e do próprio movi
mento operário e de massas. Não 
se trata simplesmente de criticar a 
posição adotada por este ou aquele 
integrante da frente, por mais 
acertada ou equivocada que fosse, 
mas assinalar a completa anulação 
da frente enquanto tal na eleições 
uma vez que esta não foi capaz de 
cumprir nenhum papel político 
positivo ou negativo. 

O primeiro motivo pelo qual a 
frente foi anulada enquanto fator 
político neste e em outros acon
tecimentos reside na sua inca
pacidade de definir uma posição 
correta diante do PT. Esta ausência 
acabou sendo obscurecida por críti
cas abstratamente ideológicas que, 
no entanto, não conduzem a um 
combate político, por um lado, e 
por outro, pelo argumento de que 
é necessário fazer um chamado à 
unidade na luta com o PT. O 
segundo argumento, particular
mente, é prejudicial porque sendo 
genericamente correto serviu 
concretamente para propor uma 

política de seguidismo ao PT. Em 
nome de uma política de unidade 
na luta, ocorreu o apoio à política 
e a homens do PT que se colocam 
no sentido exatamente oposto ao 
da luta, como é caso de Suplicy 
em São Paulo, Patrus em Belo 
Horizonte, Darci Arcosi, em 
Goiânia e assim por diante. 

A segunda questão que con
tribui de maneira decisiva para a 
paralisia da frente foi método 
adotado para o seu funcionamen
to. 

Segundo este método, qualquer 
componente da frente tem poder 
de vetar a implementação de 
qualquer decisão que, em face da 
impossibilidade de superar as 
divergências por força de um 
acordo ideológico, faz com que 
qualquer divergência se transforme 
em um obstáculo ao desen
volvimento de uma ação comum. 
Este método que foi apresentado 
com uma fórmula idíal para ga
rantir a unidade de todos os seus 
integrantes transformou-se, dialeú-
camente, em um instrumento para 
impedir qualquer possibilidade de 
unidade c fomentar a divisão da 
Frente Revolucionária e entre os 
agrupamentos classistas e revolu
cionários anulando-a, portanto, 
completamente com instrumento 
de ação politica. 

• A QUESTÃO DOS VETOS. 
Os vetos aplicados no interior da 
frente contra um conjunto de a-
grupamentos(PRO,ROetc.),mas 
dirigido particularmente contra 
Causa Operária, estão indissolu 
velmente ligado a estas questões 
metodológicas mencionadas aci
ma. 

Primeiro, porque Causa Ope
rária foi a única organização po
lítica que clara e conscientemente 
preparou a ruptura com o PT es
tabelecendo uma crítica rigorosa 
da politica daquele partido em to
dos os terrenos. Neste sentido, 
Causa Operária é por conseqüên
cia uma organização que tem con
dições inegavelmente para con
tribuir decisivamente ao desen
volvimento de uma frente que se 
propõe a ser uma alternativa de 
direção para o movimento operá
rio diante do esgotamento do PT. 

Segundo, porque o direito de 
veto impede o desenvolvimento 
da frente com todas a organizações 
que romperam com o PT sobre a 
base da crítica à sua integração ao 
Estado em um pólo unitário de 
luta política independente. Os vetos 
não têm critério político, mas 
obedecem exclusivamente a ob
jetivos de aparelho e manipulação. 

Ao contrário do que pensam 
muitos dos integrante da frente 
que se opõem formalmente aos 
vetos estes não são produto exclu
sivo de uma ou algumas das cor
rentes da Frente como a Con
vergência Socialista, mas o resul
tado desta metodologia absurda 
compartilhada por todos que está 
estrangulando neste, e em todos 
os terrenos, um desenvolvimento 
da frente como direção e, até 
mesmo, como força política. 

Finalmente, é preciso deixar 
absolutamente claro que o veto à 
Causa Operária constitui uma 
provocação contra todos os inte
grantes da Frente.contra os ativis
tas de base da Frente e, particu
larmente uma provocação da di
reção da CS contra os próprios 
militantes daquela corrente que 
aspiram à unidade de ação da 
esquerda para enfrentar os desafios 
da situação atual. 

Trata-se de uma provocação 
que visa unicamente a dividir a 
esquerda em função de objetivos 
particulares e nunca colocados cla
ramente. 

• DESENVOLVER A FRENTE. 
A necessidade objetiva de unia 

Frente Revolucionária que cons
titua um pólo de unidade d<*> grupos 
e militantes que romperam com o 
PT sobre a base da rejeição a sua 
politica de integração ao Estado 
está em contradição com a parali
sia e o papel nulo comprido pela 
frente revolucionária. 

Unia frente não é um partido, 
mas também não pode ser um 
mero clube de discussão. A política 
e a metodologia adotadas con
duziram a Frente Revolucionária 
a que se transformasse em um 
clube de discussões, com o agra
vante de que, como não se reúne 
sequer, é um clube de discussões 
sem discussão. A FR nasceu pro
pondo a construir um partido 
revolucionário, mas sequer con
seguiu se desenvolver como uma 
frente política. 

A frente pode se desenvolver 
até constituir um partido se faz 
uma tentativa séria de desen
volvimento enquanto frente e vá 
testando através da ação e do debate 
político comum sobre a base desta 
ação as concepções existentes no 
seu interior e, desta forma, vai se 
transformando em um polo real 
de independência de classe. 

Os integrantes da Frente repre
sentam em sua heterogeneidade 
diversas expressões da desigual
dade e da variedade da luta revo
lucionária. Tal heterogeneidade 
não pode ser ignorada ou resolvida 
por métodos artificiais como o 
consenso. Somente a experiência 
pratica da luta comum e a ampla 
liberdade de discussão sobre esta 
base podem dar unia perspectiva 
de superação desta hetero
geneidade em uni partido com um. 

Consideramos necessária rea
lizar uma tentativa séria de desen
volver a frente, o que somente 
pode ser obtido através de uma 
metodologia que permita a ação e 
o debate unitário dos diversos 
componentes da frente. O primeiro 
passo, sem o qual não há a possi
bilidade de constituir um ver
dadeiro polo de unificação dos 
setores que rompem com o PT em 
um sentido de independência da 
burguesia, é a suspensão de todos 

os vetos. 
Sobre esta ha.se. propomos aos 

integrantes da FR um compro
misso em que cada integrante da 
frente esteja disposto a ceder parti
da sua autonomia para desenvolver 
uma experiência comum. Que seja 
formada uma coordenação pro
visória paritária com todos os 
agrupamentos e que as questões 
sejam votadas por maioria simples, 
de acordo com os métodos tradi
cionais das organizações operárias 
e que os integrantes da frente 
acatem as decisões para a ação 
politica tomadas por este método. 
Que a liberdade de critica nos 
jornais e materiais das organi
zações e agrupamentos seja efetiva 
e irrestrita, nos jornais ; materiais 
de cada corrente e da própria frente, 
masque lodos se comprometam a 
encaminhar solidariamente as 
resoluções práticas apesar das 
eventuais divergências. Este rela
cionamento — que abre caminho 
para uma ação unitária — deve 
ser complementado com a publi
cação de um boletim interno aos 
integrantes da Irente, para ser 
distribuídos aos militantes de base 
de cada organização da Frente, 
que aprofunde efetivamente o 
debate politico e sirva para cons
truir, através da discussão clara, 
uma possível solidez nas idéias 
que cimente uma real unidade 
politica. 

Este primeiropassode unidade 
uma ve/ colocado em prática seria 
complementado com a realização 
de conferências rcgiofiais,esladu-
ais e nacionais amplamente 
preparadas onde cada organização 
se laça representar de acordo com 
0 seu peso numérico específico e 
sua influência politica através la 
eleição de delegados. 

Para que a frente possa se de
senvolver e desempenliar um papel 
dirigente, é necessário este com
promisso politico que, na reali
dade, representa uma aposta no 
futuro desta perspectiva através 

da lula. Causa Operária, enquanto 
organização está disposta a abrir 
mão de uma parcela de suas prer
rogativas e de sua autonomia para 

colocar em marcha este projeto e 
chama o conjunto das organizações 
da frente a discutir esta proposta e 
a fazer o mesmo. 

Para materializaresta perspec
tiva a Frente necessita de um plano 
de ação que tenha como base um 
posicionamento diante do governo 
e das reivindicações fundamen
tais do movimento operário que 
deve, começar já com uma cam
panha pela denúncia da farsa do 
plebiscito e pelo voto nulo em 
defesa de um programa de classe. 
Um posicionamento inequívoco 
diante do PT, que expresse uma 
autêntica ruptura com a politica 
pro-capitalista de sua direção. Para 
desmascarar o PT diante das massas 
que lhe prestam apoio eleitoral e 
diante da parcela combativa de 
militantes que ainda permanecem 
no seu interior, chamar o PT para 
a luta cm particular seus setores 
de esquerda, com os métodos de 
uma Frente Única de combate pelas 
reivindicações operárias, contra o 
governo de fome de Itamar e suas 
medidas de destruição da econo
mia nacional e de submetimento 
ao imperialismo. 

Com esta política lutar, com a 
esquerda do PT e com todos os 
setores do movimento operário 
que se disponham, sob a base de 
um plano de lutas, pela construção 
de uma nova direção para a CUT, 
contra a burocracia cu tis la; por 
uma nova direção para o movi
mento estudantil e a juventude, 
contra os afilhados do governo 
Itamar, PCdoba PT. 

O primeiro pisso nesse cami
nho é acabar já com Ioda? as pro
vocações que impedem o avanço 
da construção de uma alternativa 
para a luta dos explorados. Propo
mos abrir ura amplo debate que 
tenha como objetivo principal a 
aprovação de ura programa e um 
plano de lutas que seja uma im
portante ferramenta dos explora
dos contra a unidade dos defen
sores do regime de fome da bur

guesia em frangalhos e uma me
todologia que viabilize a cons
trução de uma alternativa revolu
cionária para os trabalhadores. 

Por uma campanha comum de 
denuncia da farsa do plebiscito 

O plebiscito de abri' encon
trasse no centro efe uma ampla 
manobra da burguesia para rees
truturar o regime tm crise com a 
queda de Collor. Tra!a-se de uma 
manobia distracionista que visa a 
obter apoio popular para as ma
nobras e as modificações que se
rão feitas posteriormente no Con
gresso, as costas da população e 
com o objetivo de eliminar seus 
direitos democráticos mais ele
mentares. 

Chamamos a Frente Revolu
cionária e lodos os agrupamentos 
que defendem a independência po
litica dos trabalhadores diante do 
regime burguês para realizar unia 
campanha nacional de denúncia 
da farsa do plebiscito, defendendo 
o voto nulo pui um governo dos 
trabalhadores, p>>r um salário mí
nimo vital, pela escala movei de 
horas de trabalho contra as demis
sões, pelo não pagamento da divida 
externa, pelo fim do imposto sobre 
os salários, pela dissolução do Con 
gresso Nacional e por Eleições 
Ciciais 

Chamamos os companheiros a 
formar comitês em todos os bair
ros, categorias profissionais, lo
cais de trabalho c de estudo e em 
que formos capa/cs p;iru combater 
a manobra politica do grande capi
tal e defender um programa de 
classe. 

A importância desta campanha 
está dada pela necessidade de criar 
ascondições, através de uma com
preensão correta da situação 
politica, para o amplo e profundo 
movimento de luta dos operáriose 
das massas que vem se gestando 
desde a crise de Collor c que se 
manifesta em importantes mobili
zações como a dos portos, dos 
tanqueiros, dos metalúrgicos do 
ABC, dos judiciários de Sào Paulo 
etc. Sobre a base desta campanha 
será possível também oferecer um 
eixo de reagrupamento politico 
através da luta, a lixlos os grupos 
c ativistas que tem sido golpeados 
pela politica de integração do Estado 
levada adiante pelo PT c encon
tram-se sem uma perspect iva para 
superar esta sua crise. 

A direção do PT mergulhou de 
cabeça nesta manobra politica da 
burguesia, sustenlando-a aberta
mente através da sua defesa do 
parlamentarismo. Ela contribui para 
fraudar as massas ao participar e 
impulsionar a Frente Parlamenta
rista Ulysses Guimarães e chamar 
a população e votar em um engo
do. Ela frauda ainda mais as mas
sas populares ao apresentar o parla
mentarismo como uma forma de
mocrática de superar a crise do 
regime quando toda a manobra 
parlamentarista esta direcionada a 
superar a crise através da elimi

nação dos mínimos mecanismos 
ou aspectos democráticas do fun
cionamento do Estado como o 
direito de organização partidária e 
o voto proporcional. 

Toda uma ala esquerda daquele 
partido, composta principalmente 
pelos companheiros do agrupa
mento "Na luta, PT!" defendem o 
presidencialismo como forma de 
opor-se á manobra reacionária do 
parlamentarismo e defender a pos
sibilidade de uma candidatura de 
esquerda cm 94. A luta comum em 
uma frente única pelo voto nulo 
pode ser um importante instru
mento para que estes companheiros, 
ou uma ampla parcela deles, com
preenda que a defesa conseqüente 
de uma perspectiva progressista 
em oposição ao parlamentarismo 
não passa pe la defesa do presiden
cialismo que é, da mesma forma 
que a segunda alternativa, um 
cheque em branco «o Congresso 
colorido para concretizar as suas 
manobras reacionárias. É preciso 
explicar que o voto nulo, é a única 
via de defesa inclusive da pro-
posi.-" de uma candidatura de 
esquerda como eles a concebem. 

A construção de um forte pólo 
de luta pelo voto nulo é o caminho 
para a estruturação de uma forte 
alternativa classista de direção para 
as massas, em oposição ao nau
frágio politico do PT. 

http://ha.se
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Diia. Eruiidina vai ao paraíso 
O agravamento da crise política Jaz toda uma ala do PT atravessar o pequeno Rubicão que 

separava o partido do governo Itamar Franco 

Paulo Lago 

O presidente Itamar Franco 
efetuou nos últimosdias uma im
portante manobra politica para o 
fortalecimento do seu débil go
verno, convidando a ex-prefeita 
de São Paulo. Luíza Erundina, 
do PT, para assumir o Ministério 
da Administração Federal. 

O ingresso de Erundina no 
governo Itamar realizou-se com 
a aceitação de uma ampla par
cela do partido. Lula e outros 
dirigentes partidários chegaram 
a se pronunciar contrariamente 
ao ingresso, mas nenhuma me
dida proibitiva ou punitiva foi 
até agora tomada. 

O atual governo, surgiu de 
uma manobra dos partidos bur
gueses que apoiaram Collor de 
Mello no Congresso Nacional e 
depois resolveram substitui-lo pe
lo seu próprio vice, ou seja, uma 
fornia de manter um governocol-
lorido sem a presença de Collor; 
um governo formado e susten
tado pelos mesmos partidos que 
sustentaram Sarney e Collor; um 
governo que manteve o paga
mento da divida externa, as pri
vatizações dasempresas esta tais, 
a politica de arrocho salarial etc. 
e foi além, aprovando o imposto 
sobre os salários e colecando em 
discussão a imnlantação da pena 
de morte no Pais. 

O governo i< atuai,, substitui o 
de um governo tolaliltetiU débil' 
e que durante o seu mandato, 
aprofundou debilidades de cen
tralização política da burguesia 
n» Estado, sucede o anterior numa 
situação ainda mais difícil. A 
expectativa da população no 
governo Itamar, na sua posse, é 
muito inferior à que tinha em 
Collor no inicio de seu governo. 
A crise capitalista aprofundou-
se e o governo, sem base de susten
tação efetiva, é obrigado a pedir 
socorro à oposição, á esquerda, 
principalmente ao PT (que aparece 
para a população como referência 
de "oposição", como "partido que 
defende os interesses operários e 
populares" etc). 

# UM PROGRAMA PATRONAL. 
Qual será a política de Erundina 
no governo? Através de suas 
próprias declarações: "Minha po
sição é a mesma, (contrária á 
estabilidade do funcionalismo 
público) porque decorre de minha 
experiência administrativa cm São 
Paulo" (OGlobo, 25/1/93); "vou 
ser franca com vocês: a minha 
prioridade é melhorar o atendi
mento á população" após dizer 
que "não considero esse assunto 
prioritário (defasagem dos salários 
dos funcionários públicos fede
rais)" (O Estado de São Paulo, 
30/1) ou "os servidores vão ter o 
mesmo tratamento que os traba
lhadores da iniciativa privada..." 
(O Globo, 25/1/93), fica claro 
qui ;i I 

massivas no serviço público, au
mentar ainda mais a massa de 
cidadãos desempregados do Pais 
para criar melhores condições pa
ra o grande capital pilha.- o Esta
do. Uma inestimável experiência! 

Uma tarefa que diversos gover
nos tentaram, inclusive Collor 
que insistiu mas também não 
conseguiu. A manobra da bur
guesia foi atrair uma "estrela" do 
PT, uma sindicalista arrepen-
dida:"Agora entendo que eu era 
corporativista demais (se referin
do a época em que participava de 
campanha e lutas sindicais)" (O 
Estado de São Paulo, 30/1/93) 
para atacar os trabalhadores. 

Este suposto anticorporati-
vismo de Luiza Erundina não é 
novo. Durante a penúltima greve 
dos condutores, sua secretária da 
Cultura (sic), Marilcna Chauí, 
filósofa acidental, criou, para 
justificar a repressão, a teoria de 
que os interesses do condutores 
estavam em oposição aos do 
conjunto do povo, ou seja, do 
Estado. Para Erundina e outros 
líderes petistas o autocrático 
Estado burguês brasileiro seria a 
representação da vontade mais 
profunda e pura do povo, diante 
do qual toda a sociedade civil 
(sindicatos, associações, organi
zações populares etc.) deveria 
ajoelhar-se e adorar. Esta teoria 
de nítido corte mussoliniano 
esquece-se apenas que o Estado 

i {neutro, puxo, universal e mag-
in£nitno)<éaoiurolado pelos mes 
quinhos e sórdidos interesses dos 
grandes monopólios capitalistas, 
os mais importantes dos quais 
internacionais. 

Os sindicatos dos servidores 
devem repudiar vigorosamente a 
política apresentada pela nova 
ministra e organizar-se para de
fender seus interesses de classe 
contra a ofensiva impiedosa que 
está ^reparando a agente do grande 
capi' , 

Ita.i ar Franco sac: iue o 
ataque ao funcionalismo e uma 
questão bastante delicada para 
seu governo. Em meio a uma 
crescente insatisfação e mobili
zação (previdenciários, polícia 
federal, ministérios) c por isso 
recorre ã esquerda "O Pais não 
está em um quadro tão estável 
que lhe permita discriminar doutri
nas, que lhe aconselhe caçar 
bruxas ideológicas", declarou 
Itamar (Gazeta Mercantil, 29/1/ 
93). Itamar sabe que o funcional
ismo federal tem uma larga ex
periência de lutas, uma organi
zação sindical nacional e pode se 
transformar numa trilha para mo
bilização de outras categorias e 
setores populares contra seu 
governo. 

• UMA POLÍTICA DE CON
JUNTO. O ingresso de Erundina 
no governo, porém, não repre
senta um alo isolado. Nãose trata 
de uma decisão individual, mas 

' [ it ' 

tos programáticos do PT e do 
governo Itamar" (Folha de São 
Paulo, 29/1/93). Importantes 
dirigentes do partido como o 
senador Eduardo Suplicy, os de
putados federais Lu is Gushikcn, 
Eduardo Jorge, Paulo Delgado, 
entre outros, apoiaram a entrada 
de Erundina no Ministério ime
diatamente. 

O presidente do partido, Lula, 
deu diversas entrevistas aparen
tando descontentamento com 
Erundina, mas também não deixou 
de apontar o caminho que pre
tende seguir: "Disse a Itamar, cm 
setembro, que não queriam os 
participar do governo, mas que 
faríamos acordos pontuais, 
comojá aconteceu na votação "^r 
do ajuste fiscal. Ninguém 
pode negar que temos boa 
vontade em relação ao 
governo Itamar, que vinha 
ganhando a confiança do Con
gresso..." (Folha de São 
Paulo, 28/1). Posteriormente 
deixou mais claro onde quer 
chegar: "Vai defender uma 
posição de independência, 
com apresentação de projetos 
e apoio aos que forem aceitos 
pelo governo, de interesse 
do Planalto"; "A situação do 
País é tão dramática que não 
é mais hora para discursos, a 
sociedade exige soluções 
claras e imediatas para seus 
problemas" (O Estado de São Lula: 
Paulo, 29/1/93). 

Em diversas cidades, os petis
tas começam a ocupar cargos de 
primeiro escalão em governos 
burgueses locais: em Campinas 
Jurandir Fernandes foi nomeado 
Secretário dos Transportes no 
governo de José Roberto Maga
lhães, do PSDB, apoiador de 
Collor, eleito com apoio do PL, 
PSD e PPS (Jornal do Brasil, 27/ 
l/93);emSalvador-BA,opetisla 
Milton Santos Filho coordena a 
Secretaria de Finanças e Or
çamento do governo do PSDB. 

Essa tendência de conjunto da 
ala majoritária do partido, 
cumprindo o papel de pilar de 
sustentação de um regime falido 
e de um governo totalmente débil, 
fica clara também por importan
tes declarações de líderes petis
tas, afirmando que "se Itamar 
aceitar o programa petista de 
segurança alimentar, o partido 
deve ajudar a implementá-lo" e 
que "é hora de demonstrar que o 
partido e uma agremiação res
ponsável" declarou Lula (O Es
tado de São Paulo, 29/1/92); "Eu 
quero investir agora e preparar o 
Estado para 1995 para o novo 
presidente", "O Estado brasileiro 
é caótico, anacrónico, burocrático 
e emperrado", "Temos que apro
veitar o que existe de mixlerno 
para arejar e democratizar o Es
tado brasileiro", declarou Erun
dina em sua posse (O EshuJo de 
São Paulo, 30/1/93). 

da crise política e consideram 
que o governo do PT na atual si
tuação seria um suicídio politico, 
ou seja, a morte para as suas pre
tensões de participação e usu
fruto da administração estatal. 

Procuram, dessa forma, uti
lizar o PT como um fator de 
d-s. moralização das massas que 
veém neste partido um instru
mento de luta pelas suas reivin
dicações c necessidades diante 
da barbárie capitalista. Uma 
política que visa á satisfação dos 
interesses sociais e materiais de 
um setor da pequena burguesia. 

A presença do PT, que dirige 
a grande maioria das organizações 

representativas dos trabalhadores, 
como os sindicatos e a CUT, no 
governo, com sua politica de a-
poiar o governo collorido de I 
lamar Franco, procura materia
lizar uma espécie de trégua dian
te da crise aberta no regime bur
guês, justamente no momento em 
que este se encontra debilitado 
politicamente, em que procura 
recompor-se da profunda crise 
criada com a saída de Collor. 

A função desta trégua é dar 
um fôlego para a burguesia poder 
se recuperar, abrindo espaço para 
adireitização do regime politico, 
com maiores ataques à popula
ção. 

'Ninguém pode negar que temos boa vontade em relação ao governo Itamar... 

áá 
O PT diante das 

benesses do poder ff 
Interpelado pela imprensa 

sobre a ascensão de Erundina 
a um cargo no governo Itamar, 
Lula despejou a seguinte e 
significativa declaração: "ela 
resolveu o problema dela e 
deixou um pepino imenso para 
o partido descascar" (Folha 
de São Paulo, 28/1/93), dei
xando claro, assim, que a "es
trela" do agreste paraibano ti
nha, na sua opinião, corrido 
atrás das "benesses do cargo" 
(idem), passando por cima de 
qualquer interesse partidá
rio. 

Embora Lula esteja abso
lutamente certo quanto ao Hsi-
ologismo político da ex pre
feita petista, esta falha de in
tegridade está longe de ser a 
questão principal em jogo, pois 
todo o partido foi sacudido 
pelo fato de Erundina ter sido 
incapaz de resistir a tentação. 
Há toda uma ala que defende 
a atitude da prefeita em nome 
da "corrcsponsahilidadc para 
garantir a governabilidade" 
(Marilcna Chauí, na Folha de 
São Paulo, em 30/1 /93), o que 
se exemplifica no lato de que 
a bancada do PT votou, sem 
qualquer sentimento de culpa. 

ocasionalmente para dirimir 
disputas políticas. 

Tal formalismo revela que 
esta ala defende a expulsão de 
Luiz* Erundina sob a pressão 
política das bases partidárias 
que estão cada vez mais des
contentes com a política di
reitista do partido. Trata-se de 
dar uma satisfação moral para 
evitar. ruptura do partido. A 
incapacidade da direção do 
PT para atuar de acordo com 
esta linha e expulsar Erundina 
é mais uma confirmação do 
completo esgotamento do FT 
enquanto partido ligado às lutas 
operárias e populares. 

Á frente da Secretaria de 
Administração Federal, Erun
dina prepara um violento a-
taque aos servidores públicos, 
dirigidos na sua totalidade por 
petistas e cx-petistas em sin
dicatos da CUT. Erundina não 
apenas é contra a estabilidade 
do funcionalismo (vide Col
lor) como declarou que esta é 
"uma questão que estará no 
fulcro da reforma consti
tucional" (O G/O/Y,, 25/1/93). 

Para o conjunto da esquerda 
petista, abrigada principalmen
te no agrupamento "Na luta 



O agravamento da crise politica faz toda uma ala do PT atravessar o pequeno Rubicão que 
separava o partido do governo Itamar Franco 

Paulo Lago 

O presidente Itamar Franco 
efetuou nosúltimos dias uma im
portante manobra política para o 
fortalecimento do seu débil go
verno, convidando a ex-prefeita 
de São Paulo, Luiza Erundina, 
do PT, para assumir o Ministério 
da Administração Federal. 

O ingresso de Erundina no 
governo Itamar realizou-se com 
a aceitação de uma ampla par
cela do partido. Lula e outros 
dirigentes partidários chegaram 
a se pronunciar contrariamente 
ao ingresso, mas nenhuma me
dida proibitiva ou punitiva foi 
até agora tomada. 

O atual governo, surgiu de 
uma manobra dos partidos bur
gueses que apoiaram Collor de 
Mello no Congresso Nacional e 
depois resolveram substitui-lo pe
lo seu próprio vice, ou seja, um» 
forma de manter um governo col 
lorido sem a presença de Collor; 
um governo formado e susten
tado pelos mesmos partidos que 
sustentaram Samey e Collor; um 
governo que manteve o paga
mento da dívida externa, as pri
vatizações das empresas estatais, 
a política de arrocho salarial etc. 
e foi além, aprovando o imposto 
sobre os .salários e colocando cm 
discussão a implantação da pena 
de morte no Pais. 

O governo 4^ioi*r.,a*bsütuto 
de um governo totalmente débil! 
e que durante o seu mandato, 
aprofundou debilidades de cen
tralização política da burguesia 
nt Estado, sucede o anterior numa 
situação ainda mais difícil. A 
expectativa da população no 
governo Itamar, na sua posse, é 
muito inferior à que tinha em 
Collor 1:0 início de seu governo. 
A crise capitalista aprofundou-
se e o governo, sem base de susten
tação efetiva, é obrigado a pedir 
socorro à oposição, à esquerda, 
principalmente ao PT (que aparece 
para a população como referência 
de "oposição", como "partido que 
defende os interesses operários e 
populares" etc). 

* UM PROGRAMA PATRONAL. 
Qual será a política de Erundina 
no governo? Através de suas 
próprias declarações: "Minha po
sição é a mesma, (contrária à 
estabilidade do funcionalismo 
público) porque decorre de minha 
experiência administrativa em São 
Paulo" (OGIobo, 25/1/93); "vou 
ser franca com vocês: a minha 
prioridade é melhorar o atendi
mento á população" após dizer 
que "não considero esse assunto 
prioritário (defasagem dos salários 
dos funcionários públicos fede
rais)" (O Estado de São Paulo, 
30/1) ou "os servidores vão ter o 
mesmo tratamento que os traba
lhadores da iniciativa privada..." 
(O Globo, 25/1/93), fica claro 
que a função da ex-prefeita pau
listana será usar sua "experiência 
administrativa" adquirida com as 
demissões dos motoristas e co
bradores de ônibus em greve, na 
convocação de trabalhadores de
sempregados para formar filas 
para pressionar os grevistas; na 
demissão de cipetros e sindica
listas; nos acordos com os gover
nadores Quércia e Flcury, com a 
FIESP e a TRANSURB para li
quidar o m o.Sindicato dos Con
dutores etc, enfim, para atacar 
brutalmente as conquista.- do fun-
cionalisn o publico, acabar com 
a estabilidade noemprego desses 
trabalhadores, criar demissões 

massivas no serviço público, au
mentar ainda mais a massa de 
cidadãos desempregados do Pais 
para criar melhores condições pa
ra o grande capital pilhar o Esta
do. Uma inestimável experiência! 

Uma tarefa que diversos gover
nos tentaram, inclusive Collor 
que insistiu mas também não 
conseguiu. A manobra da bur
guesia foi atrair uma "estrela" do 
PT, uma sindicalista arrepen-
dida:"Agora entendo que eu era 
corporativista demais (se referin
do á época em que participava de 
campanha e lutas sindicais)" (O 
Estado de São Paulo, 30/1/93) 
para atacar os trabalhadores. 

Este suposto anticorporati-
vismo de Luiza Erundina não é 
novo. Durante a penúlüma greve 
dos condutores, sua secretária da 
Cultura (sic), Marilena Chaui, 
filósofa acidental, criou, para 
justificar a repressão, a teoria de 
que os interesses do condutores 
estavam em oposição aos do 
conjunto do povo, ou seja, do 
Estado. Para Erundina e outros 
líaeres pelistas o autocrático 
Estado burguês brasileiro seria a 
representação da vontade mais 
profunda e pura do povo, diante 
do qual toda a sociedade civil 
(sindicatos, associações, organi
zações populares etc) deveria 
ajoelhar-se e adorar. Esta teoria 
de nítido corte inussoliniano 
esquece-se apenas que o Estado 

1,(neutro, puro, universal e mag-
i,nâninio)*eonü-olado pelos mes

quinhos e sórdidos interesses dos 
grandes monopólios capitalistas, 
os mais importantes dos quais 
internacionais. 

Os sindicatos dos servidores 
devem repudiar vigorosamente a 
política apresentada pela nova 
ministra e organizar-se para de
fender seus interesses de classe 
contra a ofensiva impiedosa que 
está preparando a agente do grande 
capital. 

Itamar Franco sabe que o 
ataque ao funcionalismo é uma 
questão bastante delicada para 
seu governo. Em meio a uma 
crescente insatisfação e mobili
zação (previdencÍP.rios, polícia 
federal, ministérios) c por isso 
recorre à esquerda. "O Pais não 
está em um quadro tão estável 
que lhe permita discriminar doutri
nas, que lhe aconselhe caçar 
bruxas ideológicas", declarou 
Itamar (Gazeta Mercantil, 29/1/ 
93). Itamar sabe que o funcional 
ismo federal tem uma larga ex
periência de lutas, uma organi
zação sindical nacional e pode se 
transformarnuma trilha para mo
bilização de outras categorias e 
belores populares contra seu 
governo. 

# UMA POLÍTICA DE CON
JUNTO. O ingresso de erundina 
no governo, porém, não repa 
senta um ato isolado. Não se trata 
de uma decisão individual, mas 
da expressão de uma politica de
fendida por toda uma ala do PT. 

A própria Erundina fez ques
tão de deixar claro que não es
tava só e havia "recebido inúmeras 
manifestações de poio" (Folha 
de São Pauto, 28/1/93), o que se 
confirmou através das presenças 
dos próceres pelistas Suplicy, 
Paulo Delgado, Joã( Paulo Pires, 
Eduardo Jorge, en re outros, a 
sua posse comodenu nstração de 
apoio. 

O "destacado parlamentar" 
José Genoíno declarou que 
"Erundina não traiu o partido. O 
governo Itamar não é o governo 
Collor. Há identidade entre pon

tos programáticos do PT e do 
governo Itamar" (Folha de São 
Paulo, 29/1/93). Importantes 
dirigentes do partido como o 
senador Eduardo Suplicy, os de
putados federais Liw Gushiken, 
Eduardo Jorge, Paulo Delgado, 
entre outros, apoiaram a entrada 
de Erundina no Ministério ime
diatamente. 

O presidente do partido, Lula, 
deu diversas entrevistas aparen
tando descontentamento com 
Erundina, mas também não deixou 
de apontar o caminho que pre
tende seguir: "Disse a itamar,em 
setembro, que não queríamos 
participar do governo, mas que 
faríamos acordos pontuais, 
como já aconteceu na votação 
do ajuste fiscal. Ninguém 
pode negar que temos boa 
vontade em relação ao 
governo Itamar, que vinha 
ganhando a confiança do Con
gresso..." (Folha de São 
Paulo, 28/1). Posteriormente 
deixou mais claro onde quer 
chegar: "Vai defender uma 
posição de independência, 
com apresentação de projetos 
e apoio aos que forem aceitos 
pelo governo, de interesse 
do Planalto"; "A situação do 
País é tão dramática que não 
é mais hora para discursos, a 
sociedade exige soluções 
claras c imediatas para seus 
problemas" (O Estado de Stu> 
Paulo, 20/1/93). 

Em diversas cidades, os pelis
tas começam a ocupar cargos de 
primeiro escalão em governos 
burgueses locais: em Campinas 
Jurandir Fernandes foi nomeado 
Secretário dos Transportes no 
governo de José Roberto Maga
lhães, do PSDB, apoiador de 
Collor, eleito com apoio do PL, 
PSD e PPS (Jornald-j Brasil, 27/ 
1/93); em Salvador-BA,o petista 
Milton Santos Filho coordena a 
Secretaria de Finanças e Or
çamento do governo do PSDB. 

Essa tendência de conjunto da 
ala majoritária do partido, 
cumprindo o papel de pilar de 
sustentação de um regime falido 
e de um governo totalmente débil, 
fica clara também por importan
tes declarações de lideres petis-
las, afirmando que "se Itamar 
lieeitar o programa petista de 
segurança alimentar, o partido 
deve ajudar a implementá-lo" e 
que *é hora de demonstrar que o 
partido é uma agremiação res
ponsável" declarou Lula (O Es
tado de São Paulo, 29/1/92); "Eu 
quero investir agora e preparar o 
Estado para 1995 para o novo 
presidente", "O Estado brasileiro 
é caótico, anacrônico, burocrático 
e emperrado", "Temos que apro
veitar o que existe de moderno 
para arejar e democratizar o Es
tado brasileiro", declarou Erun
dina em sua posse (O Estado de 
São Pau lo, 30/1 /93). 

• DESMORALIZAÇÃO. A po
lítica dessa ala demonstra que 
existe um importante setor do PT 
que está completamente desmo
ralizado, ou seja, que não con
cebe a idéia de sustentar o ônus 
de um governo do PT diante da 
classe operária e preferem chegar 
ao governo por essa "ia. 

Esses setores têm plena cons
ciência da enorme crise do capi
talismo, em geral, e do regime 
político brasileiro após a saída 
de Collor, em particular, dos 
-taques sistemáticas e crescen
tes contra os trabalhadores e a 
população pobre; têm uma cons
ciência aguda do aprofundamento 

da crise politica e consideram 
que o governo do PT na atual si
tuação seria um suicídio politico, 
ou seja, a morte para as suas pre
tensões de participação e usu
fruto da administração estatal. 

PiocJram, dessa forma, uti
lizar o PT como um fator de 
desmoralização das massas que 
veém neste partido um instru
mento de luta pelas suas reivin
dicações e necessidades diante 
da barbárie capitalista. Uma 
política que visa á satisfação dos 
interesses sociais e materiais de 
um setor da pequena burguesia. 

A presença do PT, que dirige 
a grande maioria das organizações 

representativas dos trabalhadores, 
como os sindicatos e a CUT, no 
governo, com sua política de a-
poiar o governo col lorido de I-
tamar Franco, procura materia
lizar uma espécie de trégua dian
te da crise aberta no regime bur
guês, justamente no momento em 
que este se encontra debilitado 
politicamente, em que procura 
recompor-se da profunda crise 
criada com a saída de Collor. 

A função desta trégua é dar 
um fôlego para a burguesia poder 
se recuperar, abrindo espaço para 
a direitização do regime politico, 
com maiores ataques à popula
ção. 

Lula: "Ninguém pode negar que temos boa vontade em relação ao governo Itamar.. 

O PY diante das 
benesses do poder 
Interpelado pela imprensa 

sobre a ascensão de Erundina 
a um cargo no governo Itamar, 
Lula despejou a seguinte e 
significativa declaração: "ela 
resolveu o problema dela e 
deixou um pepino imenso para 
o partido descascar" (Folha 
de São Paulo, 28/1/93), dei
xando claro, assim, que a "es
trela" do agreste paraibano ti
nha, na sua opinião, corrido 
atrás das "benesses do cargo" 
(idem), passando por cima de 
qualquer interesse partidá
rio. 

Embora Lula esteja abso
lutamente certo quanto ao fisi-
ologismo político da ex-pre
feita petista, esta falha de in
tegridade está longe de ser a 
questão principal em jogo, pois 
todo o partido foi sacudido 
pelo fato de Erundina ter sido 
incapaz de resistir à tentação. 
Há toda uma ala que defende 
a atitude da prefeita em nome 
da "corrcsponsabilidade para 
garantir a governabilidade" 
(Marilena Chauí, na Folha de 
São Paulo, em 30/1 /93), o que 
se exemplifica no fato de que 
a bancada do PT votou, sem 
qualquer sentimento de culr a, 
a reforma fiscal que cria um 
imposto sobre os salários. 

A ida de Erundina para o 
Planalto decorre de toda a 
política prévia da direção PT, 
cuja maioria esmagadora é a 
favor da sustentação do atual 
governo. A ala esquerda desta 
direção, encabeçada por Vla-
dimtr Palmeira, ao defender a 
expulsão de Erundina do PT 
baseia-se exclusivamente em 
uma extremamente desmorali
zada disciplina partidária que 
nunca passou de unia ficção e 
um mito dentro do PT usada 

ocasionalmente para dirimir 
disputas políticas. 

Tal formalismo revela que 
esta ala defende a expulsão de 
Luiza Erundina sob a pressão 
política das bases partidárias 
que estão cada vez mais des
contentes com a política di
reitista do partido. Trata-se de 
dar uma satisfação moral para 
evitar a ruptura do partido. A 
incapacidade da 'ireção do 
PT para atuar de acordo com 
esta linha c expulsar Erundina 
é mais uma confirmação do 
completo esgotamento do PT 
enquanto partido ligado às lutas 
operárias e populares. 

À frente da Secretaria de 
Administração Federal, Erun
dina prepara um violento a-
taque aos servidores públicos, 
dirigidos na sua totalidade por 
pelistas e ex-pelistas em sin
dicatos da CUT. Erundina não 
apenas é contra a estabilidade 
do funcionalismo (vide Col
lor) como declarou que esta é 
"uma questão que estará no 
fulcro da reforma consti
tucional" (O Globo, 25/1/93). 

Para o conjunto da esquerda 
pctbta, abrigada principalmen
te no agrupamento "Na luta, 
PT!", a permanência no PT 
significará o comptometímento 
com o ataque direto e massivo 
do governo federal contra os 
servidores, ou seja, um choque 
aberto com a classe trabalha
dora. 

Diante disso, está colocado 
romper com o PT e formar 
uma ampla Frente Revolu
cionária de defesa dos interes
ses dos explorados e de uma 
alternativa para os trabalha
dores diante da profunda inte
gração do PT ao Estado e ao 
regime político antioperário. 
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Reproduzimos abaixo trechos da palestra realizt 

"Boa noite, companheiros 
"A primeira coisa que gostaria 

de destacar é que se o tema em 
debate, "A situação politica Inter 
nacional c as alternativas da 
esquerda", tivesse sido colocado 
para o conjunto da esquerda mim 
dial, a resposta seria a seguinte: a 
esquerda não tem perspectiva ne
nhuma, n%o existe alternativa de 
esquerda. Porque, para três quartas 
partes dos setores que não previ 
ram o fracasso do 
"socialismo" no 
Leste Europeu, que (...) a burocracia precisa, 
dizem que o sócia mais cedo ou mais tarde, d» 
Usino fracassou no uma mudança na estrutura 
Leste Europeu, que social, na estrutura jurídica 
dizem que os acon do país, para garantir a pro

priedade privada. A politica 
de Gorbachov, desde o 
Início tinha esso objetivo (...) 

coligação da burguesia deste na is 
contra um candidato da elass» 
operaria nas eleições do ano de 
I9R9 

Então, aos poucos aqueles acon
tecimentos que começaram por um 
"fracasso de socialismo" foram se 
transformando ao mesmo tempo 
num fracasso do capitalismo e nos 
nos vemos diante de uma crise 
peral. Esta é a crise mundial que 
nos coloca diante de guerras, e não 

apenas nas rc-

tecimentos na Uni 
ão Soviética c na 
Europa do Leste 
teriam sido uma 
grande vitória d 
capitalismo mundial; esse conjunto 
da esquerda, quer di /er, 95 % da es 

âuerda mundial, acha que as chances 
a esquerda ou são nulas ou que 

esta deverá esperar por algumas 
décadas. Para essa esquerda, se o 
socialismo fracassou, depois de uma 
empreitada de 70 anos, não tem 
sentido levara classe operaria para 
uma lula que necessariamente vai 
levá-la para outro fracasso e, se o 
socialismo não fracassou, mas os 
fatos na Europa do Leste, na China, 
na URSS, são uma vitória decisiva 
do capitalismo mundial contra a 
classe operária, então será preciso 
passar algumas décadas para que a 
classe operaria tenha uma chance 
para se colocar novamente como 
uma alternativa de poder politico 

í c, portanto, para » conutrució do 
I socialismo. Este e o raciocínio da 

imensa maioria da esquerda mun
dial. Em nome desta caracterização 
da situação mundial, é que a es-

3uerda justifica a sua politica do 
ia-a dia. Se o socialismo não é 

possível ou se c preciso esperar 
várias décadas, então, a gente deve 
entrar, deve compor com os gover
nos burgueses pois uma politica 
revolucionária para derrotar o re 
gime e acabar com a exploração 
não seria possível. Não seria pos
sível construir o socialisim 
porque o capitalismo provo 
cou uma derrota decisiva na 
queles países do Leste. 

"Evidentemente o nosso ra 
ciocínio e a caracterização que a 
nossa corrente tem dessa analise 
diferem do conjunto da esquerda 
Em uma palestra aqui no Brasil. 
em janeiro de 1989, Azemos algumas 
colocações c lemos agora a chance 
de tirarum balanço. Sao as conclu 
soes de quatro ou cinco anosoue 
passaram desde o inicio do "Ira 
casso do socialismo", pois o Ira 
casso do socialismo foi proclamado 
por volta de 1988, 1989. . e paia 
fazer uma correta análise inter 
nacional e verificar as alternativas 
da esquerda e preciso levar i m 
conta tudo o que aconteceu desde 
aq- ele época ate agora K o que 
aconteceu foi que, aquilo que se 
convencionou chamar de < nse 
extraordinária do socialismo e ate 
do esfacelamento do socialismo, 
esteve ligado a outro fenômeno. 
Por exemplo, i o ano de 19X9 ai. 
agora pudemos verificarnaoso um 
aumento do desemprego nos pnn 
cipais países capitalistas, como 

piões periféricas 
do mundo, mas 
numa situação 
de guerras na Ri 
ropa, na Iugos
lávia e ate dian
te de um movi
mento reacio
nário. Ou seja, é 
uma grave crise 
mundial. 

Vou colocar para vocês quatro 
coisas fundamentais e, dai, chegare
mos rapidamente a questão de quais 
são as alternativas da esquerda, O 
que se convencionou chamar de 
fracasso do socialismo não e. nem 
mais nem menos do que a politica 
consciente da burocracia da União 
Soviética, para provocar a restau
ração do capitalismo naquele país. 
Aí não houve fracasso nenhum. 
Não fracassou a burocracia. Não 
só porque lá não havia socialismo, 
mas também porque tudo o que foi 
feito não foi um fracasso mas uma 
politica consciente da burocracia 
para Impulsionara restauração do 
capitalismo No-, colocamos este 
problema di sd< n i omeço Quan 
cloí. iorbai ho\ > «umiu a > hefi« <l" 

losfgumt 
no, neste bais 

dada nduC 

minha tarefa no governo, 
que e uma ditadura, uni regime 
totalitário. É realizar o socialismo 
com democracia. Diante disso, to
da a esquerda mundial ficou con
tente, saudou a colocação, todo o 
mundo aceitou esta politica. F, eu 
quero, em particular, citar uma 
pessoa, pela sua importância na 
politica mundial, que apoiou a pe-
restroyka, apoiou este socialismo 
com democracia, que foi o pri
meiro ministro e comandante-etn 

(...) O avanço da esquerda é sempre 
um sintoma de que vamos entrar em 
uma situação ievolucionária (...) 

chefe das forças armadas de Cuba, 
li, lei ('astro, que declarou seu apoio 
a perestroyka, a Gorbachov e ao 
socialismo com democracia. Pro-
euramos não nos deixar enganar 
pelas palavras fizemos uma ca 
racterização dizendo: aqui nao há 
iii lu socialismo, nem democracia, 
a politica da burocracia de retomo 
ao capitalismo, de cima ora baixo, 
é inviável porque regime nenhum 
di mundo muda & cima para baixo, 
mas somente de baixo para cima. 
Em segundo lugar, a politica desta 
nova direção c recolocar acelerada
mente um processo de acumulação 
decapitai. Fomos a única corrente, 
a única tendência mundial, que em 
meio il<- uma propaganda feroz em 
tomo da reforma do soi ialismo 
dizíamos que os trabalhadores do 
mundo inteiro não deveriam se 
deixai enganai porque estávamos 
diante de uma política contra revo 
lucionaria uma política lançada 
com o apoio do i apitai 

"A bnri 

proveito No entanto, o que ele tem 
só serve para consumir, ele não 
pode acumular, ele não pçxle con
verter este dinheiro em capital, pode 
comprar tudo o que quiser, mas 
não pode transformar o dinheiro 
em capital. Ele não pode acumular 
como faz o capitalista, que separa 
uma parle para consumir e outra 
para investir em uma nova fabrica 
ou, na bolsa de valores. Então a bu
rocracia precisa, mais cedo ou mais 
tarde, de uma mudança na estru
tura social, na estrutura jurídica do 
País, para garantir a propriedade 
privada. A política de Gorbachov, 
desde o inicio, tinha esse objetivo. 

Seu conteúdo era 
a instauração da 
propriedade priva
da e e correto quando 
ele coloca que a trans 
formação que ele esta 
procurando e passar de 
um regime autoritário a 
um Estado socialista de 
direito, onde cada pessoa 
tenha direitos. Em um regime 
de direitos, acima de todos os 
direitos, está o direito de pro
priedade que e o direito funda me n 
tal. A lula pelo socialismo é a lula 
pela abolição do direito da pro
priedade privada, porque o direito 
á propriedade de um é o não dire
ito a propriedade privada de outro; 
a propriedade privada é sempre 
um negócio de uma minoria pa
ra poder explorar a maioria 
que não tem propriedade pri 
vada. Portanto, o direito á 
propriedade de ume o di
reito :i renúncia da pro
priedade privada de ou
tro i .txi(iiiocoi.Tc com 
todos os direitos: ve
jamos, por exemplo, a 
liberdade de imprensa. 
O dono da Follui (ie São 
Paulo tem liberdade de 
imprensa, mas os com
panheiros do Pedroso têm 
liberdade apenas para tirar 
um panfleto, não tém liberdade 
de Imprensa. A liberdade de ex 
pressão também é relativa. Por e-
xemplo, hoje aqui temos dezenas 
de companheiros e eu estou exer

cendo a minha liberdade de ex
pressão, mas eu não tenho esta 
liberdade de expressão para ir 
para a TV e atingir, ao invés de 
centenas, milhões, que e 0 que 

importa na politica. Então, esta 
politica de Gorbachov que todo o 
mundo considerou que seria mais 
democracia e mais socialismo era, 
na verdade, uma política para per 
mitir a restauração da propriedade 
privada e transformar aqueles que 
tém 0 dinheiro, ou seja, a burocra
cia . em classe capitalista e os ope
rários continuariam sendo operários 
sem direitos, 

"Então existe esta contradição 
fantástica entre o conjunto da 
esquerda e ate os "trotskistas" da 
Democracia Socialista lalaram qin
existia a intenção de uma reforma, 
de democracia e socialismo, 
enquanto nos afirmávamos que 
a,pulo era restauração do capita
lismo e, nos nossos jornais, des
tacávamos que os direitos dos quais 
eles falavam eram na verdade a 
defesa do direito a propriedade pri 
vada 

A politica que foi desenvolvida 
naquele momento não era a expres
são de um fracasso do socialismo, 

• o < d • litit a iiue a 

de entender o desenvolvimento his
tórico atual, porque foi o trotskismo 
que desvendou a natureza com
plexa, contraditória c as tendências 
que decorriam do surgimento desta 
burocracia do Estado soviético. 

Os que achavam que realmente 
esta politica era uma politica de 
democracia e socialismo lambem 
achavam que esta era uma politica 
possível de ser levada adiante, de 
cima para baixo, que era uma politica 
que poderia, portanto, vingar. Por 
aí não existia contradições, de fato, 
naquele pais e. portanto uma re
forma, poderia ser feita paci
ficamente. Para nós, para nossa 
tendência, as contradições entre as 

massas operárias e a burocracia, 
eram contradições irrecon

ciliáveis, com tendên
cias a se tomarem ex-

pbsivase caminha
rem para a guerra 
civil. 

A burocracia 
fracassou, e lon 
ge de ter fracas-
sado o socialis
mo, fracassou a 
tentativa de res
taurar o capi
talismo paci
f i c a m e n t e . 
Existe, então, 
a possibili
dade de uma 
luta de clas
ses aguda, 
realmente 
para imper 

gria estava se levantando contra a 
burocracia húngara, os Estados 
Unidos e a União Soviética li/e 
ram uma aliança pira deter o ataque 
dos Imperialistas ingleses 
e franceses contra o Egito. 
Longe de atacara hiirocra 
cia que, segundo a versão 
da "guerra Iria", era c ini
miga, O govemo americano 
estava fazendo uma aliança 
com ela exatamente quando 
a burocracia alteava a classe ope
raria húngara que fazia : ma revo
lução, 

"Faz pouco (empo, a revi Ja Tww 
deu uma informação ser,acionai 
Ela conseguiu chegar aos arquivos 
secretos, me parece, do Vaticano 
Segundo estes arquivos, o Vati 
cano, poi meio de João Paulo 1' e 
Reagan, presidente dos Estados 
Unidos, haviam feito um acordo 
para sustentar clandestinamente 
a oposição operaria contra o 
governo dito comunista da 
Polônia. Não e uma prova de 

3ue o governo dito comunista 
a Polónia era o inimigo, ia 

que eles estavam apoiando 
os operários? Lcndoo artigo 
da Time, fiquei sabendo que 
o Vaticano e o governo a me ri 
cano fizeram este acordo em 
1982, não no ano de 1980, 
miando aconteceu a revolução 
dos operários poloneses, neste 
ano não fizeram um acordo para 
apoiar. Fizeram o acordo em 1982 
quando os operários poloneses 
estavam e>-

(. .) Em um rã 
direitos, aclrt 
direitos está f 
propriedade 
direito funde 

luta 
pelo socialis
mo, Agora e que 
existe a possibilidade da 
luta pelo socialismo, 

Outro chavão que e importante 
analisar e o de que neste período 
desde a segunda guerra mundial 
existia uma guerra fria entre os 
países socialistas e os países capi
talistas, de que houve uma guerra 
entre os governos dos países so 
cialistas e os governos dos países 
capitalistas, Não seria esta a prova 
de que houve uma vitoria do capi
talismo sobre o dito socialismo? 
O que se convencionou chamar 
de "guerr. fria" foi nada mais do 
que uma expressão de atritos con
junturais entre a burocracia da
queles países e o Imperialismo. 
Foram conflitos que refletiam uma 
situação mais aguda, mas, na ver
dade, a burocracia e o imperia
lismo tinham um acordo entre 
eles para atuar conjuntamente 
pela manutenção da estabilidade 
da dominação que eles tinham, 
internacionalmente sobre a 
classe operaria. Por exemplo, 
quando nouve a revolução da 
classe operaria na Hungria, por 
que o imperialismo não inter 
veio j ai a poi o a i •> içá 
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"Boa noite, companheiro 
"A primeira coisa que g 

de destacar é que se , tema em 
delia te, "A situação politica Inl i 
nacional e os alteniath • 
esquenta", tivesse sido col 
para o conjunto da esquerda mun 
dial, a resposta seria a seguinu a 
esquerda não tem perspecth 
nhuma, não existe alternativa de 
esquerda. Porque, para três quartas 
partes dos setores que não previ 
ram o fracasso do 
"socialismo" no 
Leste Europeu, que 
dizem que o srx ia 
lismo fracassou no 
Leste Europeu, que 
dizem que os aeon 
teci mentos na Uni 
ão Soviética e na 
Europa do Leste 
teriam sido uma 
grande vitoria d 
capitalismo mundial, cise conjunto 
da esquerda, quer dizer, 95 % da es 
uuerda mundial, acha que as chances 
da esquerda ou são nulas ou que 
esta deverá esperar por algumas 
décadas. Para essa esquerda, se o 
socialismo fracassou, depois de unia 
empreitada de 70 anos. não tem 
sentido levar a classe operária para 
uma luta que necessariamente vai 
levá-la para outro fracasso e, se o 
socialismo não fracassou, mas os 
fatos na Europado Leste, na China, 
na URSS, são uma vitória decisiva 
do capitalismo mundial contra a 
classe operária, então será preciso 
passar algumas décadas para que a 
ciasse operária tenha uma chance 
par i se colocar novamente como 
uma alternativa de poder politico 

í c, portanto, pura » COt&UUçao do 
Í socialismo. Este e o raciocínio da 

imensa maioria da esquerda mun 
dial. Em nome dcala caracterização 
da situação mundial, e que a es-

3uerda justifica a sua politica do 
ia-a-dia. Se o socialismo não e 

possível ou se é preciso esperar 
várias décadas, então, a gente deve 
entrar, deve compor com os gover
no! burgueses pois uma politica 
revolucionária para derrotar o rc 
gime e acabar com a exploração 
não seria possivel. Não seria pos 
sível construir o socialismo 

I" 

f-

iran; 
min 
, i . , 

gera 
nos i 

i nos 
( ri se 

(...) a burocracia precisa 
mais cedo ou mais tardo, de 
uma mudança na estrutura 
social, na estrutura jurídica 
do país, para garantir a pio 
priedade privada. A politica 
de Gorbachov, desde o 
Início tinha esse objetivo < .) 

's diante iic uma 
-i i a i ri si mundial que 
a diante di guerras, e não 

apenas nas n 
giões periféricas 
do miindi •. mas 
numa situação 
de guerras na I u 
ropa, na lueos 
lávia e até dian 
ir i!r um movi
mento reacio 
nário ()u eja e 
uma gra\ e cri c 
mundial 

Vou colocar para vocês quatro 
coisas fundamentais e, dai, chegare
mos rapidamente á questão de quais 
são as alternativas da esquerda. () 
que se convencionou chamar de 
fracasso do socialismo nãoé, nem 
mais nem menos do que a politica 
consciente da burocracia da União 
Soviética, para provocara restau 
ração do capitalismo naquele pais. 
Ai nã i houve fracasso nenhum. 
Não fracassou a burocracia. Não 
SÓ porque la não havia socialismo, 
mas também porque tudo o que foi 
leito não foi um fracasso mas uma 
po ilica consciente da burocracia 
para impulsionar a restauração do 
capitalismo. Nos colocamos este 
problema desde o começo Quan 
do( lorbachov iisuniiu a chefia do 
governo uluanunuiou o seguinte; a 
minha tarefa no governo, nesb (WL-. 
que c uma ditadura, uni regime 
totalitário, ií realizar o socialismo 
com democracia. Diante disso, to
da a esquerda mundial ficou con 
lente, saudou a colocação, lodo o 
mundo aceitou esta politica. F. eu 
quero, em particular, citar uma 
pessoa, pela sua importância na 
política mundial, que apoiou a /<r-
restroyka, apoiou este socialismo 
com democracia, que foi o pri
meiro ministro e comandante em 

porque o capitalismo provo 
cou uma derrota decisiva na 
queles países do Leste. 

"Evidentemente o nosso ra 

(...) O avanço da esquerda e sempre 
um sintoma de que vamos entrar em 
uma situação levoluclonária (...) 

ciocino e a caracterização que a 
nossa corrente tem dessa analise 
diferem do conjunto da esquerda. 
Em uma palestra aqui no Brasil, 
em janeiro de 1989, fi/emos algumas 
colocações c lemos agora a chance 
de tirar um balanço. São asconclu 
soes de quatro ou cinco anos que 
passaram desde o inicio do "Ira 
casso do socialismo", pois o fra
casso do socialismo foi proclamado 
por volta de 1988, 1989... e para 
fazer uma correta analise inter 
nacional e verificar as alternativas 
da esquerda é preciso levar em 
conta tudo o que aconteceu desde 
aquele época ate agora. E o que 
aconteceu foi que, aquilo que se 
convencionou chamar de crise 
extraordinária do socialismo e an
do esfacelamento do socialismo, 
«steve ligado a outro feriõme i t. 
Por exemplo, -lo ano de 1989 ti 
agora pudemos verificarnão só um 
aumento do desemprego nos priii 
cipais países capitalistas, como 
também uma queda da produção, o 
abalo das moedas desses países, ou 
seja, uma desvalorização dessas 
moedas, em países de uma im
portância como a Alemanha, 'ta 
lia, Inglaterra. 

Ha lambem urna gigantesca crisf 
política, como por exemplo na Ingla 
terra, onde a primeira ministra 
Margareth Thatcher foi derrubada. 
O presidente Bush, dos Estados 
Unidos, que combateu o povo do 
Iraque, que proclamou ler tido uma 
grande vitoria internacional com o 
apoio da população, perdeu as 
eleições, foi derrotado por um 
moleque do interior dos Estados 
Unidos, do Estado de Arkansas 
Vocês podem ver também a queda 
do governo Collor, o que não e uma 
coisa menor, porque o governo 
Collor foi o resultado da maior 

chefe das forças armadas de Cuba, 
Fidel Castro, que declarou seu apoio 
a perestroyka, a Gorbachov e ao 
socialismo com democracia. Pro
curamos não nos deixar enganar 
pelas palavras fizemos uma ca
racterização dizendo: aqui não há 
nem socialismo, nem democracia, 
a politica da burocracia de retomo 
ao capitalismo, de cima pra baixo, 
e in lável porque regime nenhum 
do mundo muda de cima para baixo, 
mas somente de baixo para cima 
Em segundo lugar, a política desta 
nova direção c recolocar acelerada 
mente mu processo de acumulação 
de capital, lemos a única corrente, 
a única tendência mundial, que em 
meio de uma propaganda fero/ em 
Kirno da reforma do socialismo 
dizíamos que os trabalhadores do 
mundo inteiro não deveriam se 
deixar enganar porque estávamos 
diante de uma |«ililica contra -revo
lucionária, unia politica lançada 
com o apoio do capital 

"A burocracia não é unia classe 
social capitalista, não explora os 
trabalhadores de uma forma capi 
la lista, mas é uma 
camada social expio 
radora porque, tendo 
nas suas mãos as 
iv,l, as do i ..lado. ela 
Utiliza esse |>. ulcr 
politii o paru iKider 
ficai com a maioi 
parti do orçamento 

rtanto 
expio 

nveito No entanto, o que ele tem 
serve para consumir, ele não 

de acumular, ele não pode con
verterei te dinheiro em capital, pode 

mprar tudo o que quiser, mas 
Í"K1C transformar o dinheiro 

em capital Ele não pode acumular 
como la/ o capitalista, que separa 
uma pane para consumir e outra 
para investir em uma nova fabrica 
ou, na bolsa de valores. Então a bu 
rocracia precisa, mais cedo ou mais 
tarde, de uma mudança na estru-
lura social, na estrutura jurídica do 
Pais. para garantir a propriedade 
privada. A politica de Gorbachov, 
desde o inicio, tinha esse objetivo. 

Seu conteúdo era 
a instauração da 
propriedade priva 
da cê correto quando^ 
ele coloca que a trans 
formação que ele esta 
procurando e passar de 
um regime autoritário a 
um Estado socialista 
direito, onde cada pessoa 
tenha direitos. Hm um regime 
de direitos, acima de Iodos os 
direitos, esta o direito de pro 
priedade que e odireito fundamen
tal. A luta pelo socialismo é a luta 
pela abolição do direito da pro
priedade privada, porque o direito 
a propriedade de um e o não dire
ito a propriedade privada de outro; 
a propriedade privada e sempre 
um negócio de uma minoria pa
ra poder explorar a maioria 
que não tem propriedade pri
vada Portanto, o direito á 
propriedade de um e o di
reito a renuncia da pro 
priedade privada de ou
tro. E a«4ni ocorre com 
lodos os direitos: ve
jamos, por exemplo, a 
litvidadc de imprensa. 
O dono da Fr Alui <te São 
Paulo tini liberdade de 
imprensa, mas os com
panheiros do Pedroso têm 
Uberdade apenas para tirar 
um panfleto, não têm liberdade 
de imprensa. A liberdade de ex
pressão também é relativa. Por e-
xemplo, hoje aqui temos dezenas 
de companheiros e eu estou exer

cendo a minha liberdade de ex
pressai 
[iberda 
para a TV e atingir, ao invés de 
centenas, milhões, que é o que 

importa na politica. Então, esta 
politica de Gorbachov que todo o 
mundo considerou que seria mais 
democracia e mais socialismo era, 
na verdade, uma |xilítica para per 
mitir a restauração da propriedade 
privada e transformar aqueles que 
têm 0 dinheiro, ou :X.'ja, a burocra
cia, em classe capitalista e os ope
rários continuariam sendo operários 
sem direitos. 

"Então existe esla contradição 
fantástica entre o conjunto da 
esquerda e até os "trotskistas" da 
Democracia Socialista falaram que 
existia a intenção de uma reforma, 
de democracia e socialismo, 
enquanto nos afirmávamos que 
aquilo era restauração do capita 
lismo e, nos nossos jornais, des
tacávamos que os direitos dos qu 
eles falavam eram na verdade „ 
defesa do direito à propriedade pri
vada. 

A politica que foi desenvolvida 
naquele momento não era a expres
são de um fracasso do socialismo, 
mas a expressão da politica que a 
burocracia procurou levar adiante 

de restauração 

íressao, mas eu não tenho esta 
ilude de expressão para ir 

I i nai tonal 
isto t uma e 
ração NÓ! I 
diferença con 
dizem qiK isi< 
capita li 

is uma grande 
tendências que 

uma exploração 
burocrata e um 
não é dono de 

nenhuma empresa, ap< nas utiliza. 
na qualidade de burocrata, esu i» nlcr 

patrão Mar 
mpre: 
de bi 

político para luar pata ele um maior 

do capitalismo. 
Se não enten
dermos bem es
te raciocínio 
não da para en
tender nada e 
para entender 
tudo isso ai vo
cê tem que con 
corda r, neces

sariamente, com as caracterizações 
que a IV Internacional, a Oposição 
de Esquerda e León Trotsky tiv 
eram da politica mundial Nesta 
e|KKa quem não é trotskista deve 
si dedicar a outro negócio, deve 
abandonara politica, porque se ele 
não e trotskista não tem condições 

(...) a crise vai se aprofundar 
em todos os países e que as 
lulas vão ser cada vez mais 
teiozes e que, de um modo 
geral, a burguesia vai 
solicitar a presença dos 
partidos de esquerda no 
governo para sustar a 
mobilização operária (...) 

de entender o desenvolvimento his 
lórico atual, porque foi o trotskismo 
que desvendou a natureza com 
plexa, contraditória e as tendências 
que decorriam do surgimento desta 
burocracia do Estado soviético. 

Os que achavam que realmente 
esta politica era urna politica de 
democracia e socialismo também 
achavam que esla era urna politica 
possível de ser levada adiante, de 
lima para baixo, que era uma |x>litica 
que poderia, portanto, vingar. Por 
ai não existia contradições, de fato, 
naquele pais e, portanto uma re
forma, poderia ser feita paci 
fica mente Para nos, para nossa 
tendência, as contradições entre as 

massas operarias e a burocracia, 
eram contradições irrecon

ciliáveis, com tendên
cias a se tomarem ex 

piosivase caminha
rem para a guerra 
civil. 

A burocracia 

ii 1 m 

Í 

fracassou, e lon
ge de ter fracas 
Sado0 sócia lis 
mo, fracassou a 
tentativa de rvs 
taurar o capi 
ta lismo paci 

J, fica mente . 
] Existe, então, 
i a possibiti-

Jk da de de unia 
B lula de cias 
H ses aguda, 
H realmente 
H para impor 

a luta 
pelo socialis
mo. Agora e que 
existe a possibilidade da 
luta pelo socialismo. 

Outro chavão que e importante 
analisar e o de que neste período 
desde a segunda guerra mundial 
existia uma guerra fria entre os 
pauses socialistas e os países capi 
talistas, de que houve uma guerra 
entre os governos dos países so
cialistas e os governos dos países 
capitalistas, Não seria esta a prova 
de que houve uma vitoria do capi -
talismo sobre o dito socialismo? 
O que se convencionou chamar 
de "guerra fria" foi nada mais do 
que uma expressãode atritos con 
junturais entre a burocracia da
queles países e o imperialismo. 
Foram conflitos que refletiam uma 
situação mais aguda, mas, na ver
dade, a burocracia e o imperia
lismo tinham um acordo entre 
eles para atuar conjuntamente 
pela manuu nção da estabilidade 
da dominação que eles tinham, 
internacionalmente sobre a 
classe operaria. Por exemplo, 
quando houve a revolução da 
classe operaria na Hungria, por 
que o imperialismo não inter 
veio para apoiar a revolução 
contra o "inimigo", o governo 
daquele pais? Porque, na ver
dade, o inimigo não era o governo, 
mas sim aqueles operário que se 
levantavam em uma revolução 
Então, durante a revolução liiin 
gara, o imperialismo norte ameri 
cano e a burocracia soviética 
deram um jeito para manterem-
se unidos contra a classe operaria 
da Hungria que tinha feito uma 
revolução no ano de 1957. para 
derrubar o governo. Nãoésó isso. 
Exatamente naquele ano, por 
aqueles meses, os imperialistas 
da Inglaterra e da França e os 
sionistas de Israel, invadiram o 
Egito. E então, quando estes im
perialistas estavam invadindo o 
Egito e a classe operaria da Hun

gria a se levantando • 
burtK . húngara, os | 
Unidi : i » l niao Sovii tica U/ 
ram iir i ili nça para deli i o ii iq 
dos irn|> rialistas ingli M < 
e franci si s contra o Egito 
Longe de atacara burocra 
cia que, • gundo a vi rsáo 
da "gi; : i fria", era a ini 
miga, o go' emo americano 
estava fazendo uma aliança 
com ela exatamente quando 
a burocracia alteava a classe opc 
raria húngara que fazia uma revo 
luçáo 

"Fa/ pouco tempo, a revista Tuim 
deu uma informação sensacional 
Ela conseguiu chegar aos arquivos 
secretos, me parece, do Vatii ano 
Segundo estes arquivos, o Vati 
cano, por meio de João Paulo II c 
Reagan, presidente do> Estados 
Unidos, haviam feito um acordo 
|wa sustentar clandestinamente 
a oposição operaria contra o 
governo dito comunista da 
Polônia. Nãoé uma prova de 
que o governo dito comunista 
da Polônia era o inimigo, ia 
que eles estavam apoiando 
os operários? Lendo o artigo 
da Time, fiquei sabendo qut 
0 Vaticano e o governo amen 
cano fizeram este acordo em 
1982, não no ano de 19X0, 
quando aconteceu a revolução 
dos operários poloneses, neste 
ano não fizeram um acordo para 
apoiar. Fizeram o acordo em 1082 
quando os operários poloneses 
estavam es 

( ) Fm Jõ"' rã 
direitos, aclr\ 
direitos esta r 
propiledadeu 
direito fundei 
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magados e não havia possibilidade 
de acontecer nada. No ano de 80 
eles deixarem que o exército cs 
magasse OS operários da Polônia. 

Em 82, quando os operários 
estavam esmagados foram 
apoiá-los, para que? Para 
conquistar alguma in
fluencia. Sei lá, pensavam 
eles, não será que entre 
aqueles operários rxxierá 
haver alguma "Erundina" 

,e possa entrar num futuro 
governo Itamar". Então, quando 

os operários estavam em revolta 
não foram apoiados e só depois de 
esmagados, receberam ajuda. 

Outro ponto importante é a queda 
do muro de Berlim. Com esta, a 

Alemanha capitalista anexou a 
Alemanha dita socialista, 

do Leste. Não foi uma 
vitória do capitalis

mo? Para desven
dar isso aí é im
portante que 
analisemos um 
outro fato. Num 
momento em 
que tudo e-lá 
dominado | ,.t 
mídia, pela te
levisão, nin
guém noticiou 
o discurso do 
primeiro minis
tro, Helmut 
Khol.no último 

Congresso do Par 
tido Democrata 

Cristão da Alema
nha... Khol informou 

aos delegados 
presentes ã-

quele 

(...) a esquerda está 
avançando no 
mundo Inteiro (...) 

Congresso, qual era a importância 
da divida externa da antiga Ale
manha Oriental. Ele apresentou a 
cifra espantosa de, que, no momen
to da queda do muro de Berlim, a 
Alemanha Oriental devia ao mundo 
capitalista, 280 bilhões de dólares, 
ou seja, a soma da divida externa 
do México, Brasil, Peru, Argen
tina e Uruguai, com a diferença de 
que estes cinco países latino-ameri
canos têm, em conjunto, 250 mi
lhões de habitantes e a Alemanha 
Oriental 35 milhões e com a dife
rença ainda, de que estes países 
são tão dependentes do imperia
lismo que quando o imperialismo 
quer aumentar a dívida ele cria 
uma nova divida. Todos estes países 
não conseguiram uma divida ex
terna do tamanho da Alemanha. Só 
que ali estava um pais "indepen
dente". Isso quer dizer que, antes 
da queda do muro de Berlim.a Ale 
rtanha Oriental era uma colónia fi
nanceira do capitalismo mundial. 
Companheiros, ela 
estava num processo 
de restauração capi -
talista bem antes da 
queda do muro. A 
única coisa que fez a queda do 
muro foi estourar aquela bolha, 
porque o regime totalitário caiu, as 
massas conquistaram as liberdades 
democráticos, o direito deorgani 
/ação e, agora, o comando capita
lista vai ter que pagar esta divida 
externa contra uma massa que quer 
lutar, quando antes, com um governo 
dito socialista, totalitário, sem li
berdade de organização, os traba
lhadores tinham que pagar toda 
esta divida externa sem poder lu
tar Há até uma piada, uma piada 
que deve ser levada a sério; que di/ 
que com a queda do muro de Ber
lim, a Alemanha Oriental é o único 

país do planeta que não vai pagar 
a divida externa. Agora, que a 

Alemanha ocidental a anexou, 
e a Alemanha capitalista que 

tem que pagar a divida. E a 
dívida externa agora é a 
dívida do governo da Ale
manha capitalista com os 
capitalistas a Alemanha, 
é uma divisão entre eles. 
Que deve ser paga pelos 
operários. Não mais por 
17 milhões de operamos, 
mas por 70 milhões. Di
ante de uma c asse ope
raria que não foi es
magada, uma classe o 
peraria que conquistou 
o direito de 
organiza
ção. Natu
ralmente o 
melhor teria 
sido que uma 
direção revolucionaria ti
vesse organizado os ope
rários daqueles países para 
lutar por um governo ope
rário e camponês, por um 
governo dos trabalhadores. 
Então, todo este negocio 
teria acabado e a "vitoria 

do capitalismo apareceria 
claramente como uma perda. 
Isso não aconteceu porque 
não houve uma direção revo
lucionária. Mas aquele acon
tecimento, nas condições da 
época, foi um acontecimento 
revolucionário, provocou uma 

quebra das relações que es
tavam transformando um pais 

rários vão retomar este tipo de luta 
c, desta vez, para acabar com a ex
ploração capitalista. É por isso que 
a Alemanha está numa crise muito 
aguda. Pela primeira vez houve 
greves poderosas. A burguesia da 
Alemanha está pedindo para que a 
social-democracia c a burocracia 
dos sindicatos participem do go
verno, formem um governo de co
alizão. Porque nestas circunstâncias, 
o partido capitalista, sozinho não 
tem condições de sustentara situa
ção. 

A crise destes regimes (buro
cráticos) é, ao mesmo tempo, a 
crise do conjunto das relações so
ciais que o capitalismo teceu com 
este regime. Porque todos estes re
gimes entraram em crise? Porque o 
mercado mundial não teve ca
pacidade para encaixá-los, se de
senvolver, porque os acordos que 
fizeram com o capitalismo não ser
viram pradesenvolveraeconoiíiia. 
Então, a questão aqui é o afunda
mento das relações sociais que 

sustentavam, ao mes
mo tempo, o capita
lismo e o regime buro
crático, que aos pou
cos foi se manifes

tando, se revelando. 
"Quais são, então, as perspecti

vas da esquerda? As perspectivas 
são fantásticas. No entanto, 95% 
da esquerda acha que a esquerda 
está cada vez pior, que ninguém 
liga para a esquerda, que o negócio 
está tão sério que você deveria 
fazer um acordo com o Itamar. 
Porém a esquerda está avançando 
no mundo inteiro. 

Vou tomar um exemplo que é 
dos maia significativos. De todos 
H pHises do mundo que eu acho o 
mais anticomunista e a Lituânia, 
porque foi invadida por tanques 
russos que tiraram da Lituânia a In
dependência, Então, diante- desta 
opressão os li tua nos foram os pri
meiros a se mobilizarem contra a 
burocracia soviética e o Partido 
Comunista da Lituânia aos poucos, 
rachou, foi perdendo filiados e foi 
derrotado. Estabeleceu-se um go
verno nacionalista lituano. Isso foi 
no ano de 90. Nos anos seguintes, 
o que ocorreu? Aumento do de
semprego, perdas salariais, uma 
crise econômica monumental. En
tão, houve eleições. E quem ga
nhou as eleições? O Partido Co
munista. Em 50 anos, os "comunis
tas" nunca conseguiram que o povo 
lituano os quisesse, que o povo 
lituano os amasse. Nunca. O povo 

lituano queria co-
(...) Para nos a queda do 
Muro de Berlim é um 
episódio da revolução 
européia (...) 
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locar para fora os 
comunistas. Se 
tivesse ocorrido 
eleições, o Par
tido Comunista 

teria obtido 0,0001 % dos votos. E 
agora os lituanos estão votando 
pelos comunistas, diante do fra
casso de doiv anos de governo nacio
nalista, O que é importante é que 
um partido que se chama comunista 
ou social-democrata lituano ganhou 
as eleições contra o partido nacio
nalista. Evidentemente este par
tido é um partido pró capitalista e 
por isso ninguém ficou preocupado 
na Lituânia com sua vitória. Na 
Polônia, o mesmo ocorre, os co
munistas também ganharam as 
eleições. 

E na América Latina? Aqui 
também a esquerda cresce. O PT é 
o único parti tio que teve um avanço 

liili tia-. A 

O avanço da esquerda é sempre 
um sintoma de que vamos entrar 
em uma situação revolucionaria. 
Porque este avanço quer dizer duas 
coisas: — A primeira coisa é que o 
eixo político do Estado nao se 
sustenta apenas com o partido di
reitista. O eixo político do Estado 
necessita, para manter-se a ca
pacidade de administrar o Estado, 
de deslocar-se um pouquinho para 
a esquerda. A segunda coisa signi
fica que os explorados estão aban
donando uma visão individual e 
estão partindo para uma visão co
letiva, não estão apenas procurando 
resolvei seus problemas pessoais 
na hira de votar, olhando para os 
candidatos que sempre prometeram 
alguma coisa, isto é prometem 
aqueles que têm influência politica 
no Estado e podem prometer, o que 
não ocorre com um partido de 
esquerda, que não pode prometer. 
Eles não votam no partido que 
promete, mas votam nos programas 
que apresentam saídas mais gerais 
que dizem respeito ao conjunto do 

povo, a transformação da sociedade. 
Então, temos uma guinada da 
situação politica mundial. 

"E por "uc a esquerda fala que 
não exisf uma guinada, que não 
há perspectivas, que o povo está 
cetico etc? Ela pensa dessa forma 
porque se "não acontece nada", se 
o povo está desanimado etc., ela 
não precisa impulsionar as lutas e 
ela está livre para dar sustentação à 
esta política de composição e co
laboração com os governos da bur
guesia. 

O que podemos dizer é que a 
crise vai se aprofundar em todos os 
países e que as lutas vão ser cada 
vez mais ferozes e que, de um 
modo geral, quando estas posições 
se encontram a burguesia vai so
licitar a presença dos partidos de 
esquerda no governo para sustar a 
mobilização operária, para brecar 
a sua luta, propondo para isso 
governos de coalizão com a 
esq lerda. Com o que está ocor-
rende agora, depois da queda de 
Collor, entre Itamar e o PT." 

Palestras de Altamira 
reúnem 700 pessoas 

em todo o País 
Uma expressiva presença de 

militante:, e dirigentes operários 
e da juventude e um intenso 
debate sobre a crise mundial e 
as perspectivas da esquerda 
diante desta situação marcaram 
a série de palestras realizadas 
pelo companlieiro Jorge Altamira 
por diversas cidades do País, de 
18 a 25 do mês passado. 

Em Salvador, no dia 18, após 
entrevistas concedidas aos pro
gramas "Bom dia Bahia', da 
TV Manchete, t "Economia e 
Política", da TV Educativa, 
Altamira falou à noite para 
dezenas de companheiros re
unidos no auditório do Sindi-
catodos Metalúrgicos da Bahia. 
A Palestra, organizada pela re-
f ional de Causa Operária, cort

ou com o apoio, além do Sindi
cato dos Metalúrgicos, do Sin
dicato dos Petroleiros e da 
Comissão Pró-Sindicato da Jus
tiça Federal, reunindo ativistas 
e diretores desta entidades e, 
principalmente, militantes da ju
ventude estudantil, em particu
lar da Universidade Federal da 
Bahia, convocados pela AJR -
Aliança da juventude Revolu
cionária. 

No dia 19, o dirigente do 
Partido Obrero da Argentina, 
esteve no Distrito Federal, onde 
a palestra realizada no Sindi
cato dos Professores, reuniu uma 
maioria de servidores públicos, 
mais uma dezena de trabalha
dores dos Correios, professores, 
estudantes secundaristas, dire
tores da CUT e de inúmeros 
sindkatos e oposições da capi
tal. Ale>n de militan tes de diver
sos partidos e organizações de 
esquerda, participaram também 
do concorrido debate realizado 
após a exposição do companlieiros 
militantes do Movimento Ne
gro Unificado (MNU). 

mineiro, dentre os quais os 
vereadores Virgílio Guimarães, 
líder da bancada do partido na 
Câmara e Rogério Corrêa, di
rigente da tendência petista 
MTM. Durante os debates ps 
vereadores convidaram Aliamira 
para uma visita à Câmara Mu
nicipal, que foi realizada no dia 
seguinte. 

Os trabalhadores das in
dústrias de carnes efrios de São 
Paulo (dentre os quais expressi
vas grupos de operários dos 
Frigoríficos Santa Rosa e de ex-
funrionúrios do Pedroso) cons-
ti'uiram a maior delegação pre-
•ente ao debate de Jorge Altamira 
realizado na CUT Zonal Oeste 
da Grande São Paulo, que con
tou com uma significativa maio
ria de operários desta e de outras 
regiões da capital e das cidades 
da Grande Sao Paulo. Compare
ceram e participaram ativamente 
das debates militantes da Apeoesp 
(Sindicato dos trabalhadores ao 
ensino do Estado), tios judiciários, 
da Oposição Metalúrgica da capi
tal, dirigentes da UNE, estudan
tes e militantes de diversas 
universidade entre outros. Um 
grupo de companheiros de Volta 
Redonda esteve presente e tam
bém compareceram integrantes 
da Frente Revolucionária (CS, 
Independentes de Diadema, luta 
de Classes) sendo a necessidade 
de superação das debilidades 
politicas da Frente um dos temas 
abordados por Altamira na 
palestra. 

Em São Paulo o debate "A 
situação internacional e as al
ternativas da esquerda" foi re
alizado ainda na cidade de Bauru, 
na sede do Sindicato dos ferro
viários da região, após uma en
trevista concedida à Rádio Globo 
loca! e uma coletiva aos jornais 

' cidade, que destacaram o 
03 posicionamento} 
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maga losc não havia possibilidade 
' . inti•• < i nada. No ano de 80 

ei s deixaram que o exército es 
magasse .»> operários da Polónia. 

Em 82, quando os operários 
estavam esmagados foram 
apoiá-los, para que? Para 
conquistar alguma in
fluencia. Sei la, pensavam 
eles, não será que entre 
aqueles operários poderá 
haver alguma "Erundina" 

e possa entrar num futuro 
governo Itamar". Então, quando 

os operários estavam em revolta 
não foram apoiados e só depois de 
esmagados, receberam ajuda. 

Outro ponto importante é a queda 
do muro de Berlim. Com esta, a 

Alemanha capitalista anexou a 
Alemanha dita socialista, 

do Leste. Não foi uma 
vitória do capitalis

mo? Para desven
dar isso ai e im
portante que 
analisemos um 
outro falo Num 
momento em 
que tudo esta 
dominado pela 
mídia, pela te
levisão, nin 
guein noticiou 
o discurso do 
primeiro minis
tro, Helmut 

Khol.no último 
Congresso do Par

tido Democrata 
Cristão da Alemã 
lha... Khol informou 

aos delegados 
presentes a-

quçJs, 

Congresso, qual era 8 importância 
da divida externa da antiga Ale
manha Oriental. Ele apresentou a 
cifra espantosa de, que, no momen
to da queda do muro de Berlim, a 
Alemanha Oriental devia ao mundo 
capitalista, 280 bilhões de dólares, 
ou seja, a soma da divida externa 
do México, Brasil, Peru, Argen
tina e Uruguai, com a diferença de 
que estes cinco países latino-ameri
canos têm, em conjunto, 250 mi
lhões de habitantes e a Alemanha 
Oriental 35 milhões e com a dife
rença ainda, de que estes países 
são tão dependentes do imperia
lismo que quando o imperialismo 
quer aumentar a dívida ele cria 
uma nova dívida. Todos estes países 
não conseguiram uma dívida ex
terna do tamanho da Alemanha. So 
que ali estava um pais "indepen
dente", Isso quer dizer que, antes 
da queda do muro de Berlim, a Ale
manha Orienta lera uma colónia fi
nanceira do capitalismo mundial. 
Companheiros, ela 

estava num processo (...) a osquorda ostá 
de restauração capi- avançando no 
ta lis la bem antes da mundo Infolro (...) 
qu';da do muro. A 
única coisa que fez a queda do 
muro foi estourar aquela bolha, 
porque o regime totalitário caiu, as 
massas conquistaram as liberdades 
democráticos, o direito de.organi
zação e, agora, o comando capita
lista vai ter que pagar esta divida 
externa contra uma massa que quer 
lutar, quando antes, com um governo 
dito socialista, totalitário, sem li 
herdade de organização, os ira ha 
lhadores tinham que pagar Ioda 
c&U divida externa sem poder lu 

rários vão retomar este tipo de luta 
e, desta vez, para acabar com a ex
ploração capitalista. É por isso que 
a Alemanha esta numa crise muito 
aguda. Pela primeira vez houve 
greves poderosas. A burguesia da 
Alemanha esta pedindo para que a 
social democracia e a burocracia 
dos sindicatos participem do go
verno, formem um governo de co
alizão, Porque nestas circunstancias, 
o partido capitalista, sozinho não 
tem condições de sustentar a si tu» 
ção. 

A crise destes regimes (buro
cráticos) é, ao mesmo tempo, a 
crise do conjunto das relações so
ciais que o capitalismo teceu com 
este regi me. Por que todos estes re
gimes entraram em crise? Porque o 
mercado mundial não teve ca
pacidade para encaixá-los, se de
senvolver, porque os acordos que 
fizeram com ocapitalismo não ser
viram pra desenvolver a economia. 
Então, a questão aqui e o afunda
mento das relações sociais que 

sustentavam, ao mes
mo tempo, o capita
lismo e o regime buro
crático, queaospou 
cos foi se manifes

tando, se revelando. 
"Quais são, então, as perspecti

vas da esquerda? As perspectivas 
são fantásticas. No entanto, 95% 
da esquerda acha que a esquerda 
esta cada vez pior, que ninguém 
liga para a esquerda, que o negócio 
esta tão serio que você deveria 
fazer um acordo com o Itamar 
Porem a esquerda esta avançando 
no unindo inteiro. 

Vou tomar um exemplo que c 
dos mais significativos. De todos 

(ai. f lá 4llc Mm» piada» unw yiu4». jQS países do mundo que eu acho o 
que deve ser levada a sério; que diz 
que com a queda do muro de Ber
lim, a Alemanha Oriental é o único 

país do planeta que não vai pagar 
a dívida externa. Agora, que a 

Alemanha ocidental a anexou, 
é a Alemanha capitalista que 

tem que pagar a dívida. E a 
divida externa agora é a 
dívida do governo da Ale 
manha capitalista com os 
capitalistas a Alemanha, 
é uma divisão entre eles. 
Que deve ser paga pelos 
operários. Não mais por 
17 milhões de operanos, 
mas por 70 milhões. Di
ante de uma classe ope
rária que não foi es
magada, uma classe o-
perária que conquistou 
o direito de 
o r g a n i z a 
ção. Natu
ralmente o 
melhor teria 
sido que uma 
direção revolucionária ti
vesse organizado os ope
rários daqueles países para 
lutar por um governo ope
rário e camponês, por um 
governo dos trabalhadores. 
Então, todo este negócio 

teria acabado e a "vitória 
do capitalismo apareceria 
claramente como uma perda. 
Isso não aconteceu porque 
não houve uma direção revo
lucionária. Mas aquele acon
tecimento, nas condições da 
época, foi um acontecimento 
revolucionário, provocou uma 

quebra das relações que es
tavam transformando um pais 

chamado socialista em uma simples 
colónia financeira do capital odden-
liil e unificou as massas na luta 
direta contra toda esta opressão. 

Quena destacar uma colocação, 
para que fique gravada como uma 
das conclusões mais importantes 
desta palestra. Para nós a queda do 
Muro de Berlim e 
um 

mais anticomunista c a Lituânia, 
porque foi invadida por tanques 
russos que tiraram da Lituânia a in
dependência. Então, diante desta 
opressão os lituanos foram os pri
meiros a se mobilizarem contra a 
burocracia soviética e o Partido 
Comunista da Lituânia aos poucos, 
rachou, foi perdendo filiados e foi 
derrotado. Estabeleceu-se um go
verno nacionalista lituano. Isso foi 
no ano de 90. Nos anos seguintes, 
o que ocorreu? Aumento do de
semprego, perdas salariais, uma 
crise económica monumental. En
tão, houve eleições. E quem ga
nhou as eleições? O Partido Co
munista. Em 50 anos, os "comunis
tas" nunca conseguiram que o povo 
lituano os quisesse, que o povo 
lituano os amasse. Nunca. O povo 

lituano queria co-

(...) Para nos a quoda do 
Muro do Berlim o um 
episódio da rovolução 
ouropóla (...) 

locar para fora os 
comunistas. Sc 
tivesse ocorrido 
eleições, o Par
tido Comunista 

«•as aank» BS= asas * 
tornar, vai dar continuidade a 
tendência desse episódio, que é o 
episodio da rcvoluçáocuropcia de

lis do esmagamento dos traha 
hadoresda Polónia... E assim que 

a.s condições agravarem-se, os ope-

:i 

is 

teria obtido 0,0001 % dos votos. E 
agora os lituanos estão votando 
pelos comunistas, diante do fra
casso de dois anos de governo nacio
nalista. O que é importante é que 
um partido que se chama comunista 
ou social-dcnvicrata lituano ganhou 
as eleições contra o partido nacio
nalista. Evidentemente este par
tido é um partido pró-capitalista e 
por isso ninguém ncou preocupado 
na Lituânia com sua vitória. Na 
Polônia, o mesmo ocorre, os co
munistas também ganharam as 
eleições. 

E na América Latina? Aqui 
também a esquerda cresce. O PT é 
o único pa ilido que teve um avanço 
nas últimas eleições brasileiras. A 
bancada do partido cresce. A CUT 
também cresce. Então temos um 
avanço da esquerda. Temos um 
avanço da Frente Ampla do Uru
guai, que venceu 0 plebiscito faz 
um mês. O avanço do M 19 na 
Colômbia, que se aproximou bas

tante de con
verter-se em 
um partido ma 
joritário. O 
PRT do Mé
xico que gan
hou as eleições 

e, finalmente, a Venezuela, onde 
um partido das earaetenstasdo PT 
do Brasil ganhou as eleições na 
capital, elegendo para prefeito o 
secretário-geral do sindicato dos 
professores. 

O avanço da esquerda é sempre 
um sintoma de que vamos entrar 
em uma situação revolucionaria. 
Porque este avanço quer dizer duas 
coisas: — A primeira coisa e que o 
eixo politico do Estado não se 
sustenta apenas com o partido di
reitista. O eixo politico do Estado 
necessita, para manter-se a ca
pacidade de administrar o Estado, 
de deslocar-se um pouquinho para 
a esquerda. A segunda coisa signi
fica que os explorados estão aban
donando uma visão individual e 
estão partindo para uma visão co 
letiva, não estão apenas procurando 
resolver seus problemas pessoais 
na hora de votar, olhando para os 
candidatos que sempre prometeram 
alguma coisa, isto e prometem 
aquelesquc têm influência politica 
no Estado e podem prometer, o que 
não ocorre com um partido de 
esquerda, que não pode prometer. 
Eles não votam no partido que 
promete, mas votam nos programas 
que apresentam saídas mais gerais 
que dizem respeito ao conjunto do 

povo, a transformação da sociedade. 
Então, temos uma guinada da 
situação politica mundial. 

"E por »ue a esquerda fala que 
não exisi • ama guinada, que não 
há perspectivas, que o povo está 
cetico e tc? Ela pensa dessa forma 
porque se "não acontece nada", se 
o povo está desanimado etc , ela 
não precisa impulsionar as lutas e 
ela está livre para darsustenuçãoâ 
esta politica de composição e co
laboração com os governos da bur
guesia. 

O que podemos dizer é que a 
crise vai se aprofundar em todos os 
países e que as lutas vão ser cada 
vez. mais ferozes e que, de um 
modo geral, quando estas posições 
se encontram a burguesia vai so
licitar a presença dos partidos de 
esquerda no governo para sustar a 
mobilização operaria, para brecar 
a sua luta, propondo para isso 
governos de coalizão com a 
esquerda. Com o que está ocor
rendo agora, depois da queda de 
Collor, entre Itamare o PT." 

Palestras de Altamira 
reúnem 700 pessoas 

em todo o País 
Uma expressiva presença de 

militantes e dirigentes operários 
e da juventude e um intenso 
debate sobre a crise mundial e 
as perspectivas da esquerda 
diante desta situação marcaram 
a série de palestras realizadas 
pelo companlieiro Jorge Altamira 
por diversas àdaíies do País, de 
18 a 25 do mês passado. 

Em Salvador, no dia 18, após 
entrevistas concedidas aos pro
gramas "Bom dia Bahia', da 
TV Manchete, e "Economia e 
Politica", da TV Educativa, 
Altamira falou à noite para 
dezenas de companheiros re
unidos no auditório do Sindi
cato dos Metalúrgicos da Bahia. 
A Palestra, organizada pela re-

f ional de Causa Operária, cort
ou com o apoio, além do Sindi

cato dos Metalúrgicos, do Sin
dicato dos Petroleiros e da 
Comissão Pró-Sindicato da Jus
tiça Federal, reunindo ativistas 
e diretores desta entidades e, 
prinrípalmente, militantes da ju
ventude estudantil, em particu
lar da Universidade Federal da 
Bahia, convocados pela AJR -
Aliança da Juventude Revolu
cionária. 

No dia 19, o dirigente do 
Partido Obrero da Argentina, 
esteve no Distrito Federal, onde 
a palestra realizada no Sindi
cato dos Professores, reuniu uma 
maicria de servidores públicos, 
mais uma dezena de trabalha
dores dos Correios, professores, 
estudantes secundaristas, dire
tores da CUT e de inúmeros 
sindicatos e oposições da capi
tal. Além de militantes de diver
sos partidos e organizações de 
esquerda, participaram também 
do concorrido debate realizado 
após a exposição do companheiros 
militantes ao Movimento Ne
gro Unificado i^MNU). 

O mais concorrido de todos 
os 4ebates realizou-se em Belo 
Horizonte, na sede do Sindi-
dados (trabalhadores em proces
samento de dados) no dia 20. A 
convocação da regional de Cama 
Operária, apoiada pelo Sindi
cato dos Trabalhadores dos Cor
reios de Minas Gerais, foi a-
tendida por dezenas de carteiros 
e outros funcionários da ECT 
que se somaram a bancários, 
servidores estaduais, metalúrgi
cos e trabalhadores de muitas 
outras categorias. Como ocor
reu em quase todos os demais 
debates, esteve presente um 
grupo de companheiros da Con
vergência Socialista, assim como 
inúmeros dirigentes do PT 

mineiro, dentre os quais os 
vereadores Virgílio Guimarães, 
lider da bancada do partido na 
Cnmara e Rogério Corrêa, di
rigente da tendência pctista 
MTM. Durante os debates os. 
vereadores convidaram Altamira • 
para uma visita à Câmara Mu-
niapal, que foi realizada no dia 
seguinte. 

Os trabalhadores das in
dústrias de carnes efrios de São 
Paulo (dentreos quais expressi
vas grupos de operários dos 
Frigoríficos Santa Rosa e de ex-
funcienarios do Pedroso) cons
tituíram a maior delegação pre
sente ao debate de Jorge Altamira 
realizado na CUT Zonal Oeste 
da Grande São Paulo, que con
tou com urna significativa maio
ria de operários desta e de outras 
regiões da capital e das ádades 
da Grande Sao Paulo. Compare
ceram e participaram ativamente 
dos debates militantes da Apeoesp 
(Sindicato dos trabalhadores do 
ensino do Estado), dos [uááários, 
da Oposição Metalúrgica da capi
tal, dirigentes da UNE, estudan
tes e militantes de diversas 
universidades, entre outros. Um 
grupo de companheiros de Volta 
Redonda esteve presente e tam
bém compareceram integrantes 
da Frente Revolucionária (CS, 
Independentes de Diadema, Luta 
de Classes) sendo a necessidade 
de superação das debilidades 
politicas da Frente um dos temas 
abordados por Altamira na 
palestra. 

Em São Paulo o debate "A 
situação internacional e as al
ternativas da esquerda" foi re
alizado ainda na cidade de Bauru, 
na sede do Sindicato dos ferro
viários da região, após uma en
trevista concedida à Ru.!io Globo 
local e uma coletiva aos jornais 
da cidade, que destacaram o 
debate e os posicionamentos 
políticos do dirigente trotskista 
sobre questões fundamentais da 
situação politica nacional, como 
o plebiscito, e internacional, como 
a crise do l^este Eu ropeu edaex-
URSS. Além do Sindicato dos 
ferroviários, a atividade foi con
vocada pelo Sindicato dos 
bancários e pela regional de 
Causa Operária reunindo perto 
de uma cen tena de pessoas, com 
uma intensa partiápação nos 
debates que seguiram à palestra. 
Como nos demais locais foi re
alizada uma expressiva venda 
de materiais políticos, com des-
taauepara a revista En Defensa 
dal Marxismo, da qual Altamira 
é editor. 
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• Quem é o problema 
social? 

O número de crianças e adolescentes 
que vive pelas ruas é muito grande e tende 
a crescer cada vez mais. Sei que isto não é 
nenhuma novidade para a população brasi
leira, mas prefiro garantir a informação, 
dizendo isto quantas vezes for necessário. 

A cada dia, ma v e mais crianças estão 
indo para as ruas pi Kurar outra forma de 
vida que não seja a que têm em casa. 
Quando têm uma casa... Saem de casa 
para fugir dos maus tratos dos pais ou vão 
para as ruas por orientação dos mesmos. 
Na rua buscar as mais variadas formas de 
vida. Pedir? Talvez... Furtar? Se necessário 
for... Trabalhar? Parece difícil... Quem 
daria emprego à criança de sete anos? 
Quem empregaria um adolescente sujo e 
com mau cheiro ? E mais simples chamá-lo 
de vagabundo que tentar imaginá-lo pro
duzindo. 6 r 

O que nem todos sabem, e muitos que 
sabem não acreditam, é que estes meninos 
e meninas que saem de suas casas para 
fugir dasn violências sofridas, sofrem, na 
rua, violências ainda piores. 

Além da violência, sofrida diariamen te, 
gerada pelo preconceito da sociedade, exis
te uma que e praticada por aqueles que têm 
como função zelar pela segurança e a tran
qüilidade da população: a Policia Militar. 

Através ao acompanhamento de um 
grupode menores que frequentam o centro 
da cidade de Bauru, no interior do Estado 
de São Paulo, conseguimos comprovar as 
violências cometidas contra eles e, posteri
ormente, estes menores fizeram uma 
denúncia formal ao Curador de Infância e 
da Juventude desta comarca. Além de 
comprovadas as violênciasjísicas, através 
do exame de corpo delito do Instituto Médico 
Legal (IML), os meninos que denunci
aram reconstituíram, em órgão da mídia 
eletrônica, a forma que foram torturados e 
afogados às margens do Rio Batalha, como 
pratica para obrigá-los a confessar delitos 
ou entregar companheiros. Denunciaram 
também o "corredor polonês ", onde eles 
(os meninos e menina:;) tem que at'avessar 
duas filaras de policiais levando chutes, 
coronhadas e pontapés. Por sua vez, as 
meninas denunàaram os abusos sexuais 
dos quais são intimas constantes. E desta 
forma que alguns policiais procuram mos
trar serviço. Não só espancando menores 
mas também cometendo todo tipo de arbi
trariedades possíveis contra aqueles que 
tentam ir contra a ideologia que julgam 
ser correta, isto é, a idtulogia dominante 
ditada por uma minoria ue detém o capi-

Diante de todas estas denúncias foi or-
Spjtizado o I Movimento Contra a Vi
olência ao Menor em~Bauru. As principais 
pa!avras-dc~ordem: 

"Meninos de ruapedem: Chegade Mas
sacre!" (Meninos e Meninas de rua); 

l"Não à repressão e à violência aos 
meninos de rua. Alimentação, moradia e 
educação para todos" (Sindicato dos 
Bancários) 

"Fim da repressão cda inolenaa a popu
lação pobre. Pela dissolução da Policia 
Militar" (Causa Operária) 

O movimento repercutiu deformaines-
perada, tendo ocupado espaço no noti-
àário em órgãos da grande imprensa na-
àonal. Apesar de toda esta atenção dada 
pelaimprensa, nãopodemos, infelizmente, 
dizer que a cobertura foi feita para auxiliar 
o desem tívimento de uma luta. Um jor
nal, rádioou TV são, antesdetudo, empre
sas quevisam lucros e têm que noticiar um 
assuntoemergente.Tantoequchojesetem 
a impressão que natia aconteceu pois o 
assunto não é mais uma noticia quente . 
Existem ainda outros pontos sobreo inter
esse da imprensa pelo assunto que mere-

T líl v% 

1 

CAUSA OPERÁRIA e * 

msAomàm 

cem uma discussão mais aprofundada. 
As críticas também foram miitas. E, 

embora tenham ido ferozes, o resultado 
foi mais que satisfatório num primeiro 
momento, pois gerou a necessidade de se 
discutir o assunto. Um assunto que mui
tas pessoas preferem ignorar. Disseram 
que a policia cumpria sua obrigação ? Sim 
disseram. E ela realmente estava cumprindo. 
Resta saber cumprindo as obrigações em 
relação a quem? Quem a polícia protege? 
Me atrevo a responder que a polícia, neste 
caso e na maioria dos casos e quem sabe, 
em todos, protege a classe abastada da 
classe miserável. 

Entre os vários comentários que surgi
ram o mais frequente foi: este movimento 
é meramente político ? "Mas claro que é! Ê 
político mas não politiqueiro. E um 
movimento político no que diz respeito a 
chamar a atenção da população para um 
problema que ela se recusa a admitir que 
existe eestá tomando dimensões assusta
doras. E uma luta política para que a 
população pobre pare de defender e puxar 
o saco dos que a recriminam e passem a 
lutar por seus direitos e defender a segurança 
e o bem estar de seus filhos. 

Surgiram também, depois do ato público, 
o movimento dos "dápalpites mas não põe 
a mão na massa", pois se o quisessem não 
estariam ocupando seu tempo dando pal
pites, procurando, de todas as formas 
possíveis, desestimularos militantes. Mas 
os palpites deste tipo também servem como 
estímulo. 

Assistimos também acusações contra 
os men inos de rua por várias vezes sempre 
sem motivos comprovados, tentativas 
frustradas de culpar os meninos e meninas 
para desmoralizar o movimento, uma vez 
que os furtos e arrombamentos de que 
foram acusados tiveram autores em pes
soas não pertencentes ao grupo. 

Este grupo, ao qual me refiro, vive em 
uma casa abandonada, no centro da cidade. 
A maior parte deles não tem pai nem mãe 
e os que têm fogem incansavelmente dos 
pais, que vhvm o mesmo problema que 
eles. A desestruturação familiar. 

Em resumo, não têm quem os defenda. 
Por isso, c mais fácil atribuir a eles a re-
sjHjnstünliiüutt: ptlos arrombamentos e furtos 
do que descobrir o verdadáro culpado. 

A questão de "culpado ou não" também 
é discu tível. Por que alguém seria culpado 
por agir para matar a fome? E nem sempre 
tem como pagar por um pratc de comida. 
Depois disso ele é tido como criminoso. E 
assim que a sociedade burguesa passa a 
encará-lo. 

E esta sociedadezinha que tanto acusa 
também não rouba? O grande número de 
miseráveis que existe é composto somente 
por preguiçosos? 

]à esta sociedade abastada que, não sei 
com que direito, pede por justiça (contra os 
marginalizados é claro), que serve este 
órgão, que diz existir para proteger a 
população em geral. E esta sociedade bur
guesa que, para construir sua fortuna, 
tirou da boca do recém-nasàdo/filho de 
pais pobres, o direito à alimentação ade
quada e a crescer deforma digna. Estes 
meninos de rua são o produto de uma so
ciedade abastada que vive segundo as leis 
do capitalismo selvagem. São produtos do 
sistema que elamópria criou e sustentou. 

Como se não bastassem todos estes proble
mas sociais, que não são os meninos de rua 
mas todos aqueles que, por não fazerem 
nada concordam com esta situação e são 
também os que a geraram ainda existem 
os que procuram tirar proveito da situa
ção. 

Depois de iniciado o movimento, com o 
apoio deálgumas organizações, surgiram, 
não se sabe de onde, apoios de inúmeras 
correntes políticas e institucionais ligadas 
ao problema do menor. Instituições estas 
que estão mais preocupadas com os lucros 
que a questão pode trazer de que com o 
próprio menor. 

Como não poderia deixar de ser, as pre
feituras também não ficam pra trás. Na 
gestão anterior daprefeiturade Bauru, um 
grupo de pessoas ligadas à Secretaria de 
Projeto* CnimiMHános constituiu o Con 
sellio K t̂ UirciÍOS .ia *. nuiicu «_ m_< AUô 

antes de nos deixamos leimr pvlas aparências, 
nós, que estamos na luta, façamos uma 
reflexão sobre o assunto. 

Têm surgido instituições, uma atrás da 
outm, que se propõem a rcaipemr os meninos 
e meninas ae rua. Isto é, aparentemente, 
muito louvável, mas tambèmcxisteooutro 
lado. Agora faço mais uma pergunta: re
cuperar estes meninos e meninas de quê 
(ou de quem)? E ai cabe uma outra ques
tão: quem realmente preása ser recuperado? 

A verdade c que grande parte destas 
instituições têm a pretensão de "recuperar" 
o menino de rua e não dar-lhe chances para 
que possam desenvolver suas próprias po-
tenáulidades. Querem enquadrá-los num 
sistema massificado de comportamento c 
valores que muitas vezes não são o seu (do 
menino de rua). 

O mesmo acontece nas instituições que 
são da iniáatrva religiosa. A grande maioria 
procura forçar estes menores a aderirá sua 
crença. E ainda como agravante, existem 
ainda aquelas, e não digo isto sem conheci
mento de causa, que fazem desta atividade 
um -náo de vida, isto é, viver de doações. 
Para ser mais clara utilizar as doações 
como meio de vida pessoal. 

A educação é outro problema da insti
tuição religiosa, na maioria evangélicas, 
que têm como única cartilha a bíblia. 

Nos programas oficiais, os meninos e 
meninas de rv :, são tratados como peças 
estragadas de uma engrenugem que fun
cionava bem, como "coisa' que só atra
palha. Enfim estas instituições são, um 
depósito de lixo. Afasta da vida na 
comunidade como se fossem portadores de 
alguma doença altamente contagiosa. 

Não zó na rua, como na maioria das en
tidades em que são colocados estas cri
anças e adolescentes são zistos como pes
soas completamente sem elo com a reali
dade, como doentes. 

Penso sim que estes são os que realmcn te 
estão em concordância com a realidade 
nacional. Esta realidade vergonhosa que 
muitas pessoas se recusam a ver. A reali
dade das diferenças extremas, onde a maioria 
não têm recursos para sobreviver e con
tinua defendendo quem lhe tira o pão da 
boca, qiiem o oprime e quem o trai. 

Para finalizar não posso de deixar de 
mencionar entre os problemas que provo
cam tal situação, a máquina que governa o 
nosso país, os estados e os municípios. 
Além da tão falada e famosa corrupção, há 
ainda a quer tão da omissão, que •> é uma 
atitude somente da sociedade civil. Por 
que as autoridades governamentais ao invés 
de simplesmente determinar certas medi
das também não fiscalizam seu cumpri
mento? Mas aíéqueestáaobrigaçãodatai 
sociedade de cobrar esta fiscalização e não 
ficar esperando, na fila dos oportunistas, 
uma vaga para conseguir tirar algum 
proveito. 

Não digo isto somente em relação à vi
olência ao menor mas em relação à li-
olênàa à toda a população, especialmente 
contra aqueles que tentam nadar contra a 
corrente estabelecida e reivindicar seus 
direitos. 

E imprescindível que se inicie um 
movimento de todas as classes marginali-
zadaspara queestas arbitrariedades parem 
de ocorrer. Para que todos, a maioria e não 
a minoria, tenham o direito de expressar 
suas opiniões e reivindicar o que nos 
pertence: a liberdade de exercer os direitos 
de cidadão. 

Andréa Ono 
(Jornalista, atuante do 

Movimento Contra a Violência 
ao Menor em Bauru. Simpati

zante de Causa Operária) 
Bauru-SP 

• Repressão 
na França 
À atenção do Partido Obrero da Ar-

fentina e de Causa Operária do 
rasil 

C A K O N AMIGOS I CAMARADAS, 
Vocês receberam recentemente nosso 

"Apelo nela irtirada do processo contra 
Pedro Carrasquedo, pela retirada de 
todos os processos e pela libertação de 
todos os detidos". Este apelo, que 
recolheu até o momento milhares e 
milhares de assinaturas na Fiança e 
em escala internacional, situa-se na 
defesa resoluta do direito de asilo, 
direito este pisoteado e golpeado pe
los governos que se sucederam nestes 
três últimos dez anos. 

Sobre o crime de Pedro Carrasquedo, 
como dos 150 meriminados pelo mesmo 
motivo, dos quais três estão ainda na 
prisão, eis aqui o que diz o apelo: 

"Ha mais de 150 pessoas detidas e 
incriminadas, verdadeiros prisioneiros 
de opinião, acusados, ao arrepio de 
toda a lógica, de 'associação dos mal
feitores, ajuda à permanência ilegal, 
em relação com um empreendimento 
terrorista, a título principal ou cone
xo'. Por que? Porque eles abriram suas 
portas a refugiados políticos bascos 
que, muitos deles, tinham o status de 
refugiados até que o governo francês 
o retirou sob a pressão do governo da 
Espanha Pessoas são, desta forma, 
jogadas \\à prisão pelo delito de hospi
talidade". Eu, por meu lado, estou 
indiciado pelas mesmas razões, às quais 
se acrescenta uma outra, visivelmente 
inadmissível para o governo francês: 
eu sou, com o advogado e escrivão 
Denis Langlois, co-autor e iniciador 
de um "Apelo pela negociação no País 
Basco" e pela paz! 

As negociações e encontros que fiz 
para tornar conhecido este apelo me 
valeram igualmente minha incrimi
nação. Longe de prender um membro 
de uma suposta "associação de mal
feitores" prenderam e indiciaram um 
dos que, cada vez mais numerosos, 
procuram uma saída de acordo com 
os interesses das populações oprimi
das. Não se trata, no entanto, paxá 
mim de compartilhar minha opuiiâo 
de uma política sobre o país basco. 
Trata-se de fato, de que na França, 
suposta terra dO asilo, piende-sesim-
plesmente por urri delito de hospitali
dade e delito de opinião política, sobre
tudo se ela não agrada ao governo e à 
política de Miterrand. 

Um exemplo, uma mãe de família 
com dois filhos, Veronique, passou 
três meses na prisão por ter albergado 
um refugiado basco. Toda a cidade 
onde ela mora conhecia o refugiado 
por anos. Veronique é a esposa do 
padeiro da cidade! Toda a população 
ficou indignada. Porém, há 10 dias, 
quando Veronique foi libertada, sob 
controle judiciário (como eu), esta 
mãe de família foi novamente presa e 
jogada na prisão, sob o pretexto de 
que ela havia violado a sua liberdade 
condicional. Isto significa que qualquer 
um dos 150 indiciados podem retor
nar à prisão de um dia para outro, 
segundo as decisões da senhora juíza 
de instrução. 

Um jovem de 18 anos, Giuliano Ca
valeira, está igualmente preso desde 
agosto, pelos mesmos motivos. O 
processo que está sendo preparado 
para os próximos meses lembra os 
processos típico:, da Guerra da Argélia 
contra os franceses que recusavam esta 
giu ra colonial e que estimavam que o 
povo argelino tii.ua o direito sagrado 
e imprescritível à sua autodetermi
nação (o que efetivamente foi feito). 
Eu não luto, portanto, por mim, mas 
por todos os indiciados e pelospresos, 
para que sai imediatamente das pri
sões do governo Mitterrand e que todos 
os processos sejam cancelados. 

Na Fiança, particularmente, a cam
panha está sendo organizada e todos 
os.-omites que foram constituídos em 
Paris, na Bretanha, em Bordeaux, em 
Nantes decidiram-se por travar uma 
luta comum. 

Depende da campanha internacional, 
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sodair 
O número de crianças e adolescentes 

que vive pelas ruas é muito grande e tende 
a crescer cada vc?. mais. Sei que isto não é 
nenhuma novidade para a população brasi
leira, mas prefiro garantir a informação, 
dizendo isto quantas vezes for necessário. 

A cada dia, ma »e mais crianças estão 
indo para as ruas pi >curar outra forma de 
vida que não seja a que têm em casa. 
Quando têm uma casa... Saem de casa 
para fugir dos maus tratos dos pais ou vão 
para as ruas por orientação dos mesmos. 
Na rua buscaras mais variadas formas de 
vida. Pedir? Talvez... Furtar? Se necessário 
for... Trabalhar? Parece difícil... Quem 
daria emprego à criança de sete anos? 
Quem empregaria um adolescente sujo e 
com mau cheiro? É mais simples chamá-lo 
de vagabundo que tentar imaginá-lo pro
duzindo. 

O que nem todos sabem, e muitos que 
sabem não acreditam, é que estes meninos 
e meninas que saem de suas casas para 
fugir das^ violências sofridas, sofrem, na 
rua, violências àmàa piores. 

Além daviolênáa, sofrida diariamente, 
gerada pelo preconceito da sociedade, exis
te uma que e praticada por aqueles que têm 
comofunçâo zelar pela segurança e a tran
qüilidade da população: a Policia Militar. 

Através do acompanhamento de um 
grupo de menores que frequentam o centro 
cia cidade de Bauru, no interior do Estado 
de São Paulo, conseguimos comprovar as 
violências cometidas contra eles e, posteri
ormente, estes menores fizeram uma 
denúncia formal ao Curador de Infanda e 
da Juventude desta comarca. Além de 
comprovadas as violênríasjísicas, através 
do exame de corpo delito do Instituto Médico 
Legal (IML), os meninos que denunci
aram reconstituíram, em órgão da mídia 
eletrônica, a forma que foram torturados e 
afogados às margens dó Rio Batalha, como 
pratica para obrigá-los a confessar delitos 
ou entregar companheiros. Denunciaram 
também o "corredor polonês", onde eles 
(os meninos e meninas).têm que atravessar 
duas fileiras de policiais levando chutes, 
coronhadas e pontapés. Por sua vez, as 
meninas denunciaram os abusos sexuais 
dos quais são vítimas constantes. E desta 
forma que alguns policiais procuram mos
trar serviço. Não só espancando menores 
mas também cometendo todo tipo de arbi
trariedades possíveis contra aqueles que 
tentam ir contra a ideologia que julgam 
ser correta, isto é, a ideologia dominante 
ditada por uma mim ri; ; ue detém o capi
tal. 

Diante de iodas estiis denúncias foi or
ganizado o l Movimento Contra a Vi-
olênàaaoMcnor emBauru. Asprincipais 
palavras-de~ordem: 

"Meninos de ruapedem: ChegadeMas-
sacre!" (Meninos e Meninas de rua); 

l"Não à repressão e à violência aos 
meninos de rua. Alimentação, moradia e 
educação para todos" (Sindicato dos 
Bancários) 

"Fim da repressão eda violência a popu
lação pobre. Pela dissolução da Polícia 
Militar" (Causa Operária) 

O movimento repercutiu deforma ines
perada, tendo ocupado espaço no noti
ciário em órgãos da grande imprensa na
cional. Apesar de toda esta atenção dada 
pelaimprensa, nãopodemos, infelizmente, 
dizer que a cobertura foi feita para auxiliar 
o desenvolvimento ae uma luta. Um jor
nal, rádio ou TV são, antes de tudo, empre
sas quevisam lucros e têm que notiaar um 
assunto emergente. Tanto e que hoje se têm 
a impressão que nada aconteceu pois o 
assunto não e mais uma notícia "quente". 
Existem ainda outros pontos sobre o inter
esse da imprensa pelo assunto que mere-
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foi mais que satisjatório num pnmein 
momento, pois gerou a necessidade de se 
discutir o assunto. Um assunto que mui
tas pessoas preferem ignorar. Disseram 
que a policia cumpria sua obrigação? Sim 
disseram. E ela realmente estava cumprindo. 
Resta saber cumprindo as obrigações em 
relação a quem? Quem a policia protege? 
Me atrevo a responder que a políaa, neste 
caso e na maioria dos casos e quem sabe, 
em todos, protege a classe abastada da 
classe miserável. 

Entre os vários comentários que surgi
ram o mais frequente foi: este moinmento 
é meramente politico 7 "Mas claro que c! É 
politico mas não politiqueiro. É um 
movimento politico no que diz respeito a 
chamar a atenção da população para um 
problema que ela se recusa a admitir que 
existe eestá tomando dimensões assusta
doras. E uma luta política para que a 
população pobre pare de defender e puxar 
o saco dos que a recriminam e passem a 
lutar por seus direitos e defender a segurança 
e n bem estar de seus filhos. 

Surgiram também, depois do ato público, 
o movimento dos "dápalpites mas não põe 
a mão na massa" pois se o quisessem não 
estariam ocupanao seu tempo dando pal
pites, procurando, de todas as formai 
possuíeis, desesttmularos militantes. Mas 
os palpites deste tipo também servem como 
estimulo. 

Assistimos também acusações contra 
os meninos de rua por várias vezes sempre 
sem motivos comprovados, tentativas 
frustradas de culpar os meninos e meninas 
para desmoralizar o movimento, uma vez 
que os furtos e arrombamentos de que 
foram acusados tiveram autores em pes
soas não pertencentes ao grupo. 

Este grupo, ao qual me refiro, vive em 
uma casa abandonada, no centro da cidade. 
A maior parte deles não tem pai nem mãe 
e os que têm fogem incansavelmente dos 
pais, que vivem o mesmo problema que 
eles. A desestruturação familiar. 

Em resumo, não têm quem os defenda. 
Por isso, é mais fácil atribuir a eles a re-
sponsabiliàuie pelos arrombamentos efiirtos 
do que descobrir o verdadeiro culpado. 

A questão de "culpado ou não" também 
é discutível. Por que alguém seria culpado 
por agir para matar a fome? E nem sempre 
tem como pagar por um prato de comida. 
Depois disso ele é tido como criminoso. E 
ussim que a sociedade burguesa passa a 
encará-lo. 

E esta soàedadezinha que tanto acusa 
também não rouba? O grande número de 
miseráveis que existe é composto somente 
por preguiçosos? 

Já esta sociedade abastada que, não sei 
com que direito, pede por justiça (contra os 
marginalizados é claro), que serve este 
órgão, qiie diz existir para proteger a 
pop. ilação em geral. É esta sociedade bur
guesa que, para construir sua fortuna, 
tirou da boca do recém-nascido, filho de 
pais pobres, o direito à alimentação ade
quada e a crescer de forma digna. Estes 
meninos de rua são o produto ae uma so
ciedade abastada que vive segundo as leis 
do capitalismo selvagem. São produtos do 
sistema que ela própria criou e sustentou. 

Como se não bastassem todos estes proble
mas sociais, que não são os meninos de rua 
mas todos aqueles que, por não fazerem 
nada concordam com esta situação e são 
também os que a geraram, ainda existem 
os que procuram tirar proveito da situa
ção. 

Depois de iniciado o moinmento, com o 
apoio deálgumas organizações, surgiram, 
não se sabe de onde, apoios de inúmeras 
correntes políticas e institucionais ligadas 
ao problema do menor. Instituições estas 
que estão mais preocupadas com os lucros 
que a questão pode trazer de que com o 
próprio menor. 

Como não poderia deixar de ser, as pre
feituras também não ficam pra trás. Na 
gestão anteriordaprefeituradeBauru, um 
grupo de pessoas ligadas à Secretaria de 
Projetos Comunitários constituiu o Con
selho dos Direitos da Criança e do Adoles
cente e, hoje, diz estar 'nomeando" o 
Conselho Tutelar. Como nomear o C.T. se 
a Lei Federal 8096 de 2.3 de junho de 1990, 
determina que este deve ser escolhido através 
de uma elação popular? Dizem que será o 
CD.CA. quem regulamentará as funções 
do C.T'.. Como regulamentação o C.T. seo 
Estatuto da Criança e do Adolescente já 
estabelece estas funções e diz que este con
selho c autônomo ? O grande problema é a 
remuneração! O conseuieiro do C.T. poticrá 
ser remunerado. Portanto, nomear é mais 
seguro que concorrer à uma eleição. Ga
rante o dinheirinho da "tchurma '. 

Com tanta preocupação com o assunto 
"meninos de rua" parece até que a so
ciedade, não a em geral, está realmente 
consciente do que está acontecendo c do 
que pode vir a acontecer. E preciso que, 

11 m surgido instituições, uma atrás da 
outra, que se propõem a recuperar os meninos 
e meninas ae rua. Isto c, aparentam nte 
muito louvável, mas também existe o outro 
lado. Agora faço mais uma pergunta: re
cuperar estes meninos e meninas de quê 
(ou de quem)? E ai cabe uma outra ques
tão: quem realmente precisa ser recuperado? 

A verdade c que grande parte destas 
instituições têm a pretensão de "recuperar" 
o menino de rua e não dar-lhe chances para 
que possam desenvolver suas próprias po
tencialidades. Querem cnquiuirá-los num 
sistema massificado de comportamento e 
valores que muitas vezes não são o seu (do 
menino de rua). 

O mesmo acontece nas instituições que 
são da iniciativa religiosa. A grande maioria 
procura forçar estes menores a aderir à sua 
crença. E ainda como agravante, existem 
ainda aquelas, e não digo isto sem conheci
mento ae causa, que fazem desta atividade 
um meio de vida, isto é, viver de doações. 
Para ser mais clara utilizar as doações 
como meio de vida pessoal. 

A ecliCação é outro problema da insti
tuição religiosa, na maioria evangélicas, 
que têm como única cartilha a bíblia. 

Nos programas oficiais, os meninos e 
meninas de rr :, são tratados como peças 
estragadas de vma engrenagem que fun-
cionava bem, como "coisa' que só atra
palha. Enfim estas instituições são, um 
depósito de lixo. Afasta da vala na 
comunidade como se fossem portadores de 
alguma doença altamente contagiosa. 

Não só na rua, como na maioria das en
tidades em que são colocados estas cri
anças e adolescentes são i>istos como pes
soas completamente sem elo com a reali
dade, como doentes. 

Pensosimqueestessãoos que realmente 
estão em concordância com a realidade 
nacional. Esta realidade i>ergonhosa que 
muitas pessoas se recusam a ver. A reali
dade das diferenças extremas, onde a maioria 
não têm recursos para sobreviver e con
tinua defendendo quem lhe tira o pão da 
boca, quem o oprime e quem o trai. 

Para finalizar não posso de deixar de 
mencionar entre oe problemas que provo
cam tal situação, a máquina quê governa o 
nosso país, os estados e os municípios. 
Além da tão falada c famosa corrupção, há 
ainda a questão da omissão, que nao è uma 
atitude somente da sociedade civil. Por 
que as autoridades governamentais ao invés 
de simplesmente determinar certas medi
das também não fiscalizam seu cumpri
mento? Mas aí é que está aobrigação da tal 
sociedade de cobrar esta fiscalização e não 
ficar esperando, na fila dos oportunistas, 
uma vaga para conseguir tirar algum 
proveito. 

Não digo isto somente em relação à vi-
olência ao menor mas cm relação à vi
olência à toda a população, especialmente 
contra aqueles que tentam nadar contra a 
corrente estabelecida e reivindicar seus 
direitos. 

E imprescindível que se inicie um 
movimento de todas as classes marginali
zadas para que estas arbitrariedades parem 
de ocorrer. Paru que todos, a maioria e não 
a minoria, tenham o direito de expressar 
suas opiniões e reivindicar o que nos 
pertence: a liberdade de exercer os direitos 
de cidadão. 

Andréa Ono 
(Jornalista, atuante do 

Movimento Contra a Violência 
ao Menor em Bauru. Simpati

zante de Causa Operária) 
Bauru-SP 

• Repressão 
na França 
À atenção do Partido Obrero da Ar-

fentina e de Causa Operária do 
rasil 

i edro Carrasquedo pela retirada de 
todos os processos e pela libei tação de 
todos os detidos". Este apelo, que 
recolheu até o momento milhares e 
milhares de assinaturas na França e 
em escala internacional, situa se na 
defesa resoluta do direito de asilo, 
direito este pisoteado e golpeado pe
los governos que se sucederam nestes 
três últimos dez anos. 

Sobre o crime de Pedro Carrasquedo, 
como dos 150 incriminados pelo mesmo 
motivo, dos quais três estão ainda na 
prisão, eis aqui o que diz o apelo: 

"Há mais de 150 pessoas detidas e 
incriminadas, verdadeiros prisioneiros 
de opinião, acusados, ao arrepio de 
toda a lógica, de 'associação dos mal
feitores, ajuda à permanência ilegal, 
em relação com um empreendimento 
terrorista, a título principal ou cone
xo'. Porque? Porque eles abriram suas 
portas a refugiados políticos bascos 
que, muitos deles, tinham o status de 
refugiados até que o governo francês 
o retirou sob a pressão do governo da 
Espanha. Pessoas são, desta forma, 
jogadas na prisão pelo delito de hospi-

lado, estou 
prib 

idade". Eu, por meu 
indiciado pelas mesmas razões, ás quais 
se acrescenta uma outra, visivelmente 
inadmissível para o governo francês: 
eu sou, com o advogado e escrivão 
Denis Langlois, co-autor e iniciador 
de um "Apelo pela negociação no País 
Basco" e pela paz! 

As negociações e encontros que fiz 
para tornar conhecido este apelo me 
valeram igualmente minha incrimi
nação. Longe de prender um membro 
de uma suposta "associação de mal
feitores" prenderam e indiciaram um 
dos que, cada vez mais numerosos, 
procuram uma saída de acordo com 
os interesses das populações oprimi
das. Não se trata, no entanto, para 
mim de -. ompartilhar minha opinião 
de uma política sobre o país basco. 
Trata-se de fa|o, de que na França, 
suposta terra dH asilo, prende-se sim
plesmente por uni delito ae hospitali
dade e delito de opinião política, sobre
tudo se ela não agrada ao governo e à 
política de Miterrand. 

Um exemplo, uma mãe de família 
com dois filhos, Veronique. passou 
três meses na prisão por ter albergado 
um refugiado basco. Toda a cidade 
onde ela mora conhecia o refugiado 
por anos. Veronique é a esposa do 
padeiro da cidade! Toda a população 
ficou indignada. Porém, há 10 dias, 
quando Veronique foi libertada, sob 
controle judiciário (como eu), esta 
mãe de família foi novamente presa e 
jogada na prisão, sob o pretexto de 
que ela havia violado a sua liberdade 
condicional. Isto significa que qualquer 
um dos 150 indiciados podem retor
nar à prisão de um dia para outro, 
segundo as decisões da senhora juíza 
de instrução. 

Um jovem de 18 anos, Giuliano Ca
va terra, está igualmente preso desde 
agosto, pelos mesmos motivos. O 
processo que está sendo preparado 
para os próximos meses lembra os 
processos típicos da Guerra da Argélia 
contra os franceses que recusavam esta 
guerra colonial e que estima vam que o 
povo argelino tinha o direito sagrado 
e imprescritível à sua autodetermi
nação (o que efetivamente foi feito). 
Eu não luto, portanto, por mim, mas 
por todos os indiciados e pelospresos, 
para que sai imediatamente das pri
sões do governo Mittenand e que toaos 
os processos sejam cancelados. 

Na França, particularmente, a cam
panha está sendo organizada e todos 
os comitês que foram constituídos em 
Paris, na Bretanha, em Bordeaux, em 
Nantes decidiram-se por travar uma 
luta comum. 

Depende da campanha internacional, 
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do sucesso das assinaturas em nosso 
apelo, de delegações aos consulados e 
embaixadas da França à escala inter
nacional para que possamos fazer re
cuar o governo. 

Eu lanço um apelo urgente a todos 
vocês, amigos e camaradas, democra
tas e militantes, para que consigamos 
arrancar o mais rapidamente possível 
das prisões francesas 

— Veronique, mãe de família da 
Bretanha 

— Giuliano Cavaterra, jovem de 18 
anos de Bordeaux 

— Todos os presos franceses e bas
cos 

Para obter a suspensão do processo 
movido contra mim, o fim de todos os 
processos. 

Para obrigar o governo francês a 
respeitar o direito de asilo e acabar 
com as perseguições dos militantes 
bascos e as batidas contra a população 
francesa que crê na tradição de hospi
talidade e de democracia que está li
gada a este país que é conhecido como 
o país tios direitos do homem. 

Estou convencido, por antecipação, 
de haver encontrado em vocês um a-
poio sólido e efetivo. Agradeço anteci
padamente por vosso ato de solidarie
dade e de internacionalismo em fazer 
assinar nosso apelo, em organizar de
legações unitárias aos consulados e 
embaixadas em vossos países. 

Amizade militante 

Pedro Carrasquedo 
o u t u b r o d e 1992 

NRz O jornal Causa Operária publi
ca com atraso este importante apelo 
em função do longo período; no final 
de ano o jomal não apareceu. Refor
çamos aqui o apelo ao companheiro 
Pedro Carrasquedo para que todas as 
pessoas eas organizações operarias, 
populares, da Juventude e democráti
cas se somem a luta dos companheiros 
perseguidos na França. A integra do 
abaixo-assinado, bem como uma en
trevista com Pedro Carrasquedo sobre 
O assunto foram publicados no jornal 
Causa Operária «s 179. 

ü Indústria cultural 
Companheiros de Causa Operária 

Ao final do anojpassado, li com estupe
fação no jornal Convergência Socialista 
uma matéria sobre a Bahia e a questão 
racial onde em uma canhestra tentativa de 
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critica ao racismo nos era apresentaria a 
"nova" música baiana, como por exemplo, 
Daniela Mcrcury, como sendo nossa ver
dadeira raiz popular" Para o autor do 
artigo, a ampla aceitação ria música baiana 
estaria em contradição com o preconceito 
contra nordestinos c negros. 

O trotskismo sempre foi uma corrente 
política que procurou colocar-se ao lado 
rias tendências mais progressistas e revo
lucionárias rias artes. A matéria em ques
tão, no entanto, cui tão baixo a ponto de 
fazer o elogio de um puro c simples pro-
riuto ria indústria "musical" como Daniela 
Mercury c na apologia ric outros baianos, 
como Caetano Veloso, cujo débil e fugaz 
lampejo criativo já é cinza fria e espalharia 
pelo vento rios movimentos comerciais rio 
"artista" baiano. 

A única função deste gênero de apolo
gia é, na realidade, rejorçar o esforço turístico 
do governo ACM (ainda mais no final rio 
ano), através ria promoção ria 'cultura 
baiana". 

O que mais impressiona, porém, é que 
esta apologia daindústria "artística" seria 
no mesmo momento em que o caráter mer
cenário de inúmeros "artistas populares" 
é evidenciado pela própria imprensa bur
guesa que os denuncia que vendem seus 
parcos talentos a empresas de cerveja como 
garotos-propaganda sem qualquer dissimu
lação por um cachezinhol 

Dificilmente a música "afro"-comer
cial de Daniela Mercury será um instru
mento adequado para defender o negro 
neste pais onde a exploração ria cultura 
afro-brasileira e uma suposta apreciação 
das suas tradições nunca passou rie ser 
mais que uma variante rias muitas e mal-
disfarçadas formas rie opressão do negro 
no plano ideológico (Gilberto Freyrel). 

O tombo estético do jornal Convergênáa 
Socialista (que sublinha o fato rie que o o-
portunismo e o seguidismo à burguesia se 
revelam em tórios os terrenos ria viria e não 
apenas na politica) chama a atenção para o 
fito rie que se faz necessária unia discussão 
crítica sobre a situação ria cultura, não 
apenas nacional, como parte ria luta rie 
idéias. ••• i 

Sugiro queo jomal Causa Operária 
— ainda que o jornal sededique, acertada
mente, a politica c as lutas rios explorarias 
com prioridade — reserve um modesto es
paço a esta necessária riiscussão. 

J.CN. 
Rio de Janeiro - RJ 

ü Ocupação 
em Volta Redonda 

A ocupação no conjunto habitadonal 

São Sebastião, no bairro São Luiz em 
Volta Redonda, superação aos demais, 
pois é um movimento dos sem-tetos, 
que ainda não tínhamos na cidade, é 
uma evolução da luta pela posse das 
casas, dado os problema que a posse 
causa às famílias e à cidade (desigual
dades nas condições e discriminação 
em benfeitorias públicas), dados com 
os conjuntos já programados com in
fra-estrutura, saneamento básico, etc . 
Inclusive igualdade de condições às 
famílias, o que por isso só já é um sal
to. E esta ê a luta concreta que existe 
hoje na ddade em termos de movimento 
popular. O interior deste movimento 
tem conclamado a independência de 
classe e tem apontado o caminho aos 
militantese combatentes desta cidade 
quejá foi vanguarda do movimento o-
perário do país. A cidade se encontra 
com milhares de sem-tetos, demiti
dos, desempregados, inquilinos explo
rados e despejados. Inúmeros conjun
tos habitacionais construídos na cidade 
e cidades vizinhas pela PMVR/CSN 
(Volta Grande II, Tiradentes, Vila Rica 
etc. e Resende, Paraíba do Sul etc), 
que são guardados para exploração 
dos trabalhadores e aos necessitados 
e para salvaguardar os privilegiados 
do Poder Público. 

Iniciada em 27/11/92, com 170 fa
mílias, a ocupação se deu em função 
da necessidade de lutar contra o extre
mo rebaixamento nas condições de vi
da e de sobrevivência que vem sofren
do sistematicamente a população de 
Volta Redonda, desde 1990, com a po
lítica de privatização da C.S.N. 

A ocupação foi realizada por inde
pendentes, todas as organizações da 
cidade viraram as costas ao movimento 
com exceção de Causa Operária, Luta 
Metalúrgica e Municipários em Luta e 
não pouparam acusações, devido ao 
comprometimento que essas demons
tram com a máquina administrativa e 
a enorme ilusão nc novo prefeito elei
to da Frente Popular (PSB-PT-PCdoB-
PV). Paulo César Baltazar. 

i odos os mascarados que falam em 
nome dos trabalhadores e dos neces
sitados, como CONAM, Comissão de 
Posseiros, Pastoral da Terra, Sindica
tos, Vereadores demagogos, CS da ci
dade, etc... foram contatados e decla
raram não ajioiar, e pior; estão contra, 
com alegações absurdas que este é um 
movimento do Wanildo; é um movi
mento contra a Frente Popular para 
denegrir a imagem de Baltazar; que o 
movimento esta cheio de oportunistas 
que querem aproveitar da situação. 
Sequer ficaram sensíveis à ação policial 
que invadiu o Conjunto Habitacional 

WtOMM A CAMPANHA Dí MUUTUMS 
Após um intervalo, necessário para 

processar uma série de importantes 
mudanças, o jornal Causa Operária 
retoma a sua atividade na luta política 
contra a burguesia, só que com um 
novo formato, nova diagramação e 
com mais espaço para debater e or
ganizara luU. Jo movimento operário. 
Uma importante mudança é a criação 
de uma seção especial destinada aos 
no*sos leitores. Na Tribuna do Leitor, 
esta criado uma verdadeira tribuna 
para denúncias e a opinião política de 
todos aqueles que quiserem se fazer 
ouvir sobre qualquer aspecto da luta 
de classes, inclusive na polêmica com 
as posições deste jornal. 

Dando continuidade à luta por 
avançar na construção desta imprensa 
operária estamos retomando a todo 
vapor a nossa 
Campanha de 
A s s i n a t u r a s . 
Através dela, o 
c o m p a n h e i r o 
leitor poderá 
receber sema
nalmente o jor
nal em sua casa 
tendo um des
conto de 30% 
(veja tabela ao 
lado) em re
lação ao valor 

de capa, que em virtude da política in
flacionária do governo Itamar, neste 
momento subiu para CR$ 15.000,00. 

Tipo de Assinatura 

Semestral 1 exemplar 
Semestral 6 exemplares 
Semestral 10 exemplares 
Anual 1 exemplar 
Anual 6 exemplares 
Anual 10 exemplares 
Bianual 1 exemplar 
Bianual 6 exemplares 
Bianual 10 exemplares 

Preço normal 

250.000 
1.500.000 
2.500.000 

500.000 
3.000.000 
5.000.000 
1.000.000 
6.500.000 

10.500.000 

Preço Promocional 

• 
1.000.000 
1.500.000 

2.000.000 
3.000.000 

* 
4.000.000 
6.500.000 

zj$mmm*r-mm:íAí&m*imwimmmí 

com uma liminar de reintegração de 
posse, solicitada pela COríAB/VR e 
pela firma Eclã Empreendimentos (em
preiteira contratada pela prefeitura). 

A ação policial, composta por 40 
homens do choque, integrados entre 
Volta Redonda ettarra doTiraí (muni
cípio vizinho a Volta Redonda), do 28" 
Batalhão de Polícia Militar, com or
dem expedida pelo juiz da 4a Vara Cí
vel de Volta Redonda, Dr. João André 
Porto no dia 14/11/92 de. Foram cum
prir a ordem, oito camburões, duas vi
aturas e duas motos, policiais com es
cudos, cacetetes e granadas na mão, 
chegaram derrubando as portas e jane
las das casas, dando coronhadas de 
metralhadora nas paredes, rasgando 
as cortinas de trapo, lençóis velhos e 
papelões que as famílias tinham colo
cados nas portas e janelas, para prote
ger as crianças do frio e privacidade 
da noite. 

As famílias já estavam eestáo sendo 
atacadas por diversas doenças, devi
do às péssimas condições do local, 
águas contaminadas, desnutrição, chu
vas, sol e t c , com índices altíssimos em 
entradas nos hospitais da cidade, com 
diarréia, vômitos, febres etc. Mas o 
movimento resistiu a tudo isto, inclu
sive a ação policial que por três vezes 
estiveram la, e ainda resistem apesar 
de todo o boicote da esquerda e do 
corpo mole do prefeito eleito Baltazar. 
Com mais de um mês de ocupação, 
agora, as famílias estão acampadas 
com barracos improvisados nas vias 
públicas do conjunto habitadonal, com 
a promessa de Baltazar que só dia 05/ 
01/93 — quando estará empossado — 
vai sentar com a Comissão e buscar 
recursos conjuntos. Mui amigo! 

Durante todo esse tempo de resis
tência do movimento, Baltazar negociou 
por quatro vezes com a Comissão: 
alegando que não era prefeito ainda e 
que não podia fazer nada, contra a 
ação policial e tc , ou seja não tinha 
nenhuma proposta e era telespectador 
da situação. Na terceira vez, à ocu^ 
pação de 218 famílias Baltazar ofere
ceu 70 lotes em outro local; a Comis
são não aceitou. 

Os fatos narrados demonstram que 
os argumentos da dita "esquerda" 
depõem contra esta; não há argumen
tos convincentes para explicar sua 
omissão diante dessa importante luta 
dos marginalizados de nossa cidade. 
5o conseguimos, de fato, acreditar que 
essa esquerda não vê as injustiças 
sociais, só consegue enxergar a possi
bilidade de arrumar uma "Txxjuinha" 
no governo Baltazar. 

Luiz Eugênio Honorato 
Volta Rendonda-RJ 

• o 

• Assinatura 
Fiquei sabendo por intermédio de 

panfletos da possibilidade de assinatura 
deste jornal, e quero inteirar-me das 
condições de obter a assinatura do 
mesmo. Querendo, portanto, informa-
çõese procedimentos necessários para 
a possível efetivação de minha assina
tura. 

Agradecido desde já pela atenção 
dispensada. 

_IAJR 
A.S.B. 

Ceilôndia-DF 

Companheiros ria Causa Operária 

Venho através desta pedir mais algumas 
coisas sobre a Causa Operária, isso porque 
eu tenho um material que fala dos o0 anos 
da vida de León Trotsky, e despertou pro-
CU rar saber como é o sistema de assinatura 
do jornal Causa Operária, comoalua, qual 
a sua real linha insto que eu achi' que seia 

ntskislllO. 



do sucesso das assinaturas em nosso 
apelo, de delegações aos consulados e 
embaixadas da França à escala inter
nacional para que possamos fazer re
cuar o governo. 

Eu lanço um apelo urgente a todos 
vocês, amigos e camaradas, democra
tas e militantes, para que consigamos 
arrancar o mais rapidamente possível 
das prisões francesas 

— Veronique, mãe de família da 
Bretanha 

— Giuliano Cavaterra, jovem de 18 
anos de Bordeaux 

— Todos os presos franceses e bas
cos 

Para obter a suspensão do processo 
movido contra mim, o fim de todos os 
processos. 

Para obrigar o governo francês a 
respeitar o direito de asilo e acabar 
com as perseguições dos militantes 
bascos e as batidas contra a população 
francesa que crê na tradição de hospi
talidade e de democracia que está li
gada a es'.e país que é conhecido como 
o país dos direitos do homem. 

estou convencido, por antecipação, 
de haver encontrado em vocês um a-
poio sólido e efetivo. Agradeço anteci
padamente por vosso ato de solidarie
dade e de internacionalismo em fazer 
assinai nosso apelo, em organizar de
legações unitárias aos consulados e 
embaixadas em vossos países. 

Amizade militante 

critica ao racismo nos era apresentada a 
"nova" música baiana, como por exemplo, 
Daniela Mercury, como sendo nossa i>er-
dadeira raiz popular". Para o autor do 
artigo, a ampla aceitação da música baiana 
estaria em contradição com o preconceito 
contra nordestinos e negros. 

O trotskismo sempre foi uma corrente 
politica que procurou colocar-se ao lad 
das tendências mais progressistas c revo
lucionárias das artes. A matéria em ques
tão, no entanto, cai tão baixo a ponto de 
fazer o elogio de um puro e simples pro
duto da indústria "musical" como Daniela 
Mercury c na apologia de outros baianos, 
como Caetano Veloso, cujo débil c fugaz 
lampejo criativo já é cinza fria e espalhada 
pelo vento dos movimentos comerciais do 
"artista" baiano. 

Pedro Carrasquedo 
outubro de 1992 

NR- O jornal Causa Operária publi
ca com atraso este importante apelo 
em função do longo período; no final 
de ano o jornal nao apareceu. Refor
çamos aqui o apelo ao companheiro 
Pedro Carrasquedopara que todas as 
pessoas e-as organizações operárias, 
populares, da juventude e democráti
cas se somem aluta dos companheiros 
perseguidos na França. A integra do 
abaixo-assinado, bem como uma en
trevista comPedro Carrasquedo sobre 
o assunto foram publicados no jornal 
Ciusa Operária «* 179. 

• Indústria cultural 
Companheiros de Causa Operária 

Ao final do ano passado, li com estupe
fação no jornal Convergência Socialista 
uma matéria sobre a Bahia e a questão 
raàal onde em uma canhestra tentativa de 

co 
o final do 

ano), através da promoção da 'cultura 
baiana". 

O que mais impressiona, porem, e que 
esta apologia da indústria "artística" seda 
no mesmo momento em que o caráter mer
cenário de inúmeros "artistas peculiares" 
é evidenciado pela própria imprensa bur
guesa que os denuncia que vendem seus 
parcos talentos a empresas de cerveja como 
garotos-propaganda sem quéquer dissimu
lação por um cachezinho! 

Dificilmente a música "afro"-comer
cial de Daniebi Mercury será um instru
mento adequado para defender o negro 
neste pais onde a exploração da cultura 
afro-brasileira e uma suposta apreciação 
das suas tradições nunca passou de ser 
mais que uma variante das muitas e mal-
disfarçadas formas de opressão do negro 
no plano ideológico (Gilberto Frcyrc!). 

D tombo estético ao jorna! Convergência 
Socialista (que sublinha o fato de que o o-
pi rtunismo e o seguidismo á burguesia se 
revelam em todos os terrenos da vida c não 
apenas na politica) chama a atenção para o 
fato de que se faz necessária uma discussão 
critica sobre' a situação da cultura, nao 
apenas nacional, como parte da luta de 
idéias. 

Sugiro que o jornal Causa Operária 
— ainda queo jornal se dedique, acertada
mente, à politica e <;s lutas dos explorados 
com prioridade — reserve um modesto es
paço a esta necessária discussão. 

J.C.N. 
Rio d e Janeiro - RJ 

Q Ocupação 
em Volta Redonda 

A ocupação no conjunto habitacional 

São Sebastião, no bairro São Luiz em 
Volta Redonda, superação aos demais, 
pois ó um movimento dos sem-tetos, 
que ainda não tínhamos na cidade, é 
uma evolução da luta pela posse das 
casas, dado os problema que a posse 
causa as famílias e à cidade (desigual
dades nas condições e discriminação 
em benfeitorias públicas), dados com 
os conjuntos já programados com in
fra-estrutura, saneamento básico, e tc . 
Inclusive igualdade de condições às 
famílias, o que por isso só já é um sal
to. E esta é a luta concreta que existe 
hoje na cidade em termos de movimento 
popular. O interior deste movimento 
tem conclamado a independência de 
classe e tem apontado o caminho aos 
militantese combatentes desta cidade 
quejá foi vanguarda do movimen to o-
perário do país. A cidade se encontra 
com milhares de sem-tetos, demiti
dos, Qiempregados, inquilinos explo
rados e despejados. Inúmeros conjun
tos habitacionais construídos na cidade 
e cidades vizinhas pela PMVR/CSN 
(Vol ta Grande II, Tiradentes, Vila Rica 
etc. e Resende, Paraíba do Sul etc), 
que são guardados para exploração 
dos trabalhadores e aos necessitados 
e para salvaguardar os privilegiados 
do Poder Público. 

InicLada em 27/11/92, com 170 fa
mílias, a ocupação se deu em função 
da necessidade de lutar contra o extre
mo rebaixamento nas condições de vi
da e de sobrevivência que vem sofren
do sistematicamente a população de 
Volta Redonda, desde 1990, com a po
lítica de privatização da C.S.N. 

A ocupação foi realizada por inde
pendentes, todas as organizações da 
cidade viraram as costas ao movimento 
com exceção de Causa Operária, Luta 
Metalúrgica e Municipanos em Luta e 
não pouparam acusações, devido ao 
comprometimento que essas demons
tram com a máquina administrativa e 
<i enorme ilusão no novo pi efeito elei
to d.- Frente Popular (PSB-FT-PCdoB-
PVJ, Paulo César Baltazar. 

Todos os mascarados que falam em 
nome dos trabalhadores e dos neces
sitados, como CONAM, Comissão de 
Posseiros, Pastoral da Terra, Sindica
tos, Vereadores demagogos, CS da ci
dade, etc... foram contatados e decla
raram não apoiar, e pior; estão contra, 
com alegações absurdas que este é um 
movimento do Wanildo; é um movi
mento contra a Frente Popular para 
denegrir a imagem de Baltazar; que o 
movimento esta cheio de oportunistas 
que querem aproveitar da situação. 
Sequer ficaram sensíveis à ação policial 
que invadiu o Conjunto Habitacional 

mõmRA CAMPANHA DE ASSINATURAS 
Após um intervalo, necessário para 

processar uma série de importantes 
mudanças, o jornal Causa Operária 
retoma a sua atividade na luta política 
contra a burguesia, só que com um 
novo formato, nova diagramação e 
com mais espaço para debater e or
ganizar a luta do movimento operário. 
Uma importante mudança é a criação 
de uma seção especial destinada aos 
no*sos leitores. Na Tribuna do Leifc r, 
esta criado uma verdadeira tribuna 
para denúncias e a opinião política de 
todos aqueles que quiserem se fazer 
ouvir sobre qualquer aspecto da luta 
de classes, inclusive na polêmica com 
as posições deste jornal. 

Dando continuidade à luta por 
avançar na construção desta imprensa 
operária estamos retomando a todo 
vapor a nossa 

de capa, que em virtude da política in
flacionária do governo Itamar, neste 
momento subiu para CR$ 15.000,00. 

Campanha de 
A s s i n a t u r a s . 
Através dela, o 
companhe i ro 
leitor poderá 
receber sema
nalmente o jor
nal em sua casa 
tendo um des
conto de 30% 
(veja tabela ao 
lado) em re
lação ao valor 

'tipo de Assinatura Preço normal Preço Promocional 

Semestral 1 exemplar 250.000 
Semestral 6 exemplares 1.500.000 1.000.000 
Seme trai 10 exemplares 2.500.000 1.500.000 
Anual 1 exemplar 500.000 * 
Anual 6 exemplares 3.000.000 2.000.000 
Anual 10 exemplares 5.000.000 3.000.000 
Bianual 1 exemplar 1.000.000 
Bianual 6 exemplares 6.500.000 4.000.000 
Bianual 10 exemplares 10.500.000 6.500.000 

J 

CAUSA OPERÁRIA 
FORTALEÇA A IMPRENSA O P E R Á R I A REVOLUCIONARIA 

N o m e : i I i i l ! 
I I I I I I I I I I I I I I I I 

Endereço: Rua Av:. 

N9 I ! Apto. 

CEP: l : . 

. Bairro: 

Telefone 

Cidade: Estado: 

semestral 1 exemplar 250.000 • anual 1 exemplar 500.000 _l 
semestral 6 exemplares 1.500.000 • anual 6 exemplares 3.000.000'_> 
semestral lOexemplares... 2.500.000 • anual 10exemplares 5.000.000 ZJ 

Recorte e envie com chegue nominal ou vale-
postal á Outubro Livraria, Editora e Distribuidora 
[tda. - SDS - Edi|[çio_Miguel Badya^ Bloco L ; 

J 

com uma liminar de reintegração de 
posse, solicitada pela COHAB/VR e 
pela firma Eclã Empreendimentos (em
preiteira contratada pela prefeitura). 

A ação policial, composta por 40 
homens do choque, integrados entre 
Volta Redonda ebarm doTüaí (muni
cípio vizinho a Volta Redonda), do 28* 
Batalhão de Polícia Militar, com or
dem expedida pelo Juiz da 4a Vara Cí
vel de Volta Redonda, Dr.João André 
Porto no dia 14/11 /92 de. Foram cum
prir a ordem, oito camburões, duas vi
aturas e duas motos, policiais com es
cudos, cacetetes e granadas na mão, 
chegaram derrubando as portas e jane
las das casas, dando coronhadas de 
metralhadora nas paredes, rascando 
as cortinas de trapo, lençóis velhos e 
papelões que as famílias tinham colo
cados nas portas e janelas, para prote
ger as crianças do frio e privacidade 
da noite. 

As famílias já es ta vameestão sendo 
atacadas por diversas doenças, devi
do às péssimas condições do local, 
águas contaminadas, desnutrição, chu
vas, sol e t c , com índices altíssimosem 
entradas nos hospitais da cidade, com 
diarréia, vômitos, febres etc. Mas o 
movimento resistiu a tudo isto, inclu
sive a ação policial que por três vezes 
estiveram lá, e ainda resistem apesar 
de todo o boicote da esquerda e do 
corpo mole do prefeito eleito Baltazar. 
Com mais de um mês de ocupação, 
agora, as famílias estão acampadas 
com barracos improvisados nas vias 
públicas do conjunto habitacional, com 
a promessa de Baltazar que só dia 05/ 
01/93 — quando estará empossado — 
vai sentar com a Comissão e buscar 
recursos conjuntos. Mui amigo! 

Durante todo esse tempo de resis
tência do movimento, Baltazar negociou 
por quatro vezes com a Comissão: 
alegando que não era prefeito ainda e 
que não podia fazer nada, contra a 
aça ) polkial e t c , ou seja não tinha 
nenhuma proposta e era telespectador 
da situação. Na terceira vez, à ocu
pação de 218 famílias Baltazar ofere
ceu 70 lotes em outro local; a Comis
são não acoitou. 

Os fatos narrados demonstram que 
os argumentos da dita "esquerda" 
depõem contra esta; não há argumen
tos convincentes para explicar sua 
omissão diante dessa importante luta 
dos marginalizados de nossa cidade. 
Só conseguimos, de fato, acreditar que 
essa esquerda não vê as injustiças 
sociais, só consegue enxergar a possi
bilidade de arrumar uma boqu inha" 
no governo Baltazar. 
m —• i — — — — W ^ M i — — 

Luiz Eugênio Honorato 
Volta Rendonda-RJ 

ü Assinatura 
Fiquei sabendo por intermédio de 

panfletos da possibilidade de assinatura 
deste jornal, e quero inteirar-me das 
condições de obter a assinatura do 
mesmo. Querendo, portanto, informa
ções e procedimentos necessários pa ia 
a possível efetivação de minha assina
tura. 

Agradecido desde já pela atenção 
dispensada. 

• AJR 
A 9.8. 

Ceilôndia-DF 

ã 

salas 217/219 - CEP: 70.302 - 900 - Brasília DF 

Companheiros da Causa Operária 

Venlio através desta pedir nws algumas 
coisassobrea Causa Operária, isso porque 
eu tenho um material que fala dos 50 anos 
da vida de León Trotsky, é despertou pro-
CU rar saber como é o sistema de assinatura 
do jornal Causa Operária, como atua, qual 
a sua real linha, xisto que eu acho que seja 
trotskismo. 

Eu atuo no movimento secundarista, 
conheà a Causa Operária no XXIX Con
fessada UBES,queaconteceu em Vitória 

do Espirito Santo, e até compre um botton 
com afoto de Trotsky, e até perdi e gostaria 
de saber quando ta também, para poder 
pegá-lo também. Não tenho muita coisa 
pra falar, gostaria de pedir que me envias
sem seu iiítimo número do jornal (o mais 
recente), isto è, se for possível. 

Gostaria também de saber mais sobre a 
A[R, é um setor da juventude, e porque 
nao conhecer mais sourc esse setor, isso é se 
for possível. 

No momento, fico por estas linhas tá 

Um abraço 
saudações revolucionárias 

J.S.C. 
Recife-PF 

dezembro de 1992 

ok 
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(OlWWf 
Voto de 

desconfiança 
Staliiiistas-Itamaristas 

chamam plebiscito e obtêm 
apenas 11% dos votos 

Eleita com um programa de defesa dos 
interesses da categoria, de lula contra a pri
vatização dos Correios e de oposição ao 
conjunto da politica antioperária levada a 
cabo pelo governo collorido, a qual Itamar 
procura dar continuidade, a maioria da di
reção do Sintect-DF, passou no último período 
a uma integração completa com o governo, 
traindo o programa e o voto da categoria que 
nas eleições repudiou massivamente a politica 
de colaboração então representada pela "chapa 
branca", dos setores ligados á Articulação. 

Após uma intensa campanha de denúncias 
desta traição o setor minoritário na diretoria, 
da corrente cutista Ecetistas em Luta (for
mada por Causa Operária e independentes 
classistas) tornou-se alvo por parte da maioria 
df. direção de uma manobra que constituiu a 
tentativa de um verdadeiro golpe de estado. 
Incapazes de responder aos argumentos e as 
denúncias da conduta pelega que levou à 
paralisia do sindicato em plena campanha 
salarial e a uma aproximação inusitada do 
sindicato com o governo federal, que ate 
hoje mantém na presidência da ECT o homem 
de Collor e de ACM, Rocha Lima, a ala 
liderada pelo presidente do sindicato, ' iain 
Paul, do PCdoB, aprovou, na calada da noite, 
sem consulta á categoria, a realização de um 
plebiscito, cujo pretexto seria referendar a 
atual diretoria do Sintect/DF, diante das 
denúncias do setor minoritário. 

Os aprendizes de feiticeiro não escon
diam seus reais objetivos, alardeavam que se 
a categoria os referendasse ganhariam o direito 
de expulsarosuue criticam a politica colabo
racionista da diretoria. Um autêntico golpe 
de estado, cassação de um setor da diretoria, 
o qjgc equivalia a uma nova eleição sob o 
disdree de plebiscito, que, segundo os pla
nos da ala itamarista do sindicato seria seguido 
de um expurgo, no melhor estilo stalinista. 

O caráter golpista e burocrático da ma
nobra levou a CUT/DF a se pronunciar contra 
o plebiscito, caracterizando, em nota oficial, 
de "antidemocrático c viciosos todo o 
processo". Os sindicatos chamados a inte 
grar a comissão organizadora se retiram e 
uma intensa campanha de Eeetfctas em Lula 
na categoria procurou demonstrar a todos os 
trabalhadores os reais interesses ocultos na 
manobra: "referendar uma politica que foi 
derrotada nas eleições do ano passado e que 
está sendo rcssucitada por pessoas sem caráter, 
que são capazes de renegar seus compromis
sos públicos.-..' troca de intimidade com o 
poder do Estado" (boletim Ecetistas em Luta, 
janeiro de 1993). 

Realizado nos dias 19 a 21 passados o 
plebiscito marcou uma estupenda derrota 
dos setores stalinistas—ilamaristas, que lo 
ram esmagados petas regras que eles mesmos 
estabeleceram. A categoria foi chamada a 
opinar entre duas fórmulas golpistas (que 
supunham a cassação dos mandatos do setor 
classlstase revolucionário da direção do sin
dicato) ou referendo à atual diretoria ou o 
apoio á realização de eleições gerais. 

O respeito á soberania da base exige que 
seja acatada a vontade desta expressa no 
plebiscito convocado pela ala itamarista: a 
ala majoritária da direção não merece nenhuma 
confiança, não foi referendado e deve, por
tanto, renunciar, que a categoria decida e 
controle a realização de um novo processo 
eleitoral no período que lhe parecer devido, 
de forma democrática e sob a base de um 
amplo debate em que a categoria possa tirar 
todas as lições do fracasso da aluai direção a 
menos da metade de sua gestão; que para 
tanto se reali/e o Congresso da categoria. 

categoria: 1.587 votos, ou seja, 72.2% dos 
apiosa votar, um total semelhante aos votos 
obtidos pela atual diretoria nas eleições 
passadas. O voto pelo referendo a aluai politica 
da maioria da direção obteve apenas 11 rA de 
apoio (243 votos) e a sua rejeição 11.2¾ 
(com 246 volantes). 

Amplamente repudiada pela categoria, a 
ala majoritária na diretoria só teria um cami
nho a seguir, para ser coe rente com a vontade 
dos trabalhadores expressa no boicote e no 
abaixo assinado encaminhado a CUT, con
tra o plebiscito com mais de 800 assinaturas: 
renunciar ao seu mandato. 

Humilhados pelo fracasso da fraude do 
plebiscito a ala govemista, no entanto, se 
nega a se submeter a vontade da categoria e, 
numa segunda tentativa de golpe, aprovou 
em uma assembléia totalmente esvaziada 
(55 presentes), no último dia 28, a realização 
de novas eleições ale o final de março contra 
á vontade da categoria que deliberou em as
sembléia anterior a realização de um Con
gresso da categoria para organizar a sua lula 
e reorganizar o sindicato, a diretoria en
xotada pela ausência de votos favoráveis a 
sua política pretende, inclusive por meio de 
um acordo com a outra ala derrotada na 
eleição anterior, manter sob sua condução a 
realização de um processo eleitoral, quando 
a categoria demonstrou claramente que não 
deposita nela a menor confiança. 

CIPA da CSN: contra 
o massacre 

sobre os operários 
A saída de Procópio da CSN em mula modi

ficou a situação dos operários de arrocho 
salarial, demissões e mortes. 

Nas diai que antecederam as últimas eleições 
da CIPA (26 27/01), a "nova " direção da CSN 
se mancomunou com o Juiz local no sentido de 
impedir a qualquer custo a participação nas 
eleições de membros da iMta Metalúrgica e 
outros companheiros que Jazem oposição aos 
fantoches da Força Sindical. 

Os serviçais do imperialismo, querem vera 
empresa privatizada e para isso procuram a 
todo tempo atacar toda e qualquer organi
zação dos trabalhadores. 

O mesmo juiz que negou a liminar neste ano 
puraseconcorreràseleiçõesda CIPA, tempos 
atrás exigiu por mais de uma vez nunui sen
tença longuíssima que a C. S. N., FEM e empre
iteiras reintegrasse os cipistas demitidos. 

Pouco antes de ser despedido pelo governo 
Itamar, Procópio ofereceu um banquete para 
todos os juizes da Justiça Trabalhista de Volta 
Redonda. À Justiça, já caolha e patronal, fal
tou o outro olho diante de milhares de proces
sos trabalhistas que milhares de operários 
abandonados pelo sindicato foram obrigados 
a retirar da Justiça, nesse conjunto de agres
sões a insegurança no interior da CSN le
varam muitos o,.'" rários á morte. 

A negação dl liminar portanto veio no 
curso de unta sucessão de ataques que a cate 
gona jamais sofrera ate então. 

Tudo está sendo preparado para a privati
zação da CSN cujas modificações "éticas nas 
novas regras de privatizações " de Itamar em 
mula modificaram a fantástica operação de 
/ntreguismo do património público a preço de 
banana. 

Como uma luta para pegar as coisas sujas 
na suposta transição para a privatização da 
CSN. a "Justiça ", a direção da CSN, o execu
tivo, legislativo, enfim todo o Estado burguês 
auxiliado pela esquerda democratizame con
formam uma simples quadrilha de expropri-
wlores da classe trabalhadora. 

Com mais esta agressão contra a carego 
ria, já passou da hora de organizar uma luta 
implacável contra Faria/Formigueiro e lautos 
outros oportunistas que travestidos de defen
sores dos operários, tipo Vagner Barcelos e 
seu bando, preparam inúmeras humilhações 
para os operários da categoria. 

A frente popular que elegeu o prefeito da 
cidade e éapoiada por toda a esquerda, me In 

muicriul ululados companheiros demitidos da 
Petrobrás. 

Comando nacional trai 
a lata dos demitidos 

Mas a ocupação 
continua com o apoio da base 

da categoria 

O Edisc — edifício sede da Petrobrás no 
Rio de Janeiro foi ocupado no u li imo dia 16 de 
dezembro por trabalhadores demitidos da em
presa, em 1990, durante as reformas adminis
trativas do governo Collor. Os trabalhadores 
exigem a imediata readmissão de Iodos os 
demitidos. 

A ocupação iniciou-se quando o Comando 
Nacional dos Petroleiros ainda eslava em 
processo de negociação da pauta da Campanha 
Salarial. A pauta de reivindicações Unha sido 
entregue desde 0 dia 8 de agosto do ano 
passado e até 0 dia da ocupação (16/12) o 
acordo não havia sido assinado Assim, o 
Comando Nacional, formado por 19 sindica
tos (dirigido pela Articulação, CUT Pela Base 
e Convergência Socialista), viu, naquele rno-
rneiilo, na ocupação dos demitidos, uma forma 
de pressionar a direção da Petrobrás. 

Segundo, Carlson Magno, um dos ativistas 
da ocupação, "no dia 25 de setembro estava 
marcada uma greve nacional da categoria, o 
Comando se reuniu em Brasília e recolheu 
assinaturas de 100 parlamentares (do PT, PCdoB, 
PSB, PSDB) para respaldar sua decisão de 
cancelar a greve, alegando que Collor iria cair 
mesmo e que ia assumir Itamar que linha que 
se manter a estabilidade do governo, linha que 
dar um tempo para o novo governo. Com o 
cancelamento da greve, desmoralizou-se a cate
goria e quando se convocava nova assembléia 
não havia participação". 

O acordo foi assinado, sem constar a rein
tegração, estabelecendo ao invés disto a rea
dmissão "caso a caso"; a readmissão significa 
que os trabalhadores perdem todos os direitos 
conquistados anteriormente. / . partir desses 
acontecimentos, quecaracterizim uma traição 
do Comando Nacional a luta di* companheiros, 
os demitidos resolveram fazer a ocupação. O 
desenvolvimento desla lula c* a retratado no 
mupiíeslu jlos ocup&::'es: X > J U P A M 0 S p 
QUE É NOSSO. Nós us demi (dós dâ Pètró-' ' 
hrás demonstramos que com luta e organi
zação e possível reverter essa situação c rom
permos com as amarras representadas pelo 
acordo espúrio entre o governo, a direção 
collorida da Petrobrás c dirigi ntes sindicais. 
Este é o PACTO SC :iAL...Viva a Ação di
reta! Pela readmissão de todos os demitidos". 

No domingo (24/1), o batalhão de choque 
da Policia Milhar do Rio de Janeiro invadiu a 
sede da Petrobrás e retirou com violência os 
ocupantes. "A polícia veio com muita vi
olência, linha mulheres, crianças no local, eu 
fui cercada por quatro policiais", afirma Cleide 
Silva uma militante que esta apoiando a lula. 

Saindo de dentro da sede da Petrobrás, os 
demitidos continuaram a luta, ocupando a 
entrada no hall do Edise. 

Na segunda leira (25/1), depois da violência, 
o Sindicato dos petroleiros do Rio reuniu a 
diretoria e deu um ultimato aos demitidos, 
marcou assembléias em vários setores da cate
goria para que se aprovasse a retirada dos 
demitidos. Nestas assembleias, a proposta da 
diretoria foi derrolada por um lotai de 1 18 
votos a lavor da permanência da ocupação 
contra 24 em apom, n diretoria. 

O Sindicato que vinha repassando recursos 
para a alimentação dos demitidos começou a 
dizer que não dava mais para continuar e 
começou a questionar os gastos da ocupação 
etc, No entanto, o sindicato dos petroleiros do 
Rio esla financiando a Escola de Samba Aca
démicos de Santa Cru/, com CrS 264 milhões 
para sair com uma ala na escola, contribuição 
esta que somada à dos demais sindicatos chega 
a I bilhão! Para a lula, não ha dinheiro! (ver 
reportagem em O Globo, 29/1/92). 

"Companheiros, desmascaramos mais uma 
ve/ o Comando e a empresa. O Comando 
quando defendeu que a clausula das readmis
sões "caso a caso" permanecesse no acordo 
coletivo estava apunhalando pelas cosias to
dos os demitidos e acabando de vez com a 

Vera de Oliveira Catneito 
Rio de Janeiro - RJ 

Defender a greve 
Nii última semana, os funcionários do 2* 

Tribunal de Alçada Civil e do Tribunal de 
Alçada Criminal iniciaram uma greve ex
pontânea que atinge todos as 1.200 servidores. 

Os funcionários do outro tribunal que faz 
parte do judiciário, o Tribumil de Justiça, 
estão em sua maioria ainda deferias forenses 
devendo retornar no próximo dia 4. Este fato , 
faz com que a mobilização no TJ ocorra prin
cipalmente entre os escrivães, que neste momento 
com o salário corroído por um arrocho sa
larial sem precedentes não encontraram outra 
alternativa a mio ser a greve. Escrivães com 
mais de vinte anos de funcionalismo não ga
nham sequer CR$ 10 milhões por trinta ditis de 
trabalho, o que deixa este setor cue já foi a 
elite do judiciário numa situação ir sustentável. 

O arrocho salarial que já há muito tempo 
atinge tis demais funções, no último ano pegou 
em cheio os escrivães que anteriormente pos 
suíam um tratamento salarial especial por 
parte do Tribunal e do próprio governo do ' 
Estado, Hoje, a politica de vinculação do'-
salário não á inflação, mas a arrecadação do . 
ICMS jogou os escrivães na mesma situação . 
de miséria que já se encontravam os escre
ventes, auxiliares, oficiais de justiça e demais 
funções administrativas. 

Hostis a qualquer manifestação em anos 
anteriores, os escrivães iniciam a luta esta
dual por melhores salários empurrados pela 
miserável política salarial do governo quer-
cista de Fleury. 

A luta que começou segunda-feira, com os 
funcionários do 2" TAC e do TAC RIM e os 
escrivães do T.J., recebe/á unui importante 
adesão na quinta feira quando retornar -das 
férias a mtissa da categoria judiciária, que 
estava num processo de preparação tio 
movimento quandfk o Tribunal de-Justiça ih-
teri/ftrfuu, a realiza^ut, contra a vuruude dai 
imensa maioria aos funcionários, das férias 
forenses no més de janeiro. 

Para organizar estes funcionários que 
chegam das férias está marcada uma assem
bléia estadual no dia 05/02 àv 15 horas na 
Praça da Sé para eleger o comando estadual 
de greve e unificar a pauta de reivindicação ' 
dos três tribunais. 

Áurea Rodrigues Capronl 
São Paulo - SP 

i iw 

Defender a greve 
Em resposta ao projeto anlioperario de 

abertura da contratação de mão-de-obra por 
empresas capitalistas nos portos aprovado por 
meio de acordo entre lideranças de todos os 
partidos no Senado, os portuários de todos o 
Pais estão em greve desde o dia 21. Pela 
legislação collorida, aprovada no Senado, o 
fornecimento di mão-de-obra, até agora reali
zado pelo sindicato dos trabalhadores, pas
saria ao controle de um órgão gestor, corn-
posio de representantes dos sindicatos, dos 
empresários e lendo o governo como medi
ador. Também as empresas capitalistas poderão 
contratar mão-de-obra por fora dos sindicatos. 

Cumprindo o seu papel de tentar conter a 
mobilização operaria a serviço dos interesses 
das empresas, O ministro Walter Barelli, do 
Trabalho, estáempenhado nos últimos dias em 
pôr fim a greve por meio da aceitação pelos 
trabalhadores de uma discussão sobre um 
coni ralo coletivo de trabalho que, como prevê 
a legislação aprovada no Seriado, poderia 
substituir o órgão gestor, 

Passados vários dias, a mobilização dos 
porluarit reset n; pr* . ., i^áo .lo:, cm 



Voto de 
desconfiança 

Stalinistas-Itamarístas 
chamam plebiscito e obtém 

apenas 11% dos votos 

Eleita com um programa de defesa dos 
interesses da categoria, de luta contra a pri 
vatização dos Correios e de oposição ao 
conjunto da politica antioperária levada a 
cabo pelo governo collorido, a qual itamar 
procura dar continuidade, a maioria da di
reção do Sintect-DF, passou no último período 
a uma integração completa com o governo, 
traindo o programa e o voto da categoria que 
nas eleições repudiou massivamente a política 
de colaboração então representada pela "chapa 
branca", dos setores ligados á Articulação. 

Após uma intensa campanha de denúncias 
desta traição o setor minoritário na diretoria, 
da corrente cu lista Ecetistas em Lutu (for
mada por Causa Operária e independentes 
classistas) tornou-se alvo por parte da maioria 
da direção de uma manobra que constituiu a 
tentativa de um verdadeiro golpe de estado. 
Incapazes de responder aos argumentos e as 
denúncias da conduta pelega que levou a 
paralisia do sindicato em plena campanha 
salarial e a uma aproximação inusitada do 
sindicato com o governo federal, que ate 
hoje mantém na presidência da ECT o homem 
de Collor e de ACM, Rocha Lima, a ala 
liderada pelo presidente do sindicato, Alain 
Paul, do PCdoB, aprovou, na calada da noite, 
sem consulta á categoria, a realização de um 
plebiscito, cujo pretexto seria referendar a 
atual diretoria do Sintect/DF, diante das 
denúncias do setor minoritário. 

Os aprendizes de feiticeiro não escon
diam seus reaisobjetivos, alardeavam que se 
a categoria os referendasse ganhariam o direito 
de expulsar os que criticam a politica colabo 
racionista da diretoria. Um autentico golpe 
de estado, cassação de um setor da diretoria, 
o qle "èíJúiválUi á uma nova eleição sob o 
disfarce de plebiscito, que, segundo os pla
nos da ala itamarista do sindicato seria seguido 
de um expurgo, no melhor estilo stalinista. 

O caráter golpista e burocrático da ma
nobra levou a CUT/DF a se pronunciar contra 
o plebiscito, caracterizando, cm nota oficial, 
de "antidemocrático e viciosos todo o 
processo". Os sindicatos chamados a inte
grar a comissão organizadora se retiram e 
uma intensa campanha de Ecetistas em Luta 
na categoria procurou demonstrar a todos os 
trabalhadores os reais interesses ocultos na 
manobra: "referendar uma politica que foi 
derrotada nas eleições do ano passado e que 
está sendo icssucitada por pessoas sem caráter, 
que são capazes de renegar seus compromis
sos públicos em troca de intimidade com o 
poder do Estado" (boletim Ecetistas em Luta, 
janeiro de 1993). 

Realizado nos dias 19 a 21 passados o 
plebiscito mareou uma estupenda derrota 
dos setores stalinistas—itamaristas, que fo
ram esmagados pelas regras que eles mesmos 
estabeleceram. A categoria foi chamada a 
opinar entre duas fórmulas golpistas (que 
supunham a cassação dos mandatos do setor 
classistas e revolucionário da direção do sin
dicato) ou referendo á atuai diretoria ou o 
apoio á realização de eleições gerais. 

O respeito á soberania da base exige que 
seja acatada a vontade desta expressa no 
plebiscito convocado pela ala itamarista: a 
ala majoritária da direção não merece nenhuma 
confiança, não foi referendado e deve, por
tanto, renunciar, que a categoria decida e 
controle a realização de um novo processo 
cleiural no período que lhe parecer devido, 
de forma democrática e sob a base de um 
amplo debate em que a categoria possa tirar 
todas as lições do fracasso da atual direção a 
menos da metade de sua gestão; que para 
tanto se realize o Congresso da categoria, 
massivo, organizado pelo trabalhadores 
(comissãoeleita em assembléia) e com dele
gados eleitos proporcionalmente me todos 
os setores dos Correios. 

A politica desta ala da direção constitui-
se também numa manobra distracionista, 
apoiada pela direção da empresa de manter o 
sindicato paralisado, sem impulsionar 
nenhuma mobilização em defesa dos inlc 
resses da categoria. E preciso derrotar também 
esta manobra, garantido o processo de or 
ganização do Congresso da categoria, inde 
pendentemente da vontade da ala pelega da 
direção, como forma de preparação para 
uma vigorosa lula t nutra o arnx lio salarial 
collorido de Ha n Ih l.niiidiiia lUiinarceon 
tratos planos d( privatização destruição dos 
correios 

Frente a r i a manobra, Kccüstas em l.utu 
chamou a Ixiii "i.ir o pli biscilo e derrotar o 
}«>I|H luito" IHlKo di Alam e seu grupo, no 
qui l'u apoiada |« la maioria esmagadora da 

passadas. O voto pelo referendo a atual politica 
da maioria da direção obteve apenas 11 '>' de 
apoio (243 votos) e a sua rejeição 11.2¾ 
(com 246 votantes). 

Amplamente repudiada pela categoria, a 
ala majoritária na diretoria so teria um cami 
nhoa seguir, parasercoerente coma vontade 
dos trabalhadores expressa no boicote e no 
abaixo assinado encaminhado a CUT. con
tra 0 plebiscito com mais de 800 assinaturas 
renunciar ao seu mandato 

Humilhados pelo fracasso da fraude do 
plebiscito a ala governista, no entanto, se 
nega a se submeter a vontade da categoria e. 
numa segunda tentativa de golpe, aprovou 
em uma assembleia totalmente esvaziada 
(55 presentes), no ultimo dia 28, a realização 
de novas eleições ate o final de março contra 
á vontade da categoria que deliberou em ... 
sembleia anterior a realização de um Con
gresso da categoria para organizar a sua luta 
e reorganizar o sindicato, a diretoria en
xotada pela ausência de votos favoráveis a 
sua politica pretende, inclusive por meio de 
um acordo com a outra ala derrotada na 
eleição anterior, manter sob sua condução a 
realização de um processo eleitoral, quando 
a categoria demonstrou claramente que não 
deposita nela a menor confiança. 

CIPA da CSN: contra 
o massacre 

sobre os operários 
A saída de Procópio da CSN em mula modi

ficou a situação dos operários de arrocho 
salarial, demissões e mortes. 

Nos dias que antecederam as últimas eleições 
da CIPA (26-27/01), a "nova "direçâoda CSN 
se mancomunou com o juiz. local no sentido de 
impedir a qualquer custo a participação na\ 
eleições de membros da Luta Metalúrgica e 
outros companheiros que fazem oposição aos 
fantoches da Força Sindical. 

Osserviçaisdo imperialismo, querem vera 
empresa privatizada e para isso procuram a 
todo tempo atacar toda e qualquer organi
zação dos trabalhadores. 

O mesmojuizque negou aliminar neste ano 
parase concorrerás eleiçõesdaCIPA,tempos 
atrás exigiu por mais de uma vez numa sen
tença longuíssima que a C.S.N., FEMeempre-
iteiras reintegrasse os cipistas demitidos. 

Pouco antes de ser despedido pelo governo 
Itamar, Procópio ofereceu um banquete para 
todos os juízes da Justiça Trabalhista de Volta 
Redonda. À Justiça, já caolha e patronal, fal
tou o outro olho diante de milhares de proces
sos trabalhistas que milhares de operários 
abandonados pelo sindicato foram obrigados 
a retirar da Justiça, nesse conjunto de agres
sões a insegurança no interior da CSN le
varam muitos operários á morte. 

A negação da liminar portanto veio no 
curso de uma sucessão de ataques que a cate 
goria jamais sofrera até então. 

Tudo está sendo preparado para a privati 
zaçáo da CSN cujas modificações "éticas nas 
novas regras de privatizações " de Itamar em 
nada modificaram a fantástica operação de 
entreguismo do patrimônio público a preço de 
banana. 

Como un\a luta para pegar as coisas sujas 
na suposta transição para a privatização da 
CSN, a "Justiça ", a direção da CSN, o execu
tivo, legislativo, enfim todo o Estado burguês 
auxiliado pela esquerda democratizante con-
formam uma simples quadrilha de expropri-

j adores da classe trabalhadora. 
Com mais esta agressão contra a catego

ria, já passou da hora de organizar uma luta 
implacávelcontra Faria/Formigueiroetantos 
outros oportunistas que travestidos de defen • 
sores dos operários, tipo Vagncr Barcelos e 
seu bando, preparam inúmeras humilhações 
para os operários da categoria. 

A frente popular que elegeu o prefeito da 
cidade e éap< nada por toda a esquerda, inclu-
sivea Convergência Socialista, até agora não 
moveu uma palha na luta contra a privati
zação da CSN e seus já nefastos efeitos sobre 
a população de Volta Redonda. 

A esquerda de Volta Rt-ihnda (Convergência 
Socialista, "Na Luta, PT.'", independentes 
etc.) tem fica-lo completamente a reboque da 
politica da frente popular nesta questão deci -
siva e em outras. Está colocado estruturai 
uma frente da esquerda contra a privatização 
da CSN para lutar pela independência dos 
trabalhadores diante da politica captuladora 
do PT, PSB, PCdoB etc. Que já levou a 
entrega da luta tios portuários. 

Esta colocado para os metalúrgicos travai 
uma lula Implacável contra iodo este bloco <• 

I entre outras Imas e reivindicações exigii ti 

Í
anulação tias eleições da ('IPA dos dia 26/27 
último. 

Catlos Alexandre Honorato 
( Cerezol 

Vollii Redonda - RJ 

Comando nacional trai 
a luta dos demitidos 

Mas a ocupação 
continua com o apoio da base 

da categoria 

O Edise edifício sede da Petrobras no 
Rio de Janeiro foi ocupado no último dia 16 de 
dezembro por trabalhadores demitidas da em
presa, em 1990, durante as reformas adminis 
tralivas do governo Collor. Os trabalhadores 
exigem a imediata readmissão de iodos os 
demitidos. 

A ocupação iniciou-se quando o Comando 
Nacional dos Petroleiros anula eslava em 
processo denegociação da pautada Campanha 
Salarial. A pauta de reivindicações tinha sido 
entregue desde o dia X de agosto do ano 
passado e até o dia da ocupação (lo/12) o 
aeordo não havia sido assinado. Assim, o 
Cornando Nacional, formado por 19 sindica
tos (dirigido pela Articulação, CUT Pela Base 
e Convergência Socialista), viu, naquele mo
mento, na ocupação dos demitidos, uma forma 
de pressionar a direção da Petrobras. 

Segundo, Carlson Magno, um dos ativistas 
da ocupação, "no dia 25 de setembro estava 
marcada uma greve nacional da categoria, o 
Comando se reuniu em Brasília e recolheu 
assinaturas de 100 parlamentares (do PT, PCdoB, 
PSB, PSDB) para respaldar sua decisão de 
cancelar a greve, alegando que Collor iria cair 
mesmo c que ia assumir li amar que tinha que 
se manter a estabilidade do governo, tinha que
dar um tempo para o novo governo. Com o 
cancelamento da greve, desmoralizou-se a cate
goria e quando se convocava nova assembléia 
não havia participação". 

O acordo foi assinado, sem constar a rein
tegração, estabelecendo ao invés disto a rea
dmissão "caso a caso", a readmissão significa 
que os trabalhadores perdem tixii s os direitos 
conquistados anteriormente. A partir desses 
acontecimentos, que caracterizam uma traição 
do Comando Nacional à luta dos companheiros, 
os demitidos resolveram lazer a ocupação. O 
desenvolvimento desta luta eslj retratado no 
manifesto dos ocupantes: *0< UP^MÓS Ò 
QtlE i: NOSSO. Nos os demitidos da Perto 
brás 'emonstramos que com luta e organi
zação possível reverter essa situação e rom
permos com as amarras representadas pelo 
acordo espúrio entre o governo, a direção 
collorida da Petrobras e dirigentes sindicais. 
Este é o PACTO SOCIAL...Viva a Ação di
reta! Pela readmissão de iodos os demitidos". 

No domingo (24/1), o batalhão de choque 
da Policia Militar do Rio de Janeiro invadiu a 
sede da Petrobras e retirou com violência os 
ocupantes. "A polícia veio com muita vi
olência, tinha mulheres, crianças no local, eu 
fui cercada por quatro policiais", afirma Cleide 
Silva uma militante que está apoiando a luta. 

Saindo de dentro da sede da Petrobras, os 
demitidos continuaram a luta, ocupando a 
entrada no hall do Edise. 

Na segunda leira (75/1), depois da violência, 
o Sindicato dos petroleiros do Rio reuniu a 
diretor;a c deu um ultimato aos demitidos, 
marcou assembléias em vários setores da cate
goria para que se aprovasse a retirada dos 
demitidos. Nestas assembléias, a proposta da 
diretoria foi derrotada por um total de I 18 
votos a lavor da permanência da ocupação 
contra 24 em apoio, á diretoria. 

O Sindicato que vinha repassando recursos 
para a alimentação dos demitidos começou a 
dizer que não dava mais para continuar e 
começou a questionar os gastos da ocupação 
etc. No entanto, o sindicato dos petroleiros do 
Rio esta financiando a Escola de Samba Aca
dêmicos de Santa Cruz com CrS 264 milhões 
para sair com uma ala na escola, contribuição 
esl a que somada á dos demais sindicatos chega 
a 1 bilhão! Para a luta, não há dinheiro! (ver 
reportagem em O Globo, 29/1/92). 

"Companheiros, desmascaramos mais uma 
vc/ o Comando e a empresa. O Comando 
quando defendeu que a cláusula das readmis
sões "caso a caso permanecesse no acordo 
coletivo estava apunhalando pelas costas lo
dos os demitidos e acabando de vez com a 
estabilidade no emprego de toda a categoria. O 
que ela esta divulgando nos informativos, 
imprensa e internamente através dos chefes de 
setores é que cerca de 90 companheiros serão 
readmitidos. Nos não aceitamos a readmissão 
casi) a caso. Sabemos que a empresa não queria 
readmitir ninguém, esc hoje fala em 90 elruto 
único e exclusivo da ocupação dos demitidos 
e da mobilização da categoria, pois era im
possível para a Empresa ignorar a repercussão 
desta mobilização. A readmissão caso a caso, 
representaria para nos demitidos de 1990. a 
continuação do sofrimento de 850 pais de 
famílias que continuarão na rua da amargura 
É a continuação das morte e suicídios, será o 
esquecimento não sabemos por quantos anos 
destes demitidos. E NOS NÃO TRAIREMOS 
NOSSOS COMPANHEIROS OU NOSSOS 
IDEAIS" (do boletim do demitidos). 

Conclamamos a Frente Revolucionária, os 
militantes classistas da CUT e do PT a com
baterem a traição do Comando Nacional e a 
darem lodo o apoio e solidariedade politica e 

Veta de Oliveira Carneiro 
Rio de Janeiio - RJ 

Defender a greve 
Na última semana, os funcionários do 2-

Tnhunal de Airada Civil e tio Tribunal de 
Alçada Crimina! iniciaram uma greve ex 
pontánea que atinge rodos OS 1.200 servidores. 

Os funcionários do outro tribunal que faz 
parte do judiciário, o Tribunal de Justiça, 
estát < em suti maioria ainda de férias forenses 
devendo retornar no próximo dia 4. Este Jato 
faz com que a mobilização no TJ ocorra prin 
cipabnenie entre os escrivães, que neste momento 
com o salário corroído por um arrocho sa
larialsem precedentes não encontraram outra 
alternativa a não ser a greve. Escrivães com 
mais de vinte anos de funcionalismo não ga
nham sequer CR$ 10 milhões por trintadias de 
trabalho, O que deixa este setor que já foi a . 
elite do judiciário numa situação insustentável. 

O arrocho salarial que já há muito temp<i 
atinge as demais funções, no últimoano pegou 
em cheio os escrivãe' que anteriormente pos- • • 
suíam um tratamento salarial especial por 
parte tio Tribunal e do próprio governo dó 
Estado. Hoje, a politica de vinculação d<r 
salário não á inflação, mas a arrecadação do • • 
ICMS jogou tis escrivães na mesma situação . 
de miséria que já se encontravam os escre-
\ entes, auxiliares, oficiais de justiça e demais .. 
funções administrativas. 

Hostis a qualquer manifestação em tinos 
anteriores, os escrivães iniciam a luta esta
dual por melhores salários empurrados peia 
miserável politica salarial do governo quer-
cista de Fleury. 

A luta que começou segunda-feira, com os . 
funcionários do 2'TAC e do TAC RIM e os 
escrivães do T.J., receberá unui importante 
adesão na quinta-feira quantia retornar<das 
férias a nuissa da categoria judiciária, que 
estava num processo de preparação do 
movimento t/uandy o Tnhunal de Justiça tle 
terminou a realizado, contra a voruaJe dai . 
imensa maioria aos funcionários, das férias 
forenses no mis de janeiro. 

Para organizar estes funcionários que 
chegam das férias está marcada uma assem
bléia estadual no dia 05/02 ás /5 horas na 
Praça da Sé para eleger o comando estadual 
de greve e unificar a pauta de reivindicação 
dos três tribunais. 

Autea Rodrigues Captoni 
São Paulo - SP 

POMÉWi 

Defender a greve 
Em resposta ao projeto antioperario de 

abertura da contratação de mão-de-obra por 
empresas capitalistas nos portos aprovado por 
meio de acordo entre lideranças de todos os 
partidos no Senado, os portuários de todos o 
Pais estão em greve desde o dia 21. Pela 
legislação coMorida, aprovada no Senado, o 
fornecimento de mão-de-obra, até agora reali
zado pelo sindicato dos trabalhadores, pas
saria ao controle de um órgão gestor, com
posto de representantes dos sindicatos, dos 
empresários e tendo o governo como medi
ador. Também as empresas capitalistas poderão 
contratar mão-de-obra por fora dos sindicatos. 

Cumprindo o seu papel de tentar conter a 
mobilização operária a serviço dos interesses 
das empresas, o ministro Walter B arei li, do 
Trabalho, cstáempenhadonosultimosdias em 
por fim a greve por meio da aceitação pelos 
trabalhadores de uma discussão sobre um 
conl ralo coletivo de trabalho que, como prevê ' 
a legislação aprovada no Senado, poderia 
substituir o órgão gestor. 

Passados vários dias, a mobilização dos 
portuários cresce na preocupação dos em
presários e do governo Itamar, porque uma 
mobilização como esta constituí um exemplo 
importante de intervenção do movimento ope
rário diante do alaqui que vem se intensifi
cando as condições de vidas das massas, um 
exemplo que o governo quet derrotar e re
primir. 

A defesa da mobilização dos portuários e ,i 
defesa do conjunto da mobilização operaria. 
Para impulsioná-la, contra os projetos de acordo 
entre a esquerda e o governo contra os traba
lhadores, e preciso lutar pela realização di
urna Plenária nacional da categoria, com dele
gados eleitos e,u assembleias em todos os 
portos e para aprovar um comando de base que
de uma perspectiva a mobilização contra a 
politica colaboracionista da nnioria das suas 
direções. Estas, ao ongo dos anos, aproveitaram-
se do controle dos sindicatos sobre a alocação 
de mão-de-obra para transforma-los em meras 
agências de empregos e tirar dai todos o s " 
proveitos. 
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O plebiscito da fraude 
Votando massivamente pelo "sim" em um projeto de "revogação parcial" da lei de privatização 

a população referendou um acordo político em favor da privatização 
Estamos absolutamente cons

cientes de que resultados do ple
biscito uruguaio de 13 de dezem
bro passado caíram como um 
bálsamo sobre certa pequena bur
guesia internacional moral e po
liticamente quebrada, que se "re
ciclou" nos últimos anos e até 
décadas, do stalinismo à "moder
nização" capitalista. No final das 
contas o referendo uruguaio cons-
tituiria uma prova de que pelo 
menos uma vez e em algum lugar 
do mundo, o "povo" resiste à ofen
siva "neoliberal". Mais de um 
esquerdista desmoralizado poderá 
tirar a conclusão agora, com um 
duvidoso sentido estético, de que 
em "outro país é possível". 

No entanto, que enorme fraude! 
Porque o que o eleitorado uru
guaio votou em dezembro não foi 
contra, mas sim a favor, da lei de 
privatizações aprovada pelo Con
gresso em 1991.0 "sim" que ob
teve 70% dos votos aprovou a 
"revogação parcial" (somente 
cinco artigos) dessa lei. O debate 
político entre os partidos de 
esquerda e direita, govemistas c 
opositores, "centrou-se" perfida
mente no problema da "privati
zação" da Antel (companhia 
telefônica nacional do Uruguai), 

. para dissimular diante da cida
dania a coincidência entre todos 
eles com as demais disposições 
da lei, qttc autoriza a "privati
zação" da ILPE (empresa de pesca), 
da Pluna (empresa aérea), das 
hidroelétricas de Salto e Palmar, 
geradoras de eletricidade, c inclu
sive a "privatização periférica" 
dos setores telefônicos mais 
rentáveis — como a telefonia 
móvel, a frota de transportes, ofici
nas e serviço médico. O que não 
podem engolir de uma só vez, c 
farão aos pedaços. 

Precisamente com relação à 
decantada Antel, Benito Stern — 
diretor da empresa na represen
tação do Foro Batllista do ex-
presidente Sanguinetti, que cha
mou a votar pelo "sim" — foi 
muito explícito. Não apoio a lei, 
disse, porque "eu (não) troco um 
monopólio público por um pri
vado (no tronco da rede)... mas tw 
serviços que não são telefonia 
básica, estamos privatizando, co
mo a telefonia celular" (Âmbito 
Financiero, Argentina 4/12) Um 
ex-diretor da Antel e represen
tante da Frente Ampla no diretório, 

Ulisses Anaya, também foi meridi-
anamente claro: "não temamos 
— disse — imitar a empresa pri
vada; deleguem responsabilidade, 
agilizemos os procedimentos de 
compras, privatizemos alguns 
setores... como a frota, oficinas e 
serviço médico; nunca o opera
tivo básico do Ente" (Brecha, 
Uruguai 4/12). O senador frente 
amplista Danilo Astori foi taxa
tivo: depois de ufanar-se de que 
"em nossa administração de 
Montevideu demos vários serviços 
em concessão a privados" afirma 
que "na própria área de comuni
cações aprovamos várias privati
zações: listas telefônicas, centrais 
de transmissão de dados por 
satélite, fabricação e fornecimento 
de aparelhos celular, que está em 
poder da movicom" (Pagina 12, 
Argentina 13/12). Estes st!o os 
que "lutam" contra a privatizaçhv. 
da Antel! 

Os próprios dirigentes do "sim" 
destacaram o caráter privatizan-
tc de suas reivindicações. Dani
lo Astori, presidenciável da coli
gação de esquerda uruguaia, Fren
te Ampla, declarou que "o proje
to alternativo da FA" para a Plu
na contempla "um caminho de 
acordos de operação conjunta en
tre nossa empresa e diversas fir
mas internacionais" (Brecfia, 30/ 
10). Outro privatizante do bloco 
do "sim", o ex-presidente San
guinetti, chamou a votar pela 
revogação "para começar nova
mente um caminho de negociação 
que mantenha a maioria estalai da 
Antel (nem sequer a propriedade 
estatal mas somente a "maioria") 
e crie uma comissão parlamentar 
de controle das privatizações (já 
que) o país não pode negar-se a 
um processo de investimentos ex
ternos em suas empresas públi
cas" (La República, Uruguai, 31/ 
10). 

O bloco do "sim" expressou 
politicamente as posições do 
grande capital uruguaio que, à 
vista da experiência de seus "co
legas" argentinos, teme verse pri
sioneiro do monopólio dos ser
viços em mãos de um grupo es
trangeiro, mas que apoia raivosa
mente as privatizações quando são 
em seu próprio benefício. É por 
isto que, apenas alguns minutos 
após o fechamento das urnas to
dos os representantes do "sim", 
incluindo Susana Dalmás, pre

sidenta do sindicato dos telefô
nicos, começaram a reivindicar 
uma "autêntica reforma do Es
tado". O triunfo do "sim" for
talece esta ala da burguesia e dos 
privatizadores contra seus com
petidores patronais, de um lado, c 
contra o movimento operário, oe 
outro. A vitória oferece a este 
pólo patronal a oportunidade de 
rearmar o regime político e de 
impulsionar as principais rei
vindicações burguesas (desvalo
rização, redução dos impostos, 
subsídios, proteção contra as 
importações e uma "nova" lei de 
privatizações). Não casualmente, 
"a oposição dominada maiori
tariamente pelo Purtido Colora
do e pela Frente Ampla deixou 
claro que o pacote (privai i/ador) 
ptxierá ser negociado caso se modi
ficasse alguns aspectos da lei" 
(Âmbito Financiero, 14/12). Pre
cisamente por isto, todos os parti
dos patronais, sem exceção, e a 
própria FA (com a aprovação de 
sua ala esquerda) pronunciaram -
se por "negociar depois do dia 
13", não somente o "pacote" mas 
também, e acima de tudo, a 
-governabilidade" até 1995. 

Quaisquer que sejam as di
vergências entre "opositores" e 
"govemistas" em torno da "priva
tização" da Antel, a proposta do 
"sim" ou da "revogação parcial" 
faz parle de uma política en-
treguisla. Esta é a questão essen
cial que levou o Partido de los 
Trabajadores (PT) do Uruguai a 
chamar o voto nulo. A política tia 
FA, que dirige a prefeitura de 
Montevidéu, assim o confirma, já 
que ela não é outra coisa que uma 
política de "concessões" de ser
viços que desmantelam o aparato 
estatal e fortalecem a acumulação 
capitalista nas mãos de uma mi
noria de usurários. 

Se o tema tia Antel desencadeou 
as principais discrepâncias, isso 
se deve a que poderia converter-
se no caso mais parecido ao da 
Aerolineas Argentinas ou ainda 
da VASP. As asneiras que foram 
escritas sobre a "eficiência" da 
Antel, sem reparar na apologia 
que isto significa ao estatismo 
capitalista e aos governos direi
tistas, mil tares e civis, das últi
mas duas décadas; lais tolices não 
conseguem encobrir que a Antel é 
uma subsidiária tecnológica de 
monopólio internacional sueco, 

37 mil votos nulos 
O MAS argentino e a Con

vergência Socialista uruguaia, 
chamaram a votar pele "sim" 
no refer I ' k r 

burguês e pró-imperialista do 
"sim". Converteu-se assim em 
um auxiliar, e não pela pri-
r,;,.ji"i vez contra a indenen 

tizações, registrado em outu
bro. 

Corretamente, um correspon
dente de Âmbito Financiero em 

Ericeson. A "privatização" deveria 
decidir o destino deste controle, 
pelo qual competia, a Stet, entre 
outras. Em vários destes casos, e 
em especial no da Ericeson, colo
cava-se a possibilidade de entregar 
a Antel a um monopólio em quebra, 
como a Ibéria (empresa espan
hola que adquiriu a Aerolineas 
Argentinas), que poderia acabar 
com os ativos da empresa uru
guaia. 

Esta situação de profunda 
quebra dos tutores tradicionais da 
Antel, levará qualquer política 
privatizante e capitalista em geral, 
a recolocar a questão da "privati
zação" da telefônica. 

No Uruguai, com unia dívida 
externa cotada em 85% do seu 
valor nominal, o incentivo da "pri
vatização" não constitui a possi
bilidade, para os monopólios in
ternacionais, de pagar com títu
los, e sim aprofundar o controle 
sobre o mercado das telecomuni
cações. O que ocorrerá neste ter
reno será decidido como parte da 
luta política que entre ÍMancos 
(govemistas), colorados e frente-
amplistas (oposição), que apon
tam para a superação da crise do 
regime político uruguaio (cogita-
se, neste momento, de uma re
forma constitucional) e em rede
finir a política entreguista. 

Os políticos da FA a têm, neste 
sentido, muito clara. Agora, disse 
o mencionado Danilo Astori, an
tecipando-se à vitória do "sim", 
"do ponto de vista Institucional, 
nós temos a obrigação de apoiar o 
Poder Executivo porque é o 
governo legítimo do Uruguai e a 
primeira coisa que temtw que cuidar 
são das instituições" (Pagina 12, 
13/12). Os partidários da Frente 
Ampla pretendem demonstrar, 
mais ainda do que no passado, 
que já têm "cultura de governo". 

Precisamente, a FA reclama 
um "governo de maiorias" ou de 
"unidade nacional'" com os priva
tizadores em 1995 (...ou antes se a 
crise se acelerar). O "sim" é um 
passo neste caminho. Por isso 
Tabaré Vazquez, prefeito frente-
populista de Montevideu, declara 
que "neste referendo que deu lugar 
à aliança conjuntural mais ampla 
já ocorrida no pais desde que 
acabou o bipartidarismo.os frente-
amplistas estamos pondo em 
prática as definições adotadas em 
nosso Segundo Congresso, de 
agosto de 1991. Não digo que o 
"sim" seja um bloco alternati
vo ou de um governo de maio
rias nacionais... mas demonstra 
que é possível alcançar acordos 
programáticos e políticos capazes 
de revitalizar o país" (Brecha, 4/ 
12). 

A política entreguista apresenta-
se muito clara frente ao movimento 
operário. Recentemente "o líder 

Secundaristas 
"ensinam" os 

a tf 

esquerdistas 
A Coordenação de. Estudan

tes Secundaristas é uma das 
organizações surgidas noa últi
mos tempos no Uruguai como 
expressão inédita das tendên
cias de luta do movimento de 
massas. Nasceu no calor das 
mobilizações pela defesa dos 
grêmios estudantis e realizou 
manifestações com mais de 10 
mil es'.udantes secundaristas 
pelas ruas centrais de Monte-
vidéu ou a ocupação por tempo 
indeterminado i 'i Liceu Mi
randa, que culminou „ —i uma 
vitória espetacular. 

Como toda organização de 
base que lu ta para enfrentar o 
regime político de Lacalle, a 
Coordenação sofreu os ataques 
da Frente Ampla, Esta pre
tendeu dividi-la, repetida
mente, para tentar atenuar o 
naufrágio da Federação estu
dantil que manipulou durante 
um certo tempo, e cujo fra-
cassoatribuiu a uma "crisede 
militância". A luta pela defe
sa da Coordenação deu a seus 
ativistas uma rica experiência 
em relação ao papel de fura-
greves da Fr.entçAntnfafirfq. | 
burocracia do PIT-CNTe, em 
lermos mais gerais, do con
junto de sua política, como se 
evidenáou na posição adotada 
pela Coordenação diante do 
referendo. 

Em uma assembléia convo
cada para debater "o balanço 
do ano e o plano de trabalho 
para 1993", os estudantes do 
MPP (Tupamaros) propuse
ram decididamente que a Co
ordenação se pronunciasse a 
favor do "sim '.É preciso des
tacar que por ocasião dos re
ferendos anteriores, o MPP 
não havia mostrado nenhum 
interesse em solicitar o pro
nunciamento da Coordenação, 
porque temiam que esta apoi
asse o voto na cédula rosa, que 
se colocava contra todas as 
privatizações e não somente 
contra parte delas (como propu
nha o voto na cédula branca e, 
mais recentemente, o "sim"). 

A moção do MPP obteve 
umapequena maioria (24a23 
com 7 abstenções). Quandoos 
militantes frente-amplistas 
pensaram que haviam alcan
çado o seu objetivo, um grupo 
de secundaristas denunciou o 
caráterprivalizadordo "sim" 
e propôs nãovolarpelo "sim" 
e lançar como palavra-de-or-
dem "contra todas as privati
zações". Esta moção foi apro
vada contraaPA, rom28vo-



Votando massivamente pelo "sim" em um projeto de "revogação parcial" da lei de privatização 
a população referendou um acordo político em favor da privatização 

Estamos absolutamente cons
cientes de que resultados do ple
biscito uruguaio de 13 de dezem
bro passado caíram como um 
bálsamo sobre certa pequena bur
guesia internacional moral e po
liticamente quebrada, que se "re
ciclou" nos últimos anos e ate 
décadas, do stalinismo à "moder
nização" capitalista. No final das 
contas o referendo urugua io cons -
tituiria uma prova de que pelo 
menos uma vez e em algum lugar 
do mundo, o "povo" resiste à ofen
siva "neoliberal". Mais de um 
esquerdista desmoralizado poderá 
tirar a conclusão agora, com um 
duvidoso sentido estético, de que 
em "outro país é possível". 

No entanto, que enorme fraude! 
Porque o que o eleitorado uru
guaio votou em dezembro não foi 
contra, mas sim a favor, da lei de 
privatizações aprovada peloCon-
gresso em 1991.0 "sim" que ob
teve 70% dos votos aprovou a 
"revogação parcial" (somente 
cinco artigos) dessa lei. O debate 
político entre os partidos de 
esquerda e direita, governistas e 
opositores, "centrou-se" perfida
mente no problema da "privati
zação" da Antel (companhia 
telefônica nacional do Uruguai), 
para dissimular diante da cida
dania a coincidência entre todos 
e/es com as demais disposições 
da tei, qtie autoriza a "privati
zação" da HPE (empresa de pesca), 
da Pluna (empresa aérea), das 
hidroelétricas de Salto e Palmar, 
geradoras de eletricidade, e inclu
sive a "privatização periférica" 
dos setores telefônicos mais 
rentáveis — como a telefonia 
móvel, a frota de transportes, ofici
nas e serviço médico. O que não 
podem engolir de uma só vez, o 
farão aos pedaços. 

Precisamente com relação à 
decantada Antel, Benito Stern — 
diretor da empresa na represen
tação do Foro Batllista do ex-
presidente Sanguinetti, que cha
mou a votar pelo "sim" — foi 
muito explícito. Não apoio a lei, 
disse, porque "eu (não) troco um 
monopólio público por um pri
vado (no tronco da rede)... mas os 
serviços que não são telefonia 
básica, estamos privatizando, co-
ao a telefonia celular" {Âmbito 

Financiem, Argentina 4/12). Um 
ex-diretor da Antel e represen
tante da Frente Ampla no diretório, 

Ulisses Anaya, também foi meridi-
anamente claro: "não temamos 
— disse — imitar a empresa pri
vada; deleguem responsabilidade, 
agilizemos os procedimentos de 
compras, privatizemos alguns 
setores... como a frota, oficinas e 
serviço médico; nunca o opera
tivo básico do Ente" (Brecha, 
Iruguai 4/12). O senador frente 
amplista Danilo Astori foi laxa
tivo: depois de ufanai-se de que 
"em nossa administração de 
Montevideu demos vários serviços 
em concessão a privados" afirma 
que "na própria área de comuni
cações aprovamos várias privati
zações: listas telefônicas, centrais 
de transmissão de dados por 
satélite, fabricação e fornecimento 
de aparelhos celular, que está cm 
poder da movicom" (Pagina 12, 
Argentina 13/12). Estes são os 
que "lutam" contra a privatização 
da Ante',! 

Os próprios dirigentes do "sim" 
destacaram o caráter privatizan-
te de suas reivindicações. Dani
lo Astori, presidenciável da coli
gação de esquerda uruguaia, Fren
te Ampla, declarou que "o proje
to alternativo da FA" para a Píu 
na contempla "um caminho de 
acordos de operação conjunta en
tre nossa empresa e diversas fir
mas internacionais" (Brecha, 30/ 
10). Outro privalizante dp bloco 
do "kim", o éx presidente San
guinetti, chamou a votar pela 
revogação "para começar nova
mente um caminho de negociação 
que mantenha a maioria estatal da 
Antel (nem sequer a propriedade 
estatal mas somente a "maioria") 
e crie uma comissão parlamentar 
de controle das privatizações (já 
que) o pais não pode negar-se a 
um processo de investimentos ex
ternos em suas empresas públi
cas" (La República, Uruguai. 31/ 
10). 

O bloco do "sim" expressou 
politicamente as posições do 
grande capital uruguaio que, à 
vista da experiência de seus "co
legas" argentinos, teme verse pri
sioneiro do monopólio dos ser
viços em mãos de um grupo es
trangeiro, mas que apoia raivosa
mente as privatizações quando são 
em seu próprio beneficio. É por 
isto que, apenas alguns minutos 
após o fechamento das urnas lo
dos os representantes do "sim", 
incluindo Susana Dalmás, pre

sidenta do sindicato dos telefó
nicos, começaram a reivindicar 
uma "autentica reforma do Es
tado". O triunfo do "sim" for
talece esta ala da burguesia e dos 
privatizadores contra seus com
petidores patronais, de um lado, e 
contra o movimento operário, de 
outro. A vitoria oferece a este 
pólo patronal a oportunidade de 
rearmar o regime politico e de 
impulsionar as principais rei 
vindicações burguesas (desvalo
rização, redução dos impostos, 
subsídios, proteção contra as 
importações e uma "nova" lei de 
privatizações). Não casualmente, 
"a oposição dominada maiori
tariamente pelo Punido Colora
do e pela Frente Ampla deixou 
claro que o pacote (privatizador) 
poderá ser negociado caso se m<xli-
ficasse alguns aspectos da lei" 
(Âmbito Financiem, 14/12). Pre
cisamente por isto, todos o:: parti
dos patronais, sem exceção, e a 
própria FA (com a aprovação de 
sua ala esquerda) pronunciaram-
se por "negociar depois do dia 
13", não somente o "pacote" mas 
lambem, e acima de tudo, a 
"governabilidade" ate 1995. 

Quaisquer que sejam as di
vergências entre "opositores" e 
"governistas" em torno da "priva -
lizaeão" da Antel, a proposta do 
"sim" ou da "revogação parcial" 
faz parle de uma politica en-
treguista. Esta é a questão essen
cial que levou o Partido de los 
Trabajadores (PT) do Uruguai a 
chamar o voto nulo. A política da 
FA, que dirige a prefeitura de 
Montevidéu, assim o confirma, já 
que ela não é outra coisa que uma 
política de "concessões" de ser
viços que desmantelam o aparato 
estatal e fortalecem a acumulação 
capitalista nas mãos de uma mi
noria de usurários. 

Se o tema da Antel desencadeou 
as principais discrepâncias, isso 
se deve a que poderia converter-
se no caso mais parecido ao da 
Aerolineas Argentinas ou ainda 
da VASP. As asneiras que foram 
escritas sobre a "eficiência" da 
Antel, sem reparar na apologia 
que isto significa ao estatismo 
capitalista e aos governos direi
tistas, militares e civis, das últi
mas duas décadas; tais tolices não 
conseguem encobrir que a Antel é 
uma subsidiária tecnológica de 
monopólio internacional sueco, 

. 

37 mil votos nulos 
O MAS argentino e a Con

vergência Socialista uruguaia, 
chamaram a votar pelo "sim" 
no referendo de dezembro no 
Uruguai. Pretenderam fazer 
retomar aos braços da Frente 
Ampla os 16 mil trabalhadores 
que repudiaram a proposta de 
"revogação parcial" (ou me
lhor, de entreguismo cínico e 
vergonhoso) em duas opor
tunidades anteriores. Com a 
lorota do "voto úlil"c de parar 
a privatização" (de mãos dadas 
com os privatizadores), o mo-
renismo de ambas as margens 
do Plaia encobriu a demagogia 
"antiliberal" da FA e negou-se 
a denunciar o caráter de classe 

burguês e pró-imperialista do 
"sim". Converteu-se assim cm 
um auxiliar, e não pela pri
meira vez, contra a indepen
dência política da classe ope
rária. 

No referendo, a única opção 
de oposição ao governo fundo-
monetarista e à lei de privati
zações (a velha ou a renovada) 
e à "governabilidade" do re
gime defendida por Sanguinetti 
e pela FA foi o voto nulo, de
fendido pelo Partido de los Tra
bajadores. 

Os voios nulos somaram 
cercatk 37mil(muisde 1,5%), 
ou seja, o eh "Mn i d(& votos dados 
pela revogarão lotai das priva

tizações, registrado em outu
bro. 

Corretamente, um correspon
dente de Âmbito Financiem em 
Montevideu encerra seu co
mentário sobre o referendo assi
nalando que "a rejeição de on
tem não é necessariamente a 
morte das privatizações no 
Uruguai, mas apenas sua hiber
nação". Talvez o encarregado 
de levá-las adiante seja, como 
deseja há muito tempo o ultra 
conservador llie Economist. "o 
maravilhoso prefeito de Mon
tevidéu", Tahare Vasques do 
Partido Socialista c da Frente 
Ampla, aliado da CS e do MAS 
no plebiscito. 

Ericeson. A "privatização" deveria 
decidir o destino deste controle, 
pelo qual compelia, a Stet, entre 
outras. Em vários destes casos, e 
em especial no da Ericeson, colo
cava-se a possibilidade de entregar 
a Antel a um monopólio em quebra, 
como a Ibéria (empresa espan 
hola que adquiriu a Aerolineas 
Argentinas), que poderia acabar 
com os ativos da empresa uru
guaia. 

Esta situação de profunda 
quebra dos tutores tradicionais da 
Antel, levará qualquer política 
privatizante e capitalista em geral, 
a recolocar a questão da "privati
zação" da telefônica. 

No Uruguai, com uma divida 
externa cotada em 85% do seu 
valor nominal, o incentivo da "pri
vatização" não constitui a possi
bilidade, para os monopólios in
ternacionais, de pagar com tini-
los, e sim aprofundar o controle 
sobre o mercado das telecomuni
cações. O que ocorrerá neste ter
reno será decidido como parte da 
luta política que entre blancos 
(governistas), colorados e frente-
amplistas (oposição), que apon
tam para a superação da crise do 
regime politico uruguaio (cogita-
se, neste momento, de uma re
forma constitucional) e em rede
finira política entreguista. 

Os políticos da FA a têm, neste 
sentido, muito clara. Agora, disse 
o mencionado Danilo Astori, an
tecipando-se à vitória do "sim", 
"do ponto de vista institucional, 
nós temos a obrigação de apoiar o 
Poder Executivo porque é c 
governo legítimo do Uruguai e a 
primeira coisa que temos que cuidar 
são das instituições" (Pagina 12, 
13/12). Os partidários da Frente 
Ampla pretendem demonstrar, 
mais ainda do que no passado, 
que já têm "cultura de governo". 

Precisamente, a FA reclama 
um "governo de maiorias" ou de 
"unidade nacional" com os priva
tizadores em 1995 (.. .ou an tes se a 
crise se acelerar). O "sim" é um 
passo neste caminho. Por isso 
Taba ré Vazquez, prefeito frenie-
populista de Montevideu, declara 
que "neste referendo que deu lugar 
à aliança conjuntural mais ampla 
já ocorrida no país desde que 
acabou o bipartidarismo...os frente-
amplisuis estamos pondo em 
prática as definições adotadas em 
nosso Segundo Congresso, de 
agosto de 1991. Não digo que o 
"sim" seja um bloco alternati
vo ou de um governo de maio
rias nacionais... mas demonstra 
que é possível alcançar acordos 
programáticos e políticos capazes 
de revitalizar o país" (Brecha 4/ 
12). 

A política entreguista apresenta-
se muito clara frente ao movimento 
operário. Recentemente "o líder 
dos metalúrgicos, cujo sindicato 
se chama UNTMRA, Hugo Bian-
chi, um ex-comunista que é inte
grante de coordenação do PIT-
CNT (central sindical uruguaia) 
adiantou que também deseja dis
cutir sobre produtividade, "o que 
considerei horroroso em 1986. A 
vida demonstrou-me que eslava 
equivocado. É que além do nível 
salarial, há setores industriais cuja 
sobrevivência está em jogo" 
(Âmbito Financeiro, 4/12). 

Este é o balanço da "vitória" 
do dia 13 de dezembro. 

,ft 

Secundaristas 
"ensinam" o* 

"esquerdistas 
A Coordenação de Estudan

tes Secundaristas é uma das 
organizações surgidas nos últi-
mos tempos no Uruguai como 
expressão inédita das tendên-
àas de luta do movimento de 
massas. Nasceu no calor das 
mobilizações vela defesa dos 
grêmios estudantis e realizou 
manifestações com mais de 10 
mil estudantes secundaristas 
pelas ruas centrais de Monle-
indéu ou a ocupação por tempo 
indeterminado do Liceu Mi
randa, que culminou com uma 
wtória espetacular. 

Como toda organização de 
base que lu ta para enfrentar o 
regime politico de Lacalle, a 
Coordenação sofreu os ataques 
da Frente Ampla. Esta pre
tendeu dividi-la, repetida
mente, para tentar atenuar o 
naufrágio da Federação estu
dantil que manipulou durante 
um certo tempo, e cujo fra-
cassoatribuiu a uma "crisede 
militânáa". A luta pela defe
sa da Coordenação deu a seus 
ativistas uma rica experiência 
em relação ao papel de fura-
greves da Frente Ampla.e„d* 
burocracia do PIT-CNTe/em 
lermos mais gerais, do con
junto de sua política, como se 
evidenciou na posição adotada 
pela Coordenação diante do 
referendo. 

Em uma assemblaa convo
cada para debater "o balanço 
do ano e o plano de trabalho 
para 1993", os estudantes do 
MPP (Ti,pamaro$) propuse
ram decididamente que a Co
ordenação se pronunciasse a 
favor do "sim'. É preciso des
tacar que por ocasião dosre* 
ferendos anteriores, o MPP 
não havia mostrado nenhum 
interesse em solicitar o pro
nunciamento da Coordenação, 
porque temiam que esta apoi-
asse o voto na cédula r^ea, que 
se colocava contra todas as 
privatizações e não somente 
contra parte delas Coomo propu
nha o voto na cédula brancae, 
mais recentemente, o "sim"). 

A moção do MPP obteve 
uma pequena maioria (24 a 23 
com 7 abstenções). Quandoos-
militantes frente-amplistas 
pensaram que haviam alcan
çado o seu objetivo, um grupo 
de secundaristas denunciou o 
caráterprivatizadordo "sim" 
epropôs nàovotarpelo "sim" 
e lançar como palavra-de-or-
dem "contra todas as privati
zações". Esta moção foi apro
vada contra a FA, com 28 vo
tos contra 23 (2 abstenções), e 
aqui é importante assinalar 
que votaram por ela militan
tes da Convergência Socialista 
e simpatizantes do MPP, par
tidos que, no entanto, aderi
ram ao sim ". 

O pronunciamento da Co
ordenação secundarista é um 
indicio da evolução da van
guarda operária e estudantil 
que está rompendo com a Frente 
Ampla e sua politica contra-
rcvolucionriria. 
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A intervenção "humanitária" 
provoca maiores desgraças 
A ação militar do imperialismo prenuncia uma presença permanente em todo o continente 

CLfricano contra a autodeterminação das massas exploradas 
A guerra civil, a fome, a sede 

c as doenças infecciosas mataram 
300 mil pessoas na Somália no 
ano passado. 7 a 5% das crianças 
menores de cinco anos morre
ram na cidade de Baidoa e arre
dores. Os organismos de socorro 
internacional — segundo Le Mon
de (2*/11/92) — prevêem que 
dois milhões de pessoas — 25% 
da população — estão diretamente 
ameaçadas pela fome. A taxa de 
mortalidade é de mil pessoas por 
dia. A tragédia do povo somali 
alcança as dimensões de um 
espantosos genocídio, mais um 
na "nova ordem mundial". 

Os bandos armados (de clãs, 
subelãs e até simples bandidos) 
aterrorizam a população e impe
dem a distribuição de alimentos 
e as tarefas das organizações 
internacionais de socorro; 80% 
dos alimentos enviados foram 
"desviados" para seus próprios 
cofres pelos bandos armados dos 
"senhores da guerra". 

A fome é uma arma na guerra 
civil. Segundo Le Monde (28/11/ 
92). "O general Aidid, que domi
na o sul da capital, impede a par
tida dos carregamentos para o 
Norte... que são sistematicamente 
saqueados por seus partidários, 
enquanto seu rival (Ali Mahdi, 
que domina a parte norte da ca
pital)... ameaça bombardear qual 
quer um que tenie utilizai << porto, 
oontroiado por uma terceira força 
que se contenta com o saque siste
mático, impondo tarifas extrava
gantes (a seus usuários): 10 mil 
dólares de 'direitos do porto', 
aos quais se acrescenta um 'im
posto' de 100 dólares por tone
lada descarregada". A descarga 
de alimentos no aeroporto de Bai
doa tem uma "tarifa" próxima de 
500 dólares por avião, que en
gordam os bolsos do "senhor da 
guerra" local. Estes grandes "se
nhores da guerra", contudo, não 
dominam suas tropas, que se 
dedicavam a realizar "pedágios" 
ilegais em proveito próprio. Le 
Monde chegou a afirmar que o 
saque aos carregamentos das or
ganizações de socorro — e sua 
revenda no mercado negro — era 
a "única atividade económica" 
existente na Somália, da qual se 
ocupavam guerrilheiros de am
bos os bandos, "comerciantes" c 
ladrões. 

Neste quadro de desastre, 

aparentemente sem saída, Bush 
ordenou uma "inesperada" (Fi
nancial Times, 5/12/92) e "im
pulsiva" (Time, 14/12/92) inter
venção militar, que contou com 
o apoio do atual presidente, Bill 
Clinton. Sob o "guarda-chuva" 
das Nações Unidas, 30 mil fuzi
leiros norte-americanos desem
barcaram na Somália para as
segurar a distribuição dos alimen
tos e desarmar as quadrilhas dos 
"senhores da guerra". 

Será que, pela primeira vez, 
deveríamos concordar com uma 
intervenção militar do imperia
lismo norte-americano em defe
sa de princípios "humanitários"? 

# A RESPONSABILIDADE DO 
IMPERIALISMO. O imperialis
mo norte-americano sustentou por 
mais de uma década a sangui
nária ditadura de Siad Barre, que 
precisamente devastou o pais c 
conduziu-o à presente miséria e 
fome. Como reconhece Time (14/ 
12), "Washington estava ansiosa 
por (dominar) uma posição es
tratégica próxima dos campos pe
trolíferos da Arábia e assinou um 
acordo (com Barre) para termi
nar com as antigas facilidades 
concedidas por este aos soviéti
cos. Nos dez anos seguintes os 
Estados Unidos fizeram chover 
centenas de milhões de dólares 
para armar o pais". O pasto somali 
em armamentos alcançou i4% 
de seu escasso produto interno 
bruto, uma das proporções mais 
altas do mundo... em proveito 
dos fabricantes norte-americanos 
de armas. 

Os Estados Unidos usaram a 
Somália como base para atacar a 
ditadura militar pm-sov^Jca da 
Etiópia (ao norte) em uma guerra 
devastadora para ambos os países. 
O ditador sustentado pelos ameri
canos massacrou sistematica
mente os clãs rivais e destruiu 
suas máquinas agrícolas c plan
tações. No final da "guerra fria", 
a queda do regime etíope e a 
presença norte-americana no 
Kuait e Arábia Saudita a partir 
da guerra do Golfo relativizaram 
a importância "estratégica" da 
Somália e com ela desapareceu a 
"chuva de centenas de milhões 
de dólares", iniciando uma guerra 
civil que derrubou Barre c levou 
o país ao caos e a sua fragmen
tação. Tudo isto acabou por 
destruir a base agrária somali, 

verdadeira causa da 
fome atual. 

• FRACASSO DA 
ONU. A "intervenção 
humanitária" da ONU 
foi naturalmente im
potente para acabar 
com a fome, já que 
esta se deve á des
truição da base pro
dutiva do pais — em 
particular agrícola, 
que representava 70% 
do produto nacional 
e mais de 90% de suas 
exportações. 

A ação das facções 
armadas, ao "desviar" 
cerca de 80% da ajuda 
internacional, apro
fundou o caos e des
vendou o completo 
fracasso da ONU c 
também sua hipo
crisia. É que a ONU 
havia abandonado o 
país em 1991 quando 
foi derrotado Barre, 
"apesar dos sinais de 
advertência de que 
uma grande subnu
trição e miséria atin
giriam a nação, devi
do á decomposição da 
produção agrícola" 
(Âmbito Financeiro, 
Argentina 8/12). O 
n-pns»enüu '.' du ONU 
na Somália, o argelino 
Mohamed Sahnoun, 
renunciou poucos me
ses depois de denun
ciar que "milhares de 
vidas leriam sido sal
vas se a ONU tivesse 
realizado uma ação 
mais decidida". 

• UM "PROITTORADO" A 
MKRICANO. Os organismos de 
socorro internacionais mostra
ram—se "ambivalentes", segundo 
o Financial Times (5/12), e "in
quietos", segundo o Le Monde 
(28/11), pela anunciada inter
venção militar. As organizações 
de socorro temem que a chegada 
dos marines agrave a guerra civil, 
o que de fato ocorreu, e provoque 
represálias contra os "estrangei
ros" quando eles se retirem. 

Ao contrário do anunciado por 
Bush, os marines americanos náo 
podem se retirar rapidamente. "A 
ação militar pode levar alimen
tos aos famintos enquanto os ma 

Fome: arma do imperialismo a favor da recolonuação 

"Uma geração devastada" 
Segundo o imperialismo 

mundial, as Nações Unidas e 
os burocratas da ex URSS, a 
sorte e a vida do povo da 
Somália dependein de que esta 
admita converter-se num pro-
te torado. 

A intervenção "humani-

que nesses países não existem 
os "senhores da guerra" que 
impediriam o envio de alimen
tos pelas organizações inter
nacionais. 

Segundo o informe anual 
da Unicel, o Fundo das Nações 
Unidas para a infância, "quase 

ti va de vida de apenas 50 anos, 
50% inferior que nos países 
imperialistas. 

O genocídio ameaça a 
própria existência do conti
nente. "A menos que se tome 
uma ação decisiva — adverte 
a Unicef — não existira o 

nnes estejam, i 
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plomata («cid< utal 
citado pelo Ti nu I i '< 
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NA11SMO AFRICANO. O desastre 
M'iuaii denuncia o descomunal 
fracasso do nacionalismo afri-
canoe dos chamados "processos 
de descolonização" que náo su-
I» rurum a exploração do imperia
lismo nu plano social nem eco
nómico São, precisamente, os 
li.K ionalista africanos os que mais 
insistiram numa intervenção mili
tai . " A Somália — dizem — não 
ó t um desastre humanitário, 

mo também ameaça a paz da 
i.> Levas de refugiados es-

: io chovendo sobre a Etiópia e 
ii Quénia, esticando ao limite 
ias frágeis estruturas sociais, 

politicas c econômicas" (Time, 
14/12), As diferenças entre a So
mália e a imensa maioria dos 
países africanos são apenas de 
grau. A imprensa mundial per
gunta porque náo intervir na Li 
Una. atingida lambem pela guerra 
i i\ il c pela fome; Zaire, Quênia, 
Etiópia, e ale em Angola que 
n correm sistematicamente a 
"ajuda humanitária" internacional 
I ira alimentar pessimamente suas 
pi ipulaçòes. Este c o resultado da 
i luiPiada "descolonização", a qual 

i inie ires décadas foi apresen-
idêi 



provoca maiores desgraças 
A ação militar do imperialismo prenuncia uma presença permai 

africano contra a autodeterminação das massas 
A guerra civil, a fome, u sede 

e as doenças infecciosas mataram 
300 mil pessoas na Somália no 
ano passado. 7 a 5 % das crianças 
menores de cinco anos morre
ram na cidade de Baidoa e arre
dores. Os organismos de socorro 
internacional — segundo Le Mun 
de (28/11/92) — prevêem que 
dois milhões de ; essoas — 25% 
da população — estão diretamente 
ameaçadas pela fome. A taxa de 
mortalidade é de mil pessoas por 
dia. A tragédia do povo somali 
alcança as dimensões de um 
espantosos genocídio, mais um 
na "nova ordem mundial". 

Os bandos armados (de clãs, 
subclãs e até simples bandidos) 
aterrorizam a população e impe
dem a distribuição de alimentos 
e as tarefas das organizações 
internacionais de socorro; 80% 
dos alimentos enviados foram 
"desviados" para seus próprios 
cofres pelos bandos armados dos 
"senhores da guerra". 

A fome é uma arma na guerra 
civil. Segundo Le Monde (28/11/ 
92). "O general Aidid, que domi
na o sul da capital, impede a par
tida dos carregamentos para o 
Norte... que são sistematicamente 
saqueados por seus partidários, 
enquanto seu rival (Ali Mahdi, 
que domina a parte norte da ca
pital)... ameaça bombardear qual
quer um que tente utilizar o porto, 
controlado por umu terceira força 
que se contenta com o saque siste
mático, impondo tarifas extrava
gantes (a seus usuários): 10 mil 
dólares de 'direitos do porto', 
aos quais se acrescenta um 'im
posto' de 100 dólares por tone
lada descarregada". A descarga 
de alimentos no aen rporto de Bai
doa tem uma "tarifa" próxima de 
500 dólares por avião, que en
gordam os bolsos do "senhor da 
guerra" local. Estes grandes "se
nhores da guerra", contudo, não 
dominam suas tropas, que se 
dedicavam a realizar "pedágios" 
ilegais em proveito próprio. Le 
Monde chegou a afirmar que o 
saque aos carregamentos das or
ganizações de socorro — c sua 
revenda no mercado negro — era 
a "única atividade econômica" 
existente na Somália, da qual se 
ocupavam guerrilheiros de am
bos os bandos, "comerciantes" e 
ladrões. 

Neste quadro de desastre, 

aparentemente sem saída, Bush 
ordenou uma "inesperada" (Fí 
nancial Times, 5/12/92) c "im
pulsiva" (Time, 14/12/92) inter
venção militar, que contou com 
o apoio do atual presidente, Bill 
Clinion. Sor "guarda-chuva" 
das Nações ,,!as, 30 mil fuzi
leiros norte-americanos desem
barcaram na Somália para as
segurar a distribuição da iüjnen-
tos e desarmar as quadrilhas dos 
"senhores da guerra". 

Será que, pela primeira vez, 
deveríamos concordar com uma 
intervenção militar do imperia
lismo norte-americano em defe
sa de princípios "humanitários"? 

* A RESPONSABILIDADE DO 
IMPERIALISMO. O impcrialis-
mo norte-americano sustentou por 
mais de uma década a sangui
nária ditadura de Siad Barre, que 
precisamente devastou o país e 
conduziu-o á presente miséria e 
lome. Como reconhece Time (14/ 
12), "Washington estava ansiosa 
por (dominar) uma posição es
tratégica próxima dos campos pe
trolíferos da Arábia e assinou um 
acordo (com Barre) para termi
nar com as antigas facilidades 
concedidas por este aos soviéti
cos. Nos dez anc: seguintes os 
Estados Unidos fizeram chover 
centenas de milhões de dólares 
para armar o país". O gasto somali 
cm armamentos alcançou 14% 
de seu escasso produto interno 
bruto, uma das proporções mais 
altas do mundo... em proveito 
dos fabricantes norte-americanos 
de armas. 

Os Estados Unidos usaram a 
Somália como base para atacar a 
ditadura militar pró-soviética da 
Etiópia (ao norte) em uma guerra 
devastadora para ambos os países. 
O ditador sustentado pelos ameri
canos massacrou sistematica
mente os clãs rivais e destruiu 
suas máquinas agrícolas e plan
tações. No final da "guerra fria", 
a queda do regime etíope e a 
presença norte-americana no 
Kuait c Arábia Saudita a partir 
da guerra do Golfo relativizaram 
a importância "estratégica" da 
Somália e com ela desapareceu a 
"chuva de centenas de milhões 
de dólares", iniciando uma guerra 
civil que derrubou Barre e levou 
o país ao caos e a sua fragmen
tação. Tudo isto acabou por 
destruir a base agrária somali, 

verdadeira causa da 
fome atual. 

# FRACASSO DA 
ONU. A "intervenção 
humanitária" da ONU 
foi naturalmente im
potente para acabar 
com a fome, já que 
esta se deve à des
truição da base pro
dutiva do país — cm 
particular agrícola, 
que representava 70% 
do produto nacional 
e mais de 90% de suas 
exportações. 

A ação das facções 
armadas, ao "desviar" 
cerca de 80% da ajuda 
internacional, apro
fundou o caos e des
vendou o completo 
fracasso da ONU e 
também sua hipo
crisia. É que a ONU 
havia abandonado o 
pais em 1991 quando 
foi derrotado Barre, 
"apesar dos sinais de 
advertência de que 
uma grande subnu
trição c miséria atin
giriam a nação, devi
do à decomposição da 
produção agrícola" 
(Âmbito Financeiro, 
Argenüna R/12). O 
representante da ÒNU 
na Somália, o argelino 
Mohamed Sahnoun, 
renunciou poucos me
ses depois de denun
ciar que "milhares de 
vidas teriam sido sal
vas se a ONU tivesse 
realizado uma ação 
mais decidida". 

• UM "PROTETORADo" A 
MERiCANO. Os organismos de 
socorro internacionais mostra
ram—se "ambivalentes", segundo 
0 Financial Times (5/12), e "in
quietos", segundo o Le Monde 
(28/11), pela anunciada inter
venção militar. As organizações 
de socorro temem que a chegada 
dos marines agrave a guerra civil, 
o que d' rno ocorreu, e provoque 
represa.....', contra os "estrangei
ros" quando eles se retirem 

Ao contrário do anunciado por 
Bush, os marines americanos não 
podem se retirar rapidamente. "A 
ação militar pode levar alimen
tos aos famintos enquanto os ma 

todo o continente 
as 

Fome: arma do imperialismo a favor da recolonaaçâo 

rines estejam, mas o que ocor
rerá depois?", pergunta um di 
plomata ocidental na Somália, 
citado pelo Time (14/12). A "o-
peração" anunciada por Bush 
"deixa o problema • que no 
fundo é o essencial de recons
truir o país nas mãos dos outros", 
critica Time, quando "a não ser 
que os pacificadores i» rmaneçam 
por um longo tempo ainda — o 
que poderia significai anos 
para moldar certa forma de auto 
ridade nacional, as causas do caos 
só podem ressurgir" 

O imperialismo norti 
americano está obrigado a exet 
cer na Somália um "protetorudo", 
o que seria uma desgraça, se
gundo a imprensa imperialista, 

"Uma geração devastada f f 

Segundo o imperialismo 
mundial, as Nações Unidas e 
os burocratas da ex URSS, a 
sorte e a vida do povo da 
Somália dependem de que esta 
admita converter-se num pro
le torado. 

A intervenção "humani
tária" do imperialismo agrava
rá ainda mais as terríveis con
dições de vida do povo so
mali, por ser completamente 
incapaz de reconstruir as bases 
agrárias do pais, destruída pelas 
guerras impulsionadas e finan
ciadas pelo próprio imperia
lismo. 

Porém se esta é a única "so
lução" do imperialismo para a 
Somália, qual é sua "solução" 
para o resto da África, que re
produz, ainda em termos mais 
agudos, a barbárie somali, in
clusive com o agravante de 

que nesses países não existem 
os "senhores da guerra" que 
impediriam o envio de alimen
tos pelas organizações inter
nacionais. 

Segundo o informe anual 
da Unicef, o Fundo das Nações 
Unidas para a infância, "quase 
cinco milhões de crianças me
nores de cinco anos morreram 
cm 1990" como conseqüência 
da fome e de enfermidades; 
"30% das crianças e jovens 
africanos — 34 milhões — 
estão profundamente desnu
tridos"; "a laxa de gestação de 
adolescentes entre 15 e 19 anos 
é de 18%, a mais alta do 
inundo"; "a mortalidade in
fantil e de 630 mortos para 
cada 100 mil nascimentos", 
trinta ve/es mais do que nos 
países imperialistas! Tudo isto 
resume-se cm uma expecta

tiva de v ida de apenas 50 anos, 
50% inferior que nos países 
imperialistas. 

O genocídio ameaça a 
própria existência do conti
nente. "A menos que se lome 
uma ação decisiva — adverte 
a Unicef — não existirá o 
fundamento humano para o 
progresso da África no século 
XXI". Finalmente, o informe 
assinala que se os países im
perialistas canalizassem ape
nas 20% de seus programas de 
ajuda bilateral a programas 
sociais, os fundos de alimen
tação, saúde e educação na 
África aumentariam em ires 
vezes. 

O genocídio de lodo um 
continente retrata o impasse, 
político e social do imperia
lismo frente ás condições da 
crise mundial. 
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porque os custos t 11: 
altos" (Time, I I 
estaria "distante do interesse 
nacional" (deputado norte-ameri
cano John Murtha) Por quanto 
tempo estará disposto a gastai 
milhões de dólun i m um pais 
onde "os inleressi ilai • •• 
lados Unidos não estai n m rt 
motamenieem ei na" (/ inani HII 
Times, 5/12). Mas a questão de 
fundoé o que o imperialismo não 
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bilizaçâo revolu 
sas contra os "senln iri 
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# O FRACASSO DO NA( IO 

NAiJSMO AFRICANO. O desastre 
somali denuncia o descomunal 
fracasso do nacionalismo afri
cano e dos chamados "processos 
de descolonização" que não su
peraram a exploração do imperia
lismo no plano social nem eco
nómico. São, precisamente, os 
nacionalista africanos os que mais 
insistiram numa intervenção mili
tar; "A Somália — dizem — não 
ió é um desastre humanitário, 
como também ameaça á paz da 
região. Levas de refugiados es-
láo chovendo sobre a Etiópia e 
no Quênia, esticando ao limite 
suas frágeis estruturas sociais, 
políticas e económicas" (Time, 
14/12). As diferenças entre a So
mália e a imensa maioria dos 
países africanos são apenas de 
grau. A imprensa mundial per-
gunta |xirque não intervir na Li 
béria, atingida lambem pela guerra 
civil e pela fome; Zaire, Quênia, 
Etiópia, e alé em Angola que 
recorrem sistematicamente à 
"ajuda humanitária" internacional 
pura alimentar pessimamente suas 
populações. Este é o resultado da 
chamada "descolonização", a qual 
durante três décadas foi apresen
tada como uma evidência da de
mocratização das relações inter
nacionais (e que ainda no terreno 
da esquerda foi caracterizada co
mi i unia prova do avanço da revo
lução mundial). 

\ intervenção militar do im-
pcrialismo agravará u médio prazo 
a lerrív ei situação da Somália, e 
de\ cu converterem permanente 
e ia ingerência "transitória". Ao 
mesmo lempi i, o problema da in
tervenção militar se colocará para 
o conjunto da Africa. São os ex
plorados da Africa que devem 
Jciul ir as soluções para esta crise 
sobrt a base da unidade contra o 
imperialismo e os exploradores 




